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Elisabeth Souza Lobo, 
1943-1991

Helena Hirata

E lisabeth  de Souza L obo G arcia  ou 
E lisabeth  Souza Lobo, com o assinava seus 
textos, nasceu em 3 0 .0 8 .1 9 4 3  n o  R io 
G ran d e  do  Sul. E ra  casada com  M arco 
Aurélio  G arcia , p rofessor de  H istó ria  da 
U N IC A M P. Sua in ten sa  a tiv idade  profis­
sional se desenro lou  desde 1982 no  D ep ar­
tam ento  de C iências Sociais d a  Facu ldade 
de Filosofia, Letras e  C iências H um anas 
da  U niversidade de São Paulo , onde 
coordenou o Program a de Pós-G raduação. 
D esde 1989, tam bém  a tuava no D ep arta ­
m ento  de H istó ria  da U N IC A M P como 
Professora V isitante , onde  in tegrava o P ro ­
gram a dc Pós-G raduação em  H istó ria  So­
cia l do T rab a lh o  e n a  constitu ição  de um  
núcleo  de estudos das relações de gênero. 
Suas pesquisas em  Sociologia do T rab a ­
lho, R elações de G ênero  e M ovim entos 
Sociais U rbanos renovaram  decisivam en­
te o debate  no in te rio r das C iências Sociais 
brasileiras, p rincipalm ente  pe la  le itu ra  do 
un iverso  da  p rodução  a p a rtir  das relações 
de gênero. O  enriquecim en to  decisivo dessa 
reflexão, pela abordagem  teórica da ques­
tão da d iferença e da  igualdade, deveria 
co n stitu ir sua tese de  livre-docência. Essa 
reflexão fica inacabada . E lisabeth  Souza 
Lobo faleceu perto  de João Pessoa, em 
15.03.1991, de  um  acidente de carro  onde 
tam bém  perdeu a v id a  a líder sindicalista  
ru ral de  A lagoa G rande, M aria  da  Penha 
Nascim ento Silva, que figurava nas listas 
<le “ m arcados pa ra  m o rre r” divulgadas pela 
.Comissão Pastoral da  T erra .

N a P ara íb a , B eth foi d a r um  ciclo de 
palestras no M estrado  de C iências Sociais 
d a  U F Pb  e  em  C am pina  G ran d e  B eth tam ­
bém  foi pa ra  en trev is ta r m ilitan tes sind i­
cais ru ra is , pa ra  d a r  co n tin u id ad e  à sua 
pesquisa sobre  a m em ória  das m ulheres 
traba lhadoras, in ic iada em  São B ernardo, 
São Pau lo ; m as não  chegou a conclu ir seu 
p rogram a de en trev istas, q u e  deveria  con­
tin u ar n o  d ia  d a  sua m orte.

A  últim a palestra  de E lisabeth  Souza 
Lobo, na  U F Pb, se in titu lava  “ A classe 
trab a lh ad o ra  no Brasil: experiência, e stru ­
tu ra  e gênero” , títu lo  que contém  as p rin ­
c ipais categorias com  que trab a lh av a , algu­
m as já  p resen tes em  sua tese d e  d o u to ra ­
m ento  defen d id a  em  1979 n a  U niversidade 
de Paris V II I  sob re  “ Crise de  dom inação 
e d itad u ra  m iilta r n o  B rasil”, ou tras re fle ­
tindo p reocupações teóricas posteriores, 
com o o conceito  d e  experiência  o u  de 
gênero, com  o qual p ropôs um a nova  lei­
tu ra  da categoria  trabalho .

Ela m esm a resum ia suas preocupações 
a tuais, m arcadas pela com plexidade dos 
ângulos de a taq u e  e dos cam pos tem áti­
cos, de  m an e ira  exem plar:

“ fazer um a reconstrução  de tem as 
clássicos e novos nos estudos sobre  
classes trabalhadoras  e localizar esta 
re le itu ra  na p rodução  brasile ira  sobre 
trabalhadores e trabalhadoras, m o v i­
m en to  e lutas operárias n a  década de  
80 em  S. Paulo .
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O  fio  c o n d u to r desta reflexão é a 
construção  da p rob lem ática  operária , 
suas configurações e m etam orfoses, a 
em ergência de  questões que in te rpe­
lam  a história operária e em  parti­
cular sua h istória  recente. O  argum en­
to  de  que se p ro d u z  um a experiência  
p a rticu la r  de  trab a lh ad o res e trab a lh a ­
doras em  S. Pau lo , a p a r tir  da  década 
de 70 rem ete  à necessidade de  re fazer 
o percu rso  das p rob lem áticas que bali­
zaram  a análise  das práticas e repre­
sentações, das con tinu idades e ru p tu ­
ras do período , dos d iscursos e perso­
nagens através dos quais se constru iu  
o objeto  m o v im en to  operário”. 1

Sua longa tra je tó ria  teórica , seu p e rcu r­
so c rítico , se anco ra ram  nas suas le itu ras 
num erosas, n o  seu grande dom ínio  sob re  a 
extensa p ro d u ção  in ternac ional e nacional 
sob re  classe operária , processos de  trab a ­
lho, m ovim ento  operário  e m ovim ento  sin­
d ical, cu ltu ra  e id en tidade  operária , d iv i­
são  sexual d o  trab a lh o  e relações de  gêne­
ro . M as talvez sua trajetó ria  teórica  e seu 
p ercurso  crítico  se ancoravam , m ais ainda, 
nas suas m últip las experiências, en tre  elas:
—  de fo rm ação  e a tuação  p rofissional, de 

teo r in te rd isc ip lin ar, em  L etras, Socio­
logia da  L ite ra tu ra , Sociologia do  T ra ­
balho  e, finalm ente, H istória.

—  de m ilitânc ia  p o lítica  —  partic ipação  
no M aio de  68 francês, resistência  à 
d itad u ra  m ilita r no B rasil, partic ipação  
na experiência  ch ilena, o  exílio  tran s­
fo rm ado  na F rança  em  trab a lh o , em  em ­
prego u n iversitá rio  e a tiv idade política 
e, em  seguida, partic ipação  n a  constru ­
ção do P a rtid o  dos T rab a lh ad o res no 
Brasil, lu tan d o  p a ra  a incorporação , 
desde o in ício , da  d im ensão fem inista  
nas suas p la ta fo rm as e program as.

—  de pa rtic ip ação  no m ovim ento  au tô n o ­
m o de m ulheres n a  F ran ça  e no  Brasil, 
posicionando-se, a cada  m om ento , nos 
tex tos e n a  p rá tica , p o r um  fem inism o 
de classe.

—  a longa experiência  d a  m atern idade: 
teve seu  filho  L eon aos 28 anos, no 
Chile.

A não-h ierarqu ização  foi u m  princíp io  
priv ilegiado p o r B eth: não-h ierarqu ização  
dessas d iferen tes experiências, não-hierar- 
qu ização dos objetivos estratégicos, negação 
das “e tap as” , do “p rin c ip a l” e  do  “ secun­
d á rio ” , do  “ an tes” e do “ depois” .

Isso talvez  exp lique  um a o u tra  verten te  
d a  p ro d u ção  lite rá ria  de  E lisabe th  Souza 
Lobo, q u e  nos d á  um a (não a única) chave

da sua personalidade  e da  sua m aneira  de 
tra ta r  o ob jeto  sociológico: a de  b iógrafa  
de E m m a G oldm an.

E lisabeth  Souza L obo fo i de la  excelente 
b iógrafa  duas vezes: a  Em m a de “A  v ida 
com o rev o lu ção ” de  1983,2 a  Em m a revi- 
sitada  de “ R evolução e D esencan to : do 
público  ao  p r iv ad o ”, de fins de  1989 .3 
Leio um  tex to  escrito  p o r  seu am igo 
M ichael Low y d u ran te  o  a to  em  sua hom e­
nagem  no  C N R S em  Paris:

“ E lisabeth  e ra  fascinada p o r  Em m a. 
E screvendo sobre  a v ida  e o pensa­
m ento  d a  a n a rq u is ta /fem in is ta  ju d ia , 
ela queria  m o stra r a  a tu a lid ad e  de um a 
m ensagem  h erética , q u e  nada  tinha 
p erd ido  da  sua insolência e quase um  
século de  d istância. M as existia  tam ­
bém  en tre  E lisabeth  e E m m a u m a espé­
cie de  a fin id ad e  ín tim a: am bas sonha­
ram  com  u m  m undo  sem opressão  de 
classe ou de  gênero , am bas se enga­
jaram  ativam en te  pa ra  realizar sua 
u top ia ; am bas recusavam  os m odelos 
au to ritário s do pretenso  socialism o 
real; am bas tinham  conhecido o exí­
lio e as perseguições policiais, os anos 
difíceis de  iso lam ento  e de  com bate 
co n tra  a corren te. E nfim , am bas ti­
nham  um  esp írito  iconoclasta, não  te ­
m endo en fre n ta r  tabus e  p ro ib ições.”

C ito a p ró p ria  Beth:

“ Em E m m a G oldm an, n o  princíp io , 
estava um  desejo de justiça , de  am or 
e liberdade . Foi esse desejo que ela 
v iveu e serv iu , sem pre recusando-se a 
subm etê-lo a  regras de  eficácia ou de 
lógica. ( . . . )

P o r isso lu tou  pe la  felicidade, pela 
igualdade social, pelo d ireito  à liber­
dade, pe la  beleza  das flores c cores, 
pelo  p raze r e pelo am or, sem  estabe­
lecer h ierarqu ias.

Im agino que isso significa ser rad i­
cal. R ecusar etapas, objetivos am bí­
guos, m eias palavras. R ecusar a servi­
dão sob qu a lq u er de suas form as.

Porque  era um a rad ical, n ão  existe 
em  E m m a oposição en tre  v id a  e obra. 
A m bas se confundem , coincidem : o 
engajam ento  n as lu tas sociais e os 
so n h o s . de fe licidade ( . . . ) ”

T alvez a categoria  traba lho , un ificadora  
do con jun to  de suas p reocupações, se pres­
tasse m elhor q u e  o u tras  a  essa não-hierar­
qu ização  en tre  teo ria  e ação, en tre  as m úl­
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tip las dim ensões d a  sociabilidade. In tro d u ­
z indo  o conceito  de  gênero no trab a lh o , 
acabou  p o r subvertê-lo , transform á-lo , des- 
centrá-lo . D esde “ A  p rá tica  invisível d as 
o p erárias” de  1982 4 a té  “ O  trab a lh o  com o 
linguagem : o gênero do  trab a lh o ” , apresen­
tado  na ú ltim a A N PO C S, em  fins de  1990, 
e ap resen tado  neste núm ero  do  BIB ela 
dem onstrou  com o, a questão  “ O  trab a lh o : 
categoria-chave d a  Sociologia?”, não  se 
p o d e  reag ir p o r  um  sim /n ão . O  m odo  de 
v ida, o “p r iv ad o ”, o pessoal, p reenchem  o 
espaço considerado  “ p ú b lico ”, p rofissional, 
fabril. O  “ dia-a-dia das rep resen tações” dá  
sentido  à p rá tica  de trab a lh o  profissional 
e dom éstico  de hom ens e m ulheres. O 
lugar do  trab a lh o  n a  construção  d a  iden ti­
dade, n o  acesso das m ulheres à  c idadan ia  
era constan tem en te  p o r B eth sim ultanea­
m ente  re la tiv izado  e reafirm ado  —  nuan- 
ces q u e  seus colegas sociólogos(as) nem  
sem pre conseguiram , n em  sem pre consegui­
m os in tro d u z ir . . .

E lisabeth  sabia —  e q u e ria  n os faze r p a r­
tilh a r in tegralm ente  este sab er —  que “a 
v ivência do  trab a lh o ” é  fundam en ta lm en te  
co n trad itó ria , sendo  u m a vivência sexuada, 
im plicando a realização  de ta refas —  e 
projetos —  d istin tos e h e te ro g ên eo s.5

R estitu ir essa d iversidade, teorizá-la, não  
foi nem  é tare fa  fácil: as novas tecnolo­
gias, a saúde, a e s tru tu ra  sindical, a  festa,

o sim bólico , tu d o  e ra  m até ria  ao  m esm o 
tem po h e te ró d ita  e necessária pa ra  pen sa r 
o trab a lh o  e suas m etam orfoses. C onsciente 
da necessidade de um  espaço de debate  
in te rd isc ip linar sobre  todos esses tem as 
convergindo pa ra  um  m aio r conhecim ento  
da  categoria trab a lh o , ela dedicou m uito  
d o  seu tem po —  fu rtad o  à  sua  m ilitância  
p lu ra l —  fem inista , sindical, po lítica  —  e 
à  sua e laboração  teórica  in d iv id u a l, para  
lev ar em  fren te  esse trab a lh o  e nem  sem pre 
g ra tifican te  d e  estru tu ração  dessa área 
tem ática  no Brasil, v ia  esses sem inários 
sobre  “ processos de  trab a lh o  e políticas 
d e  gestão” realizados com  sua co o rd en a­
ção sem pre a tiv a  n a  U niversidade São 
Paulo  de  1988 a 1991: ela se foi no  m eio 
d a  p rep aração  do  ú ltim o sem inário , reali­
zado  em  11-12 .4 .91 , um  m ês após sua 
m orte , sob re  “ M odelos de  organ ização  
industria l, po lítica  in d u stria l e trab a lh o ” .

D e E lisabeth  Souza Lobo, de  sua ex tra ­
o rd in ária  p e rsonalidade  p lu ra l sabem os que 
é  possível reco n q u ista r, a cada lem brança, 
a cada ca rta , a cada tex to  lido ou re lido , 
o  exem plo d e  sua ousad ia  co tid ian a , a 
ex trao rd in á ria  v ita lidade  do  seu m odo  de 
pensar.

(R eceb ido  para publicação  em  
1991)

Notas

1. “ T rab a lh o , dom inação  e resistênc ia”, Program a de P ós-G raduação , D S /F F L C H / 
USP, 1.° sem estre 1991.

2 . “E m m a G oldm an  —  A  v ida com o R evo lução”, São Paulo , Brasiliense, 1983.

3 . “ E m m a G oldm an  —  R evolução e D esencan to : do  Público  ao P riv ad o ”. R evista  Brasi­
leira d e  H istória. São Paulo , v . 9 , n .0 ,18, ag o ./se t. 89, p p . 29-41.

4 . A rtigo  em  co laboração  com  J. H u m phrez, L . G itahy , R . M oysés, pub licado  em  francês 
em  1984 in  “ L e sexe du  T rav a il” , G renob le , Presses U n iversita ires de  G renob le  e em  
p ortuguês em  1987 in  “O  Sexo do  T ra b a lh o ”, R J, Ed. Paz e T erra .

5 . Cf. “ T rab a lh ad o ras T rab a lh ad o re s” o  dia-a-dia das represen tações, “A nais Padrões 
T ecnológicos e Po líticas d e  G estão . C om parações In tern ac io n a is” , U SP-U N IC A M P, m aio- 
agosto 89, CO D A C -U SP, 1990, p p . 275-294.
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O Trabalho como Linguagem: 
O Gênero no Trabalho *

Elisabeth Souza Lobo

Este texto percorre  um  itinerário  dos 
estudos sobre o traba lho  fem inino em  suas 
várias p roblem áticas e abordagens, p riv i­
legiando algum as e as d iscu tindo  à luz  dos 
enfoques que ilum inaram  a produção  no 
cam po d a  Sociologia e da  H istó ria  Social 
Brasileira.

Em  prim eiro  lugar, situo  os espaços do 
tem a n a  Sociologia do T rab a lh o  relacio- 
nando-o às p rob lem áticas dom inantes. Em 
segundo lugar, tra to  de reconstitu ir as con­
figurações e  p rob lem áticas nos estudos 
sobre  trabalho  fem inino e traba lhadoras, 
na sua pa rticu la rid ad e  ou nas relações com 
as abordagens da Sociologia do T raba lho  
e da  H istó ria  Social, a saber: (a) do desen­
volvim ento e m odernização à divisão se­
xual do traba lho ; (b) divisão sexual do 
traba lho : qualificação, carre iras e subjetiv i­
dade; (c) trabalhos do gênero  na  sociolo­
gia do trabalho .

C ada um a destas três verten tes im plica 
questões e enfoques p róprios ou a rticu la ­
dos u ns aos ou tros. T rato  de  d iscu tir pelo 
m enos alguns, sem  p re tender um  levan ta­
m ento extensivo. P ara  conclu ir, volto a 
um a questão: o gênero será m esm o um a

categoria  de t r a b a lh o 1 na sociologia do 
trabalho?

1. O Trabalho Fem inino na Sociologia do 
Trabalho Brasileiro

T alvez em  algum  m om ento nos fin s da 
década de 70 e início dos anos 80 tivesse 
sido  possível a firm ar que havia  no Brasil 
u m  debate  político  e cu ltu ral in tenso  sobre 
o tem a do traba lho  fem inino e a té  m esmo 
que, se a p rodução  sociológica não era 
im pactan te  no con jun to  d a  disciplina, pelo 
m enos poderia  ser considerada prom is­
sora. 2

M as, se nem  do ponto  de vista q u an ti­
tativo  a p rodução  sociológica sobre  trab a ­
lho fem inino se m ultip licou , com o no caso 
de ou tros países, do ponto  de  v ista  quali­
tativo  aconteceu aqu i o m esm o problem a 
d iagnosticado p o r B. Becalli: “a variável 
sexo não  tem  um  estatu to  cen tra l n a  socio­
logia do trab a lh o ” , 3 e nem  o tem  tam ­
pouco pa ra  a econom ia do trab a lh o , o  que 
tam bém  ocorre  na Itália  conform e o m esmo 
diagnóstico.

* N .E . A  presen te  versão fo i ap resen tada  no X IV  E n con tro  A nual d a  A N PO C S, em  ou tu ­
bro  de 1990, q u an d o  ob teve aprovação  pa ra  publicação  pelo Conselho E dito rial do BIB. 
A  au to ra  p rep arav a  a versão  defin itiva  q u an d o  fo i co lh ida  pelo aciden te  que resultou  
n a  sua m orte . E m  respeito  ao zelo e à  m aneira  c riteriosa  que ,Elizabeth L obo sem pre 
im prim iu  aos seus traba lhos, a  E dito ria  do B IB  solicitou pequenos esclarecim entos a 
H elena H ira ta , R egina M orei, Paola C appellin , E lina Pessanha, A lice A breu  e M arco 
A urélio  G arcia .
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A com paração  com  ou tras observações 
de  Bianca Becalli pode  ser sugestiva. Ela 
a rgum enta  q u e  p a ra  a A ntropologia, para  
a E conom ia do  T rab a lh o  e  a té  m esm o para  
a Psicologia o tem a se coloca no cen tro  
da  pesquisa  em p írica  e  d a  teorização. Seria 
im pensável um  antropólogo  que ignorasse 
a div isão  sexual do traba lho  ao estu d ar 
sociedades em  que o funcionam ento  da 
fam ília  e da econom ia se sobrepõem , ou, 
no caso  dos econom istas do ;traba lho  seria 
im possível ig n o rar as conexões en tre  seg­
m entação do m ercado , d iferenças salariais 
e divisão sexual do traba lho . N a Psicolo­
gia, o recen te  deb a te  in ternacional sobre  
os m ecanism os d e  form ação  do iuízo m oral 
no m asculino  e no fem in ino  leva a té  ao 
questionam en to  dos paradigm as da  disci­
p lina. N ad a  d isso  parece  ocorrer na  Socio­
logia do T rab a lh o  ita lian a  que perm anece 
em  grande p a rte  pouco perm eável às dis­
cussões suscitadas pe la  p rodução  sobre o 
trab a lh o  fem inino.

E na Sociologia do T rab a lh o  brasile ira?

O s argum entos de  Bianca Becalli assina­
lam  que o núcleo  fo rte  d a  Sociologia do 
T rab a lh o  —  o estudo  da fábrica, dos pos­
tos de  trab a lh o  —  n ão  incorporou  a p ro ­
blem ática do trab a lh o  fem inino. N a  Socio­
logia do T rab a lh o  b rasile ira , o  núcleo  forte  
terá  sido, a té  quase  o final dos anos 70, 
o  dos estudos sobre o sindicalism o corpo­
rativo.'* O s estu d o s posteriores sob re  indus­
tria lização  e a titudes o p erárias não  se d e ti­
veram  sobre o trab a lh o  fem inino. A exce­
ção m ais im p o rtan te  terá  sido o estudo  
clássico de Aziz Sim ão que não  p o r acaso 
será  o o rien tad o r de  um a das prim eiras 
teses sobre  trab a lh o  fe m in in o .5

P ensar p o r que os estudos clássicos sobre 
a industria lização  e a e stru tu ra  d a  classe 
o p erária  b rasile ira  perm aneceram  im per­
m eáveis a sua com posição  sexuada exige 
um a  discussão teórica . N a v erdade  essa 
com posição foi um a caracterís tica  bem  n íti­
d a  na classe trab a lh ad o ra  da  Prim eira R e­
pública , o n d e  as o p erárias têx te is e  as 
costu reiras constitu íam  um  percen tua l im­
p o rtan te  8 e, além  de tu d o , p resen te  nas 
lu tas operárias e na  im prensa do período, 
p rincipalm en te  anarqu ista .

A questão  da  “ in v isib ilidade” das ope­
rárias foi ob jeto  de d iferen tes abordagens: 
num  p rim eiro  m om ento  pensou-se q u e  a 
“ viabilização” seria  possível a  p a rtir  da 
m ultip licação dos estudos sobre  as m ulhe­
res traba lh ad o ras. J. Scott apon tou  as difi­
culdades da h isto riografia  positiv ista  para  
exp licar por q u e  a  h istó ria  operária  igno­
ra ra  as m ulheres e com o a m ultip licação

dos estudos sobre  as o p erárias não  m odi­
ficou as definições estabelecidas das cate­
gorias an a lítica s .7

D e fa to  a análise d a  questão  supõe a 
in terpelação  de categorias e m etodologias 
que o rien taram  tan to  a h istória  social q u an ­
to  a sociologia do traba lho . E m  prim eiro 
lugar coloca-se a questão  quase consensual 
de que é  um  falso  problem a buscar um a 
causa original da  subord inação  das m ulhe­
res. Isto  significa o abandono  de um a lógi­
ca causal fun d ad a  num a estru tu ra  fa ta lm en­
te dete rm inan te , por um a análise com preen­
siva que constró i significações. T rata-se 
pois de  p esqu isar com o  a subord inação  das 
m ulheres se constru iu  h istoricam ente , nas 
p ráticas, nas cu ltu ras , nas in s titu içõ es .8

Sociólogos e h isto riadores traba lharam  
com  um  conceito  de  classe constru ído  a tra ­
vés de vm a  representação m asculina  do 
operário  e em bora  tenha  sido  afirm ado 
incansavelm ente que “a classe o p erária  tem 
dois sexos” , 9 n a  v erdade  era  preciso  reco­
nhecer que a classe era m asculina, ou seja, 
que o  conceito  rem etia  a. um a posição  estru ­
tu ra l. A análise das práticas diferenciado- 
ras perm anecia  num  segundo nível de  ex­
plicitação. A pesar do  conceito  ap o n ta r para  
um  paradigm a que se p re tend ia  universal
—  de classe —  os estudos sobre  as p rá ti­
cas e a consciência operárias vão  to rnar 
ev idente que se fun d av a  num a generaliza­
ção das p rá ticas m asculinas.

O  cam po d a  sociologia m arx ista  está  bali­
zado  p o r alguns m arcos bem  definidos: 
sociedade de classes, a industria lização  ca­
p ita lista  e a lu ta  de  classes. A classe, pen­
sada como o su je ito  tem  um a situação es­
tru tu ra l e posições apenas m atizadas pela 
lu ta  de classes q u e  p o r  sua vez expressa 
as form as de consciência de  classe. A un i­
versalidade da  relação de classe apenas 
adm ite um a situação  específica das m ulhe­
res en q u an to  m ais exp loradas fren te  ao 
universal m asculino . M as sua situação am bí­
gua no traba lho  p rodu tivo , na  m ed ida  em 
q u e  são p recariam en te  operárias, as exclui 
d a  classe o p e rá ria . 10

Esta não  é  um a abordagem  cronologi­
cam ente  d a tad a , m as atravessa u m a  linha 
de  análise m arx ista  o rtodoxa, fun d ad a  no 
estudo  das con trad ições cap ital-trabalho  e 
na  consciência de  classe com o “ consciência 
global do seu ser social” . 11

O  segundo cam po im portan te  na  socio­
logia do traba lho  está  constitu ído  pelas 
abordagens sobre  industria lização , desen­
volvim ento  e m odern ização  dom inantes até 
os anos 60 /70 . Se estes estudos só ocasio: 
na lm ente  incorporam .,, de  form a descritiva 
o traba lho  fem inino, é  no en tan to  den tro



de seu cam po teórico que se situam  as teses 
e pesquisas p io neiras sobre  o trab a lh o  fem i­
nino realizadas nos anos 7 0 .12

2 . A Problematização do Trabalho 
Feminino

a) D o D esen vo lv im en to  e M odernização à 
D ivisão S exua l d o  Trabalho

N o Brasil dos anos 60 e de p a rte  dos 
anos 70, a idéia de  q u e  as sociedades com 
“partic ipação  lim itad a”, m arcadas p o r b a i­
xas taxas de  crescim ento  econôm ico e p ro ­
fundas d isto rções n a  d istribu ição  d e  renda, 
designavam  às m ulheres um  papel subor­
d inado na sociedade, se a rticu lava com  a 
trad ição  econom icista, p resen te  no  discurso 
das C iências Sociais, que deduzia  a su b o r­
d inação  econôm ica à  subord inação  social 
das m u lh e re s .13

Estas abordagens guardavam  p on tos em 
com um , orig inados do  priv ilegiam ento  da 
explicação estru tu ra l na  análise dos tra b a ­
lhos fem ininos e na  referência  às d ico to­
m ias trad ic ionalism o/m odern ização , subde­
senvolv im ento /desenvolv im ento . Segundo 
sua lógica, a subord inação  das m ulheres, 
p róp ria  às sociedades trad icionais , se resol­
veria pela m odern ização /desenvo lv im en to  
das forças p ro d u tiv as, ou ao co n trá rio , a 
m odern ização  e o desenvolvim ento  cap ita ­
lista  acen tuavam  a subo rd in ação  d as m u­
lheres n a  sociedade de classe e sua exclu­
são do m ercado de trab a lh o  in d ustria l (tese 
de  Saffio tti) e d a  p rodução  agríco la  (tese 
de M adeira e S inger).

A análise do trab a lh o  fem inino partia  
de um a evidência em pírica  —  a d im inu i­
ção da m ão-de-obra fem inina n a  indústria  
têxtil d u ran te  os anos 50, 60 e 70, e  na  
ap licação  d a  h ipó tese  de M arx sobre  a 
força de  trab a lh o  fem inina com o p a rte  do 
exército  industria l de  reserva. A  hipótese 
parecia p e rtin en te  um a vez que efetiva­
m en te  se observou um  decréscim o da mão- 
de-obra fem in ina  n a  in d ú stria  e q u e  as 
caracterís ticas d a  inserção  das m ulheres no 
traba lho  in d u stria l correspondiam  a um  per­
fil de in te rm itênc ia , baixas qualificações e 
baixos salários, u m  p erfil que C heiw a 
Spindel caracte rizara  com o o de “ trab a ­
lhadores de m enor v a lo r”, u tilizadas pelo 
capitalism o com o excedente  de  m ão-de-obra 
subm etidas a a ltas taxas d e  e x p lo ra ç ã o .14

Estas pesquisas co n tribu íram  largam ente  
p a ra  o processo de  “ v isib ilização” d o  tra ­
balho fem inino, e suas h ipóteses sob re  as 
m ulheres com o exército  in dustria l de  re­
serva só fo ram  con testadas q u an d o  a p ro ­

blem ática d a  divisão sexual do trab a lh o  foi 
desenvolvida já  nos anos 80.

N o en tan to , o  q u adro  explicativo  da 
“ m odern ização” —  com o “ processo com ­
plexo e co n trad itó rio  de  m udanças ocorri­
das no  país nas e stru tu ras  p ro du tivas, nas 
fo rm as d e  organização do  trab a lh o  e nas 
relações sociais (en tre  classes, .en tre  sexos) 
e  q u e  conduziram  a sociedade b rasile ira  à 
configuração  predom inan tem en te  cap italis­
ta e  in d u stria l” 15 perm aneceu  constante  
num  segundo tipo de  abordagem  sobre  o 
traba lho  fem in ino  —  desta vez pelo  ângulo 
da “ rep rodução  das desigualdades” e das 
“ estratégias de  sobrev ivência” .

A form ulação  dessa p rob lem ática  reflete  
já  a p reo cupação  que invade as C iências 
Sociais no  Brasil dos anos 70 em  to rno  das 
transform ações nas relações econôm icas e 
sociais —  m igração , degradação  dos salá­
rios reais, industria lização  acelerada. Elas 
estão  na ra iz  da  expansão  do trab a lh o  fe­
m in ino  e  in fan til, percep tível no  final da 
década. M as o objetivo  fun d am en ta l é a 
indagação sobre  o significado do  traba lho  
fem inino p a ra  a organização fa m ilia r .111

Estes estudos trazem  um a contribu ição  
fundam en ta l pois associam  fam ília  e tra­
balho . No en tan to , a re flexão  tende  a pri­
vilegiar a organ ização  fam iliar, e seu pro­
jeto  estratégico, subsum indo  in tegralm ente  
as m ulheres com o a to res sociais. Perm a­
nece isto  sim  a  relação en tre  v ida fam i­
liar e m ercado de trab a lh o  e a d ife ren ­
ciação na  fo rm ulação  das estratégias fam i­
liares segundo as d iferenciações dos grupos 
sociais. N ovam ente  não  se tra ta  de  um a 
linha de abordagem  datada, m as q u e  in for­
m a fundam en ta lm en te  as pesquisas sobre 
m ercado d e  traba lho . U m a pesquisa recen­
te sobre  m ercado  de trab a lh o  n a  G rande 
São Paulo  re tom a algum as teses sobre  a 
a rticu lação  traba lho  p ro d u tiv o  e espaço de 
rep rodução  —  a fam ília , e  do trabalho  
fem inino com o parte  da  estratégia fam iliar, 
sendo o rgan izado  pelo g rupo  fam iliar, 
acrescen tando  com o terceira  característica 
básica e e stru tu ra l sobre  a n a tu reza  do tra­
b a lh o  fem inino o fa to  de que ele se inse­
re  no  q uadro  da D ivisão Sexual do  T ra ­
ba lho  decorren te  da  divisão sexual dos 
papéis n a  so c ied a d e .17

A im portância  desta abordagem  em  ter­
m os de  “ viab ilização” é novam en te  ind is­
cutível, no en tan to , o prob lem a consiste  na 
visão estru tu ra l sobre  a na tu reza  do  trab a ­
lho fem inino o que im pede a  p rob lem ati­
zação das form as h istóricas e cu lfu rais da 
divisão sexual do trab a lh o  e fixa-as em 
term os de rep ro d u ção  dos p apéis sociais.
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b) D ivisão S exu a l do  Trabalho: as m eta­
m orfoses de  u m a  problem ática

As pesquisas sobre  o traba lho  fem inino 
a rticu ladas à d inâm ica do m ercado de tra ­
balho  ap o n ta ram  a segregaçãç ocupacional
—  os grandes “ guetos ocupacionais” da 
m ão-de-obra fe m in in a .18 Este p rob lem a se 
vê re fo rçado  pelas teses sobre  a  segm enta­
ção do m ercado de traba lho  que incluiu 
as m ulheres nos g rupos de  m ão-de-obra 
secundária  —  caracterizados pe la  instabili­
dade, baixos sa lários e d esq u a lificação .19

O s estudos sobre  m ercado de traba lho  
incluem  a variável fem inina, m as só aque- 
las(es) m ais p a rticu la rm en te  p reocupadas 
(os) com  o  trab a lh o  fem in ino  vão  se in te r­
rogar m ais detidam en te  sobre a relação 
sexo /m ercado .

P o r o u tro  lado, n o  co n texto  da  Sociolo­
gia do T rab a lh o  b rasile ira  se desenvolve 
no início dos anos 80 a pesquisa sobre  p ro ­
cesso de trab a lh o , e  organização d o  tra b a ­
lho fabril. N ão se tra ta  aq u i de analisar 
em deta lhe  com o este núcleo  duro  da so­
ciologia do trab a lh o  se constitu i e se ex­
pande, as in fluências e  tra je tó rias de  sua 
constitu ição  com o cam po de pesquisa. O  
certo  é que passa  a ser u m a  tem ática  im ­
po rtan te  e onde  os estudos sobre  o tra b a ­
lho fem inino fabril encontram  um  espaço.

A ten tação  positiv ista  sem pre pode  suge­
rir  que um a vez d en tro  da fábrica  e d iante 
da diferenciação entre operárias e  op erá ­
rios, pesquisadores(as) foram  levados(as) a 
prob lem atizar esta d iferenciação, m as os 
m uitos exem plos em  que o sexo dos(as) 
operários(as) perm anece ocu lto  afastam  a 
ilusão  positiv ista . N a  verdade , fo ram  m uito  
m ais as(os) pesquisadoras(es) que já estuda­
vam  o trab a lh o  fem in ino  que problem ati- 
zaram  a div isão  sexual do traba lho  na 
fá b ric a .20

Os aportes teóricos m ais im ediatos inci­
dem  no questionam en to  das teorias do 
exército  industria l de  reserva e da  segm en­
tação do m ercado  d e  trab a lh o , n o  estudo  
d as qualificações e da  gestão d a  m ão-de- 
obra . As pesquisas de  H ira ta  &  H um phrey  
sobre  as tra je tó rias profissionais operárias 
no período  da crise de  1981 a 1983 e a re to ­
m ada econôm ica após o P lano C ruzado  
perm itiram  relacionar divisão sexual do tra ­
balho e d inâm ica do  m ercado de traba lho  
conclu indo que as o p erárias não são sim ­
plesm ente substitu ídas por operários, nem  
estes p o r aquelas. A  div isão  sexual do tra ­
balho  tende a p reservar o equ ilíb rio  en tre  
em prego fem inino e m asculino, conform e a 
dinâm ica de em prego  dos d istin tos setores

em pregados de m ão-de-obra fem inina ou 
m asculina. Por o u tro  lado  as tra je tó rias p ro ­
fissionais se a rticu lam  diferen tem ente  com 
qualificações, p a ra  ooerários e operárias. 
Estas tendem  a v o lta r ao trab a lh o  indus­
tria l, passada a crise, na  razão  d ireta  de 
sua qualificação. P o r o u tro  lad o , os estu ­
dos d a  repartição  dos postos de  traba lho  
e das qualificações m asculinas e fem ininas 
m ostram  que “o con ju n to  da  m ão-de-obra 
fem inina não  está  m arcado  pe la  precarie­
dade e a in stab ilidade  e que as teorias de 
segm entação ao  analisarem  a ocupação 
fem inina sobreesíim am  os m ecanism os de 
m ercado  e subestim am  as fo rm as de  segre­
gação no processo de  trab a lh o ” . 21

Para le lam ente , o questionam ento  e a  re­
defin ição das qualificações —  que se to r­
na rá  um a q uestão  cen tra l pa ra  a sociolo­
gia  do trab a lh o  face às m udanças tecno­
lógicas no processo  de trab a lh o , está igual­
m ente suscitado  pe la  divisão sexual do tra­
ba lho  ao ap o n ta r os critérios de qualifi­
cação m asculinos e fem ininos —  “os talen­
tos das m ulheres e a qualificação  dos 
hom ens” . O u tro  tem a fo rte  d a  sociologia 
do trab a lh o  —  as estratégias da gestão 
ap o n tam  as d iferenciações en tre  m ecanis­
m os destinados a u m a  m ão-de-obra m asculi­
na  e fem inina: a im portância  d iferenciada 
da form ação  de m ão-de-obra, dos incenti­
vos sociais, da  estab ilidade q u an d o  dirigi­
dos a operários ou operárias.

M as m uito  m ais do q u e  as p redsões  pon­
tuais que a prob lem atização  em  term os de 
divisão sexual do  trab a lh o  perm itiu  para  
a análise em pírica  nas pesquisas na  socio­
logia do trab a lh o , parece-m e fundam en ta l 
a p rob lem atização  das qualificações, das 
tra je tó rias ocupacionais e das form as de 
gestão com o construções h istó ricas e sociais 
com o apon tavam  os prim eiros traba lhos de 
R u th  M ilkm an, ao  estu d ar a in d ú stria  elé­
trica e au tom obilística . É certo , no en tan to  
que p a rte  da p ro dução , especialm ente b ra ­
sileira que prob lem atizou  a d iv isão  sexual 
do trab a lh o , o fez a inda  re lacionando  divi­
são sexua! do  trabalho e pa triarcado .22 A  
fo rm ulação  do pa tria rcad o , m esm o relati- 
v izada pelas d iferenciações h istó ricas, per­
m anece no  q u adro  de referências a  um a 
estru tu ra  dete rm inan te , fun d ad a  nas bases 
m ateria is. D e  u m a certa  fo rm a, o  p a tria r­
cado  fu n d a  a  d iv isão  sexual d o  trab a lh o  e 
é p o r sua vez fu ndado  nas bases m ate­
riais da  sociedade. O u , o que m e parece 
seguir um  raciocín io  sem elhante: as rela­
ções sociais o rgan izam  as divisões da  socie­
dade e a divisão sexual do  traba lho  é um  
locus fundam ental das relações en tre  os 
sexos. A h isto ric idade  d a  divisão sexual do
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trab a lh o  e  seu con teúdo  de construção 
cu ltu ra l me parecem  aq u i perd idos na me­
d ida em  que se restabelecem  relações de 
d e term inação  estru tu ra l. Com o aponta  
Sheila R ow bothan , a pa lav ra  “ p a tria rcad o ” 
coloca m uitos problem as: rem eíe  a um a 
form a un iversal e h istó rica  de  opressão, 
com  fortes m arcas biologizantes ou a inda 
p roduz  “ um  m odelo  fem inista  de  base-su- 
p e re s tru tu ra ”, um a estru tu ra  fixa, en q u an ­
to que as relações en tre  hom ens e m ulhe­
res são  tan to  m utáveis q u an to  fazem  parte  
de  heranças cu ltu ra is  e institucionais, im ­
plicam  recip rocidades tan to  q u an to  an ta­
gonism os. 23

Com o conceito  p e rtin en te  pa ra  pensar 
as re lações no trab a lh o  —  que são um  
aspecto  das relações sociais en tre  hom ens 
e m ulheres, a  divisão sexual do traba lho  
não  esgota a p rob lem ática  destas relações, 
na m edida em q u e  elas com portam  cons­
truções cu ltu rais e históricas, in te rd ep en ­
dentes e com plem entares. As relações en tre  
hom ens e m ulheres são  v iv idas e pensadas 
en q u an to  relações en tre  o  que é defin ido  
com o m asculino  e fem inino —  os gêneros. 
N este sentido  a d iv isão  sexual do traba lho  
é um  dos m uitos Iocus das relações d e  gê­
nero. P o r que o  uso do gênero com o ca te ­
goria analítica?  Porque  justam ente  cons­
trói ao  m esm o tem po um a re lação  so c ia l/ 
sim bólica sem  estabelecer u m a  m ecânica de 
d e te rm in a çã o .24

D e fato, a prob lem ática  da  D ivisão Se­
xual do T rab a lh o  se articu la  com a cate­
goria gênero  e ab re  espaço pa ra  se pensar 
as novas questões q u e  p reocupam  a socio­
logia do  trabalho: as “m etam orfoses” do  
traba lho  e o seu questionam ento , a  sub ­
jetiv idade no trabalho , e as id en tidades no 
traba lho , o p rob lem a de igualdade e d ife­
renças e as fo rm as con tem porâneas da 
gestão e de  políticas sociais.

c) O s Trabalhos do G ênero na Sociologia
do Trabalho

A categoria  n ão  é p rópria  da sociologia 
do traba lho . P ara  chegar a e la , seja-m e per­
m itido  p e rco rre r um  cam inho dup lam en te  
heterodoxo —  ao cam po da sociologia do 
traba lho  e a um  conjun to  de conceitos.

P or um  lado  o conceito  rem ete  à cons­
trução  de significados cu ltu rais . No cam po 
específico das relações de traba lho , estes 
significados fo ram  constru ídos na  m ultip li­
cação dos estudos d a  h istória  social e dos 
estudos de  cu ltu ra . Foram  estes estudos 
q ue geraram  um a nova  linguagem  para 
fa la r da sub je tiv idade  no  trab a lh o , aponta

C ynthia C o k b u rn , “ rem etendo  talvez mais 
precisam ente  ao  p ercu rso  da  produção  
anglo-saxônia, um a vez que o percurso  
d a  p rodução  francesa , p o r  exem plo , passa 
talvez m ais pelas fo rm ulações da psicopa- 
tologia do trabalho. N ão  existem  áreas 
separadas in stituc ionalm en te  d a  v id a  social 
nas quais as form as de consciência se cons­
tituem : m entalidades e sub je tiv idades se 
form am  e se expressam  em  cada esfera dá 
ex istência” —  inclusive no trab a lh o  e, 
inclusive, no  traba lho  tecnológico. 25

V ários cam inhos apon tam  para  as fo r­
m as h istóricas e cu ltu ra is das relações de 
traba lho , e m ais a in d a  para  a relação de 
traba lho  com o in teração  que envolve sub ­
jetiv idades. O  gênero é  um a das d im en ­
sões destas sub je tiv idades. Q u an d o  a re la ­
ção  de trab a lh o  se c rista liza  ou se u n iv er­
saliza —  as estratég ias em presaria is e as 
p rá ticas de  trab a lh o  tornam -se efeitos de 
lógicas abstra tas apenas ad je tivadas pela 
v ida  q u o tid iana.

M as se o trab a lh o  deixa  de scr um a ope­
ração física que envolve um a “ fo rça  de 
traba lho  e se to rn a  u m a  p rá tica  com uni­
cativa, nem  os gestos, nem  a linguagem  da 
gestão e das(os) traba lhadoras(es) pode  ser 
generalizada. E a  gestão m esm o com preen­
de isto  quando  trab a lh a  cada vez m ais com 
linguagens ind iv idualizadas, quando  apela 
à p a rtic ip ação ” . O  gênero ap o n ta  então 
pa ra  esta nova q uestão  que persegue a 
sociologia do trab a lh o ; a  redefin ição  da 
p rópria  relação (ou m elhor, in teração) do 
tra b a lh o .20

A qui se colocam  várias questões re la ­
tivas à form ação  de  coletivos e à possi­
b ilidade de  práticas coletivas. T rad ic io n a l­
m ente  se apon tam  as d ificuldades de ações 
coletivas en tre  as trab a lh ad o ras —  seja 
nos estudos de greves, seja nos estudos 
de caso. As prá ticas coletivas são pois 
m esm o que invo lun tariam en te  sexualizadas. 
assim  com o as relações com a tecnologia 
ou com  a form ação  profissional ou com 
as carreiras.

A qui, novam ente, m ais além  d a  descri­
ção em pírica  das diferenças, abre-se o  ca­
m inho  pa ra  u m a  prob lem atização  de d ife­
renças e igualdades.

Se as relações com  o trab a lh o  e com  o 
em prego são d iferentes en tre  hom ens e 
m ulheres, isto  significa que se devem  cris­
ta liza r carre iras d iferen tes, m esm o que 
paralelas em  term os de qualificações, pos­
tos, sa lários, prom oções? O s estudos de 
caso apon tam  esta  com o a so lução m ais 
f re q ü e n te .27 P or o u tro  lado, no  contexto  
brasile iro , a p rob lem ática  da  igualdade,
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diferença  no  trab a lh o , é a inda quase  um a 
referência  teó rica , a tua lizada  apenas no 
tem a da d iferenciação  pela legislação do 
traba lho  sobre  a m atern idade  e sobre  a 
aposen tadoria . Q u an d o  é necessário  con­
tem plar d iferenças en tre  trab a lh ad o res e 
traba lhadoras, q u an d o  é necessário  ev ita r 
crista lização  de d iferenças que criem  situa­
ções de desigualdade?  A tendência de um a 
legislação p ro te to ra  das m ulheres trab a lh a ­
doras, especialm ente  no que d iz respeito  
à  m atern idade  é en raizada  na legislação 
trab a lh is ta  b rasile ira  e  am biguam ente, a 
possib ilidade da ap o sen tadoria  m ais cedo 
reforça esta proteção  m esm o se sob o  a rgu ­
m ento  ju sto  do reconhecim ento  d a  “ dupla  
jo rn a d a ” das m ulheres.

O  gênero fornece aq u i os critérios pa ra  
a definição de políticas sociais tan to  q u an ­
to pa ra  as estratégias de  gestão e  organi­
zação  do trab a lh o  m esm o se a d iferença 
de gênero n ão  está  exp lic itada nos d iscu r­
sos. Logo, a noção  de gênero rem ete  ao 
discurso  sobre  o m asculino  e o fem inino, 
naquilo  que p a rec ia  ser exclusivam ente um a 
re lação  técn ico /o rg am zativ a . N este  sen tido  
o uso  do gênero na  sociologia d o  trab a lh o  
coincide com a p rob lem atização  das sub- 
jetiv idades e tam bém  com  as iden tidades

presentes no  m undo  do traba lho . M as, o b ­
serva Bianca Becalli: “ a  idéia de  q u e  a 
iden tidade  coletiva fem inina possa ser um  
aspecto  significativo  da iden tidade  d e  clas­
se perm anece em  geral ausen te  do debate  
político  ou  da  investigação dos estud iosos”. 
C ynthia C okburn , p o r sua  vez, avança  a 
h ipó tese  de  que “ a lu ta  em  que m uitas 
m ulheres estão  ho je  engajadas buscando 
o b ter com petência técnica  n a  ciência, na 
engenharia , nas salas de  au la  o u  nos locais 
de  traba lho  é um a lu ta  m uito  m ais ‘pela 
desm asculin ização’ d o  q u e  pe la  qua lifica­
ção”, 28

O  que ocorre  é  que trab a lh am o s ainda, 
e especialm ente na  Sociologia do  T rab a lh o  
brasileira  com  conceitos fu ndados em  re­
lações estru tu ra is o n d e  as representações 
sim bólicas, as linguagens são n eu tras: as 
linguagens de classe com o as linguagens 
do  trabalho .

Mas, se chegarm os a conceituar as lin ­
guagens do traba lho , talvez o gênero, por 
defin ição , tenha finalm en te  um  lugar na 
sociologia daquilo  que v irá  a  ser o trab a ­
lho na  sociedade brasile ira .

(R eceb ido  para publicação  
em  outubro  d e  1990)

Notas

í .  Rem eto ao títu lo  do  artigo  de Scott (1988).

2 . V er Becalli (1989).

3 .  íd em ,  p . 187.

4 . M esm o que a lguns dos estudos clássicos tenham  relacionado  m ais estreitam ente  in ­
dustrialização e com posição  da fo rça  de  trab a lh o , e  por isso m esm o tenham  sido  levados 
a ap o n ta r a presença das m ulheres, assina lando  sua segregação no m undo  fabril. V er 
Sim ão (1981).

5 . Blay (1978).

6 . 33,7%  do p ro le ta riad o  in d ustria l segundo o C enso de 1920 citado p o r Pena  (1981:92).

7 . Sco tt (1988:17).

8 . Y er tam bém  C ok b u rn  (1990) e M ilkm an (1987). O bserva-se a  m esm a abordagem  — 
a inda  que com  im plicações d iferentes —  em  K ergoat (1990).

9 . V er os trab a lh o s de  K ergoat (1978) e R odrigues (1978).

10. Q uando  não  ignora o sexo dos operários, a análise separa  as operárias da  classe: 
“ o frágif v íncu lo  q u e  a m ulher m antém  com  a condição o p erária  p roduz  um  estado , por 
assim  dizer, de ap a tia  profissional. Em nenhum  m om ento da  pesqu isa  pôde-se consta tar 
a partic ipação  fem in ina nos. conflitos traba lh is tas. Pelo co n trá rio , as operárias sem pre 
aparecem  com o um  grupo à p a rte , desin teressado e ausente  dos prob lem as da classe". 
(F rederico , 1979:58).
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11. V er en tre  o u tro s A n tunes (1988:176). A citação é de M észáros, I, 1973.

12. V er em  p a rticu la r os trab a lh o s de S affio tti (1976), Blay (1978), M adeira  e  Singer 
(1975:13).

13. V er C EPA L (1969) e O N U  (1984). V er tam bétti L obo  (1985) e 'H i r a ta  (1988).

14. V er Sp indel (1983).

15. V er H ira ta  (1988).

16. V er Bilac (1978).

17. V er F erre ira  (1989). P ara  um a p e rsp ec tiv a ,p a is  d iferenciada, ver M ontaü  (1990:58- 
69) e Silva T elles (1986: Cap. V I e C onclusão).

18. V er B ruschini (1988).

19. V er S affio tti (1981).

20. V er H ira ta  (Í981), H u m phrey  (1984), A breu (1986) e L obo e Soares (1986).

2 1 . V er H ira ta  e H um phrey  (1988), e H ira ta  (1990), S i lv a ,(1985) e  N eves (1983).
K "

2 2 . V er M ilkm an (1987). E lida R u b in i L iedke no seu  d e ta lh ad o  e  rico  estudo  rem ete  
ao  p a tria rcad o  na sua defin ição clássica de “ e stru tu ração  de relações sociais en tre  hom ens 
e m ulheres cujas bases m ateria is encontram -se n os m odos com o as sociedades h isto rica­
m ente  dadas organizam  suas v idas, as form ulações ideológicas do p a tria rcad o  fazem  
p a rte  da  hegem onia cu ltu ral nessas soc iedades” (L iedke, 1989:12).

2 3 . V er K ergoat (1990) e R o w b o th an  (1984:248-256).

24 . V er V arikas (1990). E sobre  os usos do gênero ver especialm ente  Scott (1988:28). 
U m a ten ta tiva  de análise nestes term os está em  L obo e Soares (1986) e Lobo (1989:275-294).

25 . V er C ok b u rn  (1990). A  citação é de  Johnson (1979). P ara  a discussão inglesa ver 
Scott (1988) e Sam uel (1984). P a ra  u m a  sín tese de discussões na  França  v e r D ejours
(1988).

26. V er Ph ilippe  Z arifian  (1990) e H ira ta  (1990).

27. A existência d e  carre iras paralelas está apo n tad a  n a  pesqu isa  de L iedke, H ira ta  e 
H um phrey  (1988) e Lobo e Soares (1986).

28 . V er Becalli (1989:196) e C okburn  (1990:12).
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Interesses, Organizações e Políticas Sociais *

Maria Helena Guimarães âe Castro

Dois ob jetivos são  propostos nesta  rese­
nha bib liográfica: (a) exam inar algum as 
tendências recentes d a  C iência Política no 
âm bito  da análise do processo  de form ação 
de políticas governam entais (policy-m aking) 
e (b) d iscu tir a capacidade de  a lguns m o­
delos de  cap tu rar elem entos característicos 
do processo de form ação  das políticas so­
ciais no  Brasil.

A  q uestão  de fu n d o  q u e  orien tou  a sele­
ção dos estudos exam inados é  b astan te  
específica: ten ta r  sistem atizar d iferentes 
m odos de in term ediação  e articu lação  de 
interesses no processo  decisório  de  po líti­
cas, à lu z  d a  lite ra tu ra  in te rnac ional. Com  
efeito , é quase  lugar-com um  dizer que as 
análises p reocupadas em  m ostrar o  cresci­
m ento  ou d im inu ição  do papel do  E stado 
n a  regu lação  social, o grau  de eficácia 
e /o u  efetiv idade da in tervenção  estatal e 
os efeitos co n trad itó rio s  d as po líticas sociais 
em  re lação  aos p rincíp ios de  ju stiça  e eqü i­
dade  são, todas elas, insuficientes p a ra

c ap ta r  o m odo  com o os interesses sociais 
se e stru tu ram  e  seu im pacto  sobre  a  alo­
cação dos recursos num a d ada  sociedade.

Q ue estes in teresses podem  condicionar 
em  m aior ou  m enor m edida o escopo da 
in tervenção  esta ta l é  fa to  con troverso  e 
am plam ente  d iscu tido  pela C iência Políti­
ca. M as, o  que cham a a tenção  na lite ra tu ra  
recen te  sobre  política social é  o foco sobre 
os diversos tipos de  interação entre in te ­
resses e  institu ições no processo decisório  
e a capacidade variável destes interesses 
de  cond ic ionar a form ação  e im plem enta­
ção de  políticas governam entais. E m  sum a, 
destaca-se m enos a capacidade dos d iver­
sos interesses organ izados d e  in flu en c ia r a 
form ação de políticas, e  m ais “ o  m odo 
com o essa capacidade é  m ediada pela fo r­
m a que assum e a sua relação com  as insti­
tuições e instâncias decisórias” (L ange e 
Regini, 1987, p . 24).

E sta lin h a  de  p reocupação  n ão  é p ro ­
priam en te  u m a  novidade. A  coletânea

* A p rim eira  versão  deste artigo  fo i ap resen tada  ao X I I I  E n con tro  A nual da  A N PO C S, 
C axam bu, M G , 22-26 de ou tu b ro  de 1989. A gradeço os com entários e críticas fe itas pelos 
m em bros do G T  Políticas P úb licas, em  p a rticu la r a  M arcus A n d ré  de  M elo e  A rgelina 
F igueiredo. A gradeço tam bém  as sugestões de  G u illerm o O ’D onnell, que na verdade 
in sp irou  a e laboração  dessa resenha a p a r tir  de  um  cu rso  p o r e le  m in istrado  no douto- 
rad o  de C iência Política da  USP. N o en tan to , todas as opin iões aq u i em itidas a respeito  
d a  lite ra tu ra  exam inada são de m inha in te ira  responsab ilidade . P o r fim , agradeço à Capes- 
C ofecub  pela o p o rtu n id ad e  de passar um  sem estre no C E R A T  Institu t d ’É tudes Politiques 
da U niversidade de G renoble, o nde , en tre  o u tras  a tiv idades, dediquei-m e ao levan tam ento  
e le itu ra  d a  b ib liog rafia  analisada.
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organizada p o r  B erger (1981) constitu iu  um  
m arco  im p o rtan te  pa ra  o avanço da dis­
cussão sobre  a form ação  e  o papel dos 
grupos de  in teresse , ao  co n trap o r d iversas 
abordagens e  análises de  questões cruciais 
pa ra  a teoria  po lítica  con tem norânea. No 
caso específico  da análise de  D olíticas so­
ciais, L ow i (1979, pp. 272-3) afirm a que:

“ [ . . . ]  O  estudo do  im pacto  social 
das decisões re la tivas às políticas so­
ciais e san itá rias é um  cam po de estu­
do que os cientistas políticos poderiam  
facilm ente  de ixar p a ra  os econom istas 
e  sociólogos do  w elfare c especialistas 
de saúde púb lica  [ . . . ]  O s cientistas 
po líticos devem  se in teressar pe la  aná­
lise do im pacto , m as o im pacto  sobre  
o qual eles tem  algum a com petência 
analítica  é  o im pacto  dessas decisões 
sobre  o sistem a político e não sobre  
os elem entos do processo soc ial” .

A ntes d e  exam inar essa lite ra tu ra , algu­
m as observações são necessárias. A  noção 
de in teresse  com  a qu a l trab a lh o  p a rte  do 
pressuposto  de  q u e  a  moldagem, de grupos 
de interesses resu lta  de um  conjun to  de  va­
riáveis h istó ricas, sócio-econôm icas, o rgani­
zacionais e po líticas, que a tuam  com o 
fa tores com plem entares  no processo  de for­
m ação e de organização de interesses e não 
com o teorias rivais ou m utuam ente  exclu­
sivas (Berger, 1981, In tro d u ção ). Isso sig­
n ifica, a m eu ver, que um  m esm o conjun to  
d e  fa tores e s tru tu ra is  (m ercado, dete rm ina­
ções sóc-io-econômicas), p resen te  em  d ife­
ren tes sociedades, pode  conviver com  dife­
rentes pad rões de organização de interesses 
ou com  diferen tes m odos de operação  do 
sistem a de representação.

Além disso, considero  que, nas socieda­
des con tem porâneas, os interesses organiza­
dos desenvolvem  d iferen tes papéis nes p ro­
cessos de  socialização dos c idadãos, de 
organização do consenso, d e  p ro d u ção  das 
políticas governam entais etc. A qui, m e in te­
ressa apenas exam inar algum as form as de 
articu lação  e organ ização  de interesses no 
processo de fo rm ação  das políticas públi­
cas, p a rticu larm en te  na área social. É certo  
que as características do processo de in te r­
venção do E stado  em  cad a  experiência  na­
cional acabam  por estim u lar variações im­
po rtan tes nas form as de  organização de 
interesses. Em resposta  às novas políticas 
os grupos organizam  sua p ro teção  co n tra  o 
E stado ou co n tra  o u tro s grupos, definem  
estratégias de  acesso a novos benefícios, 
estabelecem  form as de partic ipação  no  p ro ­

cesso decisório. E n tre tan to , foge ao escopo 
deste traba lho  exam inar em  deta lhe as si­
tuações específicas em  q u e  em ergem  deter­
m inados padrões d e  organ ização  d e  in te ­
resses.

Com estas lim itações, esta  resenha encon­
tra-se o rgan izada em  três partes. N a  p ri­
m eira, exam ino a lguns estudos q u e  tra tam  
dos diversos tipos de  re lação  en tre  in stitu i­
ções e in teresses no processo de  form ação 
das políticas, a p a rtir  de um a tipologia 
o rgan izada p o r  Lange e Regini (1987). N a  
segunda, p ro cu ro  ilu s tra r  os p rincipais 
m odos de form ação  de políticas sociais, 
assinalados por essa tipo log ia, exam inando  
alguns m odelos de análise desenvolvidos a 
p a rtir  de  experiências nacionais específicas 
(os casos ita liano , francês e norueguês). 
P o r fim , à  luz desta  lite ra tu ra  e dos vários 
estudos nacionais dedicados à tem ática  das 
políticas sociais, sugiro algum as hipóteses 
a respeito  do processo de  form ação das 
po líticas sociais no  Brasil pós-1964, p ro ­
curando  d e tectar as m udanças em curso  no 
período  recen te  de  transição política.

1. Interesses e  Instituições no Processo de 
Formação das Políticas

A lite ra tu ra  que tra ta  do  Drocesso de 
form ação de políticas governam entais des­
taca, grosso m odo, duas dim ensões analí­
ticas p r in c ip a is1 no âm bito  das relações 
que se desenvolvem  en tre  in teresses e in s­
tituições ao longo do processo decisório.

A p rim eira  refere-se ao grau cie exclu­
são /inclusão  dos interesses organizados no 
processo decisório . U m a situação  de isola­
m ento ou exclusão das pressões dos in te­
resses so c ia is ,2 em  q u e  as institu ições p e r­
seguem  objetivos “ públicos defin idos so­
b re tudo  por represen tan tes da  coalizão 
do m in an te” , é típ ica  dos regim es to ta litá­
rios e /o u  governos p o r decreto . As deci­
sões tom adas subordinam -se ao  “in teresse 
instituc ional” constru ído  em  to rn o  dos ob ­
jetivos d a  coalizão  dom inante, de tal form a 
que os interesses sociais considerados rele­
van tes (num  sistem a de dom inação  desta 
natureza) tendem  a conform ar-se a  esta 
lógica. Segundo Lange e Regini (1987, p. 
31), situações de baixo iso lam ento  (ou par­
tic ipação  restrita) podem  favorecer o jogo 
cooperativo  en tre  os atores narticipan tes, 
os quais podem  ten d er a perseguir um a 
lógica de “ satisfação” (e não  de o tim iza­
ção) dos seus p róprios interesses, dando 
lugar a um  tipo  de “ conluio  d is tr ib u tiv o ”, 
com  o predom ínio  de in term ediações par- 
ticu laristas.



D e o u tro  lado, o m ínim o de isolam ento 
dos interesses organ izados no processo deci­
sório  tem  sido considerado  com o “ coloni­
zação  do E stado” pelos interesses privados. 
O caso lim ite de institucionalização  da par­
ticipação das organizações de  interesses na 
p ro d u ção  de po líticas púb licas é o que 
m uitos estudiosos cham am  de neocorpora- 
tivism o, situação em  que se verificaria  a 
“ delegação de funções públicas a governos 
p rivados” (Schm itter e Streeck, 1984). 
N este caso, a inclusão das organizações de 
in teresse  que dispõem  de recursos no pro­
cesso de  tom ada de decisões im plica a ex­
clusão dos ou tros atores.

A segunda dim ensão diz respeito  ao grau 
de integração  ou de segm entação  do p ro ­
cesso decisório. U m  sistem a de produção  
de políticas a ltam ente  “ com preensivo e 
in teg rad o ” ap resen ta  e levada agregação de 
interesses quan to  às dem andas sobre  a 
a rena decisória  e um a fo rte  “ in terdepen­
dên cia” em  relação ao  con jun to  das polí­
ticas decid idas e im plem entadas de  m anei­
ra  “global e in te rse to ria l” (L ange e Regini,
1987, p. 32; R egonini, 1985). O  exem plo 
típico de  processo decisório  em  sistemas 
políticos com  essas caracterís ticas é a p la­
nificação social, estratégia ra ram en te  u tili­
zad a  n os países capitalistas.

Em  contraposição  ao sistem a in tegrado, 
o m áxim o de segm entação  do processo 
decisório  é típ ico  do “policy-m aking  d istri­
b u tiv o ”, caracte rizado  p o r D ente  e Rego­
n ini (1987, p. 113) do seguinte m odo: (a) 
relações de com patib ilidade en tre  os in te­
resses, de que resu lta  u m a  p rá tica  coope­
ra tiva  en tre  os atores políticos significati­
vos, in dependen te  de sua posição em  rela­
ção à m aioria  do governo; (b) desagrega­
ção de com petências através da  m ultip li­
cação de agências decisórias especializadas 
em  itens setoriais da  agenda de  in te rven­
ção pública; (c) p rocedim entos de  acesso 
q u e  garan tem  a participação  dos atores 
com  clara p referência  pelos argum entos de 
cu rto  prazo , processo em  que dom ina a 
lógica cooperativa  baseada na  negociação 
e nas com pensações bilaterais.

E stas características ocupam  u m  lugar 
cen tra l nos estudos sobre  a p rodução  de 
políticas governam entais n a  Itália , cujos 
a rgum entos ressaltam  o p ap el do cliente- 
lism o (G raziano , 1980), o  conceito  de  go­
verno d istribu tivo  (A m ato, 1976) e a 
noção de em preendim ento  po lítico  (Tar- 
row , 1977) 3 com o fatores explicativos do 
processo decisório de políticas sociais neste 
país.

É  evidente que ta n to  em re lação  ao 
co n tin u u m  exclusão /inc lusão  dos interesses

organizados, quan to  ao grau  de integra- 
ção /segm en tação  do processo decisório, é 
possível a identificação de situações in te r­
m ediárias, que apresentam  grandes va ria ­
ções.

D a m esm a form a, do pon to  de v ista  das 
relações p redom inantes en tre  as diversas 
categorias de decisores, a lite ra tu ra  iden­
tifica dois pólos p rincipais q u an to  aos “ es­
tilos de p rodução  de p o líticas” (policy  
styles) . 4 A lguns estudos tendem  a subli­
n h a r  a dom inância  de  um  só tipo  de  a to r, 
com o as teorias do governo p a rtid ário  
(Castles e W ildenm an, 1986, p p . 31-71), do 
governo bu rocrá tico , ou de  um  conjun to  
estável de  relações en tre  alguns poucos 
deten tores de  p o d e r que condicionam  as 
políticas púb licas (com o o neocorporativis- 
m o n a  E u ropa  do N orte  ou o “ triângulo  
de fe rro ” nos E stados U nidos en tre  rep re­
sen tan tes de g rupos de interesse, b u ro cra ­
cia e com issões p a rla m e n ta re s ) .5 A pesar 
dos d iferen tes argum entos que em basam  
esta lite ra tu ra , um  p on to  com um  é assina­
lado : a possib ilidade de  defin ir um  quadro  
hierárquico de relações estáveis en tre  os 
decisores e as agências decisórias, capaz 
de v iab ilizar os aspectos estratégicos im plí­
citos na  escolha das políticas públicas.

Em  contraposição  a essa ten dência , um a 
série de  traba lhos tende  a assinalar o ca­
rá te r  aberto , p lu ralista  e fro uxam en te  a rti­
cu lado  do processo decisório de políticas 
nas sociedades ocidentais. U m  grande 
núm ero  de issues é gerado p o r um a m ul­
tip licidade de  a to res que estabelecem  redes 
instáveis de in teração num  cam po específi­
co de in tervenção setorial. H eclo (1978, 
p. 95) fo rm ula  o conceito  de  “ redes de 
po líticas” {policy n e tw o rks) re fe rid as a 
um  conjun to  de atores que se articulam  
em. um a área específica de  in tervenção 
seto ria l do Estado. Essas redes seriam  cons­
titu ídas por setores da adm in istração  pú ­
blica, g rupos de interesses, especialistas e 
interm ediários  de vários tipos, os quais 
in teragem  em  torno  de um  issue  particu lar, 
conform ando  um  espaço decisório re la ti­
vam ente fechado e descentralizado em re­
lação à agência decisória fo rm alm ente  res­
ponsável p o r  um a decisão (governo, p a r­
lam ento  etc.). H eclo  desenvolve este m o­
delo, em  polêm ica com  os autores do “ triân ­
gulo de fe rro ”, v isando explicar o policy- 
m aking  am ericano.

O argum ento  de H eclo  e de ou tros (6) 
contrapõe-se à trad ição  p lu ralista  na m edi­
da em  que as relações en tre  os vários 
m em bros da  policy n e tw o rk  não  se fu n ­
dam  necessariam ente na representação de  
interesses e no con flito  en tre  um a p lu ra li­
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dade  de associações com  capacidade  de 
in fluência  sob re  o  processo  decisório . Se­
gun d o  o  m odelo  p lu ra lis ta , este  p rocesso  
seria  perm eável às dem andas de  m últip los 
interesses q u e  in fluenciam  a fo rm ação  de 
políticas de  aco rdo  com  a sua força  no 
m ercado  po lítico .

Ao co n trário , o m odelo de  policy  net- 
w o rks  diz respeito  a u m  processo  forte- 
m en te  segm entado de produção  d e  políti­
cas governam entais (com o, de resto , é o 
caso do m odelo  p lu ralista), m as fo rtem en te  
lim itado  a  u m a  área  de po lítica  se to ria l e 
re la tivam en te  fechado  às pressões externas. 
É neste p o n to  que reside  sua d iferença 
básica . Ao invés de  p red o m in ar a “ com pe­
tição ” en tre  g rupos de in te resse  q u e  ex­
p ressam  u m a  “ p lu ra lid ad e” d e  pressões em  
conflito  pela d istribu ição  dos recursos p ú ­
blicos, v isan d o  condic ionar o “ exercício 
de a u to rid ad e” d o  Estado, n a  policy net- 
w o rk  p redom ina  o  “jogo cooperativo” en tre  
os especialistas e /o u  responsáveis p o r um a 
área seto ria l de  in tervenção , em  função 
d os interesses d os participantes.

C om  efeito , os in teresses q u e  pesam  nas 
redes de  relações a rticu ladas seto ria lm ente  
(constitu ídas p o r  especialistas, burocratas, 
g rupos p rivados e represen tan tes de p a rti­
dos políticos) buscam  co nstru ir um  obje­
tivo  institucional p ró p rio  d a  á rea  de in te r­
venção que os u ne . Com o d ispõem  de 
recursos fragm entados, desenvolvem  ações 
de  cooperação  v isando  assegurar a im por­
tância  de sua á rea  na  agenda, no sentido  
de  o b ter a m anutenção  ou redefin ição  de 
u m a  política  q u e  a ten d a  os interesses dos 
p a rtic ip an tes da rede. Segundo Lange e 
Regini (1987), neste tipo  de p rodução  de 
políticas a  própria estru tura  d o  processo  
decisório  m odifica  a possib ilidade de que 
as dem andas se trad u zam  em políticas.

Lange e Regini iden tificam , finalm ente, 
um  terceiro  tipo  de relação en tre  os in te ­
resses e as institu ições n a  fo rm ação  de po­
líticas, classificado com o “ m odelo  de con­
tra tação  o ligopolística” . Este m odelo  deri­
va  em  p a rte  d a  lite ra tu ra  sob re  neocorpo- 
ra tiv ism o e resum e-se aos tipos de proces­
so de form ação de políticas públicas em 
q ue predom inam  as políticas de  “ concer- 
tação ” pac tu ad as en tre  grandes organiza­
ções do traba lho  e do cap ital e o governo 
(exem plo clássico é o neocorporativ ism o), 
ou um  processo decisório com  o  dom ín io  
de  um  p artid o  de m assa.

Em  am bos os casos, os interesses orga­
nizados apresentam -se com  baixo grau  de 
fragm entação  na arena po lítica , d ad o  que 
as grandes organizações têm  capacidade de 
p ré-m ediar a m ultip lic idade de interesses
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sociais e de  transm iti-los de  m odo agre­
gado. Ao con trário  do m odelo  p lu ralista  
(com  grupos d e  in teresse  fragm entados) e 
das “ redes de po líticas” (com  os “ especia­
listas do se to r”), a lógica d e  ação do m o­
d elo  oligopolístico priv ilegia a congruência  
en tre  decisões p a ra  áreas diversas, levando  
cm  con ta  a in terdependência  en tre  os se to ­
res de  in te rvenção  estatal.

N este m odelo , a p ro d u ção  de políticas 
se d á  geralm ente en tre  poucos a to res que 
concordam  em  excluir os ou tros. E n tre­
tan to , os a to res que têm  acesso priv ile ­
giado à a rena  decisória  agem segundo um a 
lógica de representação de interesses e não  
de construção de um  ob jetivo  in stitu c io ­
nal. T an to  as grandes organizações sind i­
cais com o os partidos d e  m assa  devem  
tran sm itir as dem andas de seus m em bros 
e eleitores, m as podem  exercer um a função  
de contro le  sobre  elas p o r duas razões. P r i­
m eiro, p o rq u e  o a lto  g rau  de  agregação de 
interesses tende  a  p ro teger o  processo d e ­
cisório  interno  à  organização d a  excessiva 
influência de seus rep resen tados (Schm it- 
ter, 1983; P izzorno , 1981). Segundo, p o r­
que, pa ra  assegurar o m onooólio  de rep re ­
sentação e o acesso priv ilegiado aos recu r­
sos do E stado , essas organizações devem  
garan tir a aceitação  das decisões v indas 
de cim a pelos seus representados.

Em  tal m odelo , p o rtan to , as exigências 
de representação e d e  controle  se co n tra ­
balançam  para  assegurar a estab ilidade do 
processo de form ação  de políticas. Em  
conseqüência , o grau de  iso lam ento  da  de­
m anda social é in term ediário  em  relação 
ao m odelo p lu ralista  e às redes de in te ­
resses setoriais (policy netw orks).

A  tipologia de  Lange e R egini, partindo  
das duas dim ensões in ic ialm ente  assinala­
das —  grau  de exclusão (ou  isolam ento) 
dos in teresses sociais e grau  de in tegra­
ção /segm en tação  do processo decisório  — , 
dá con ta , a m eu ver, dos p rincipais m odos 
de articu lação  de  interesses no  nrocesso de 
fo rm ação  das políticas governam entais.

É  ev idente que esta  tipo log ia  é b astan te  
lim itada, restringindo-se apenas a registrar, 
de um  lado, os p rincipais m odos com o os 
interesses sociais pesam  n a  form ação  de 
políticas púb licas e, de o u tro , as in stitu i­
ções decisórias com  as quais se articulam . 
Isso não  exclui a possib ilidade de ou tros 
a ío res e  institu ições constitu írem  processos 
in te rm ed iários que incorporem  novos in te­
resses no processo de  form ação  das polí­
ticas. Fica claro que as instituições com pe­
tentes pa ra  tom ar decisões e com  as quais 
os in teresses o rganizados desenvolvem  in te­
rações (pressão, cooperação, concertação)



Quadro 1:

Tipos de Relação entre Interesses Sociais e  Instituições Públicas 
na  Produção de Políticas

— Integração +

— Pressão p lu ralista
Iso lam ento Negociação

+  R edes de  interesses oligopólica
de políticas setoriais
(policy  n e tw orks)

F O N T E : Lange e R egini (1987, p . 33)

podem  v a ria r. O  que é discutível no argu­
m en to  dos au to res é  u m  certo  determ in ism o  
institucional, o qual condiciona o  g rau  de 
perm eabilidade e de iso lam ento  das insti­
tuições aos in teresses externos. T rata-se, 
en tre tan to , de  um a discussão que ex trap o la  
o âm bito  desta resenha e q ue , a  m eu ver, 
im plica a p ro fu n d a r estudos em píricos de  
situações h istó ricas p a rticu la res  que per­
m itam  m aiores conclusões teóricas.

C om  efeito , esta  tipologia se aprox im a 
da v e rten te  neo-institucionalista  (Lehm- 
b ru ch , 1988; M arch  e O lsen, 1984; O lsen, 
1989; A shford , 1989), q u e  assum e que as 
organizações políticas fazem  d iferença  e 
in fluenciam  as opções d isponíveis d o  p ro ­
cesso decisório  d e  po líticas. N essa  p erspec­
tiva, os a to res e seus recursos não  são de­
term inados u n ila tera lm en te  pela posição 
dos ind iv íduos n a  estru tu ra  social (classe 
etc.), ou  pelas institu ições sociais (Igreja , 
fam ília  e tc .), tam pouco pelas condições de  
desenvolv im ento  tecnológico.

Segundo L eh m b ru ch  (1988)., as coalizões 
dom inan tes das organizações ou d o  siste­
m a po lítico  d ispõem  de um a m argem  de 
m anobra  significativa pa ra  fazer escolhas 
estratégicas, q u e  podem  even tualm en te  de­
m an d ar a revisão  das e stru tu ras  existentes. 
N este sen tido , o q u adro  instituc ional e 
organ izacional (considerado  com o de term i­
n an te  na abordagem  neo-institucionalista) 
define as opo rtu n id ad es que am pliam  ou 
restringem  .as m argens de  escolha. O lsen
(1989) assum e posição  m ais m oderada 
neste debate: m enos do que co n siderar as 
organizações e institu ições com o a tores un i­
tários, bem -inform ados e  que tendem  a 
m axim izar seus p róprios valores d e  m odo 
vo lun tarista  no processo  decisório , este 
au to r refere-se à racionalidade  lim itada e 
ao  conflito  in te rno  às organizações com o 
aspectos im portan tes da  análise  do p roces­
so decisório . P a ra  e feito  político, O lsen

considera a  constitu ição  ou a tivação  de 
grupos sociais a través do processo  polí­
tico com o um  fa to r  crucia l pa ra  exp licar 
as m udanças instituc ionais e  o m odo com o 
esses g rupos organ izados in fluenciam  as 
escolhas d e  políticas.

Em  perspectiva  oposta , O ffe  (1985, pp . 
221-58) ex p lo ra  com o os m ecanism os es­
ta ta is  de filtragem  seletiva dos itens rele­
van tes da  agenda de in tervenção  governa­
m enta l têm  p rovocado  m udanças no siste­
m a de rep resen tação  de interesses. P ara  
ele, a fo rm a e o  con teúdo  d a  rep resen ta ­
ção  de  interesses organ izados são  d e term i­
nados p o r p a râm etros ideológicos, políticos 
e econôm icos. E n tre tan to , estes três e lem en­
tos têm  in flu íd o , h isto ricam ente , com  pesos 
variáveis na  e stru tu ração  do sistem a de re­
presen tação  d e  interesses. N as condições 
a tua is d o  cap italism o avançado , as políti­
cas governam entais  “ que provêm  sta tus  aos 
grupos de in te resse” (idem , p. 225) são 
fa to res que afetam  o  sistem a de rep resen ­
tação  de in teresses de fo rm a m ais p ro fu n ­
d a  do  que aqueles fa tores ligados às m u­
danças de ideologia ou das e stru tu ras de 
opo rtu n id ad es sócio-econôm icas. Segundo 
O ffe , a situação  a tua l é m arcada  pela ten­
dência ao  declín io  dos partidos políticos 
com o agregadores e canalizadores de  de­
m andas {à la dem ocracia  liberal p lu ralis­
ta) e pela d ificu ldade  dos decisores (policy  
m arkers) em  acom odar interesses, devido 
à fa lta  de  recursos fiscais. N essas c ircuns­
tâncias, a variável “ m an ipu lada  é o siste­
m a de rep resen tação  de in teresses” : m enos 
do que “ satisfazer dem an d as”, as políticas 
governam entais do w elfare  visam  m oldar  
e canalizar dem andas a través da  in stitu ­
cionalização  de novas form as de organiza­
ção de interesses, de m odo a  • red u zir os 
prob lem as a dim ensões contro láveis e ad ­
m inistráveis.
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É neste sen tido  que o neocorporativis- 
m o, en quan to  arran jo  político  que reduz 
a com petição e o conflito , deve ser consi­
derado  como variável dependente , e não 
determ inan te  com o advogam  os neo-insti- 
tucionalistas. D e q u a lq u er m odo, O ffe ilus­
tra  o avanço do processo de corporativ i- 
zação à m edida que o E stado tende a a tri­
b u ir  sta tus público  a um  grande  núm ero 
de grupos organizados, tendência  que obs- 
taculiza  as relações de cooperação inform al 
en tre  as elites políticas (relações cliente- 
Iistas etc.).

D uas categorias de atores, Dara O ffe, 
são afetadas pela a tribu ição  de  status: os 
rep resen tan tes do cap ital e do traba lho  
(m arket participants) e os g rupos de in te­
resses p lu ralistas cujos m em bros são afe­
tados d iretam ente  pelas políticas do welfare  
(policy takers), com o organizações de  p en ­
sionistas, m édicos, associações de servido­
res públicos etc.

A hipótese básica de O ffe  é que o de­
senvolvim ento do corporativ ism o req u er 
u m a  explicação d ua l. Do p on to  de  vista 
das relações de classe, a corporativ ização 
v isa  à d isc ip lina  e m aio r p revisão  do con­
flito ; do  p on to  de  vista dos grupos de  in te ­
resses p lurais, com  sta tus  público  assegu­
rad o , busca a delegação, devolução e trans­
ferência  de  prob lem as políticos e dem an­
das pa ra  u m a  arena  decisória que não  afeta 
a estab ilidade do governo e a juda  a re ­
duz ir a agenda sobrecarregada.

Em trab a lh o  recen te  sobre a reestru tu ­
ração  das políticas sociais n a  A lem anha, 
O ffe (1989) rad icaliza  os argum entos acim a 
descritos e a trib u i a pe rd a  de  hegem onia 
do P artid o  Social-D em ocrata alem ão e o 
declínio das grandes organizações n o  p ro ­
cesso de negociação das políticas governa­
m entais basicam ente  a dois fa to res: (a) à 
capacidade dos governos e das elites p a r­
tidárias de fragm en tar e desorgan izar a 
sociedade civil; e (b) à tendência  à despo- 
litização dos prob lem as de  classe (class 
issues) . 7

O ffe a rgum enta  que a  capacidade das 
elites (governo e partidos) de  desorgan izar 
ou  organ izar grupos sociais —  que podem  
se constitu ir em  fo n te  de oposição e con­
flito  às redefin ições de po lítica  social —  
tornou-se p a ten te  no processo  político  ale­
m ão recente. Os co rtes orçam entários e as 
m udanças no sistem a de benefícios alem ão 
(em  particu la r no seguro-desem prego) tive­
ram  p o r objetivo  fragm en tar e d iferenciar 
as dem andas (claim s) dos desem pregados 
de  aco rdo  com  a idade, sta tus  fam iliar, 
d u ração  do desem prego etc., d e  m odo a

colocar os em pregados co n tra  os desem ­
pregados, e sobretudo  fragm en tar os in te ­
resses destes últim os. Com o resu ltado  dessa 
estratégia política, O ffe  aponta  a em ergên­
cia de um a sociedade de classes cuja d ivi­
são não é m ais defin ida de acordo com 
a posição  de cada classe n a  e stru tu ra  p ro ­
du tiva , m as segundo a re lação  de cada 
grupo social com  os recursos organizados 
do W elfare  State. E p ropõe o seguinte 
m odelo: a classe alta é constitu ída  pelos 
funcionários públicos e pela bu rocracia  
adm in istrativa, que gozam  de um a série 
de  privilégios (pensões e benefícios m elho­
res); a segunda classe é fo rm ada  pelos 
“ em pregados no rm ais”, que têm  em pregos 
estáveis e gozam  das van tagens o rgan iza­
cionais em  função do peso das grandes 
organizações sindicais, dos sistem as de se­
guridade  am plos etc.; a terceira  classe é 
fo rm ada  pelos aposentados, desem pregados 
e inválidos assegurados pelo sistem a securi- 
tário , q u e  são  m ais vulneráveis aos cortes 
o rçam entários e m enos organizados; a 
q u a rta  categoria é com posta por grupos 
heterogêneos que dependem  do teste  de 
m eios pa ra  te r  d ireito  aos p roaram as assis- 
tenciais; finalm ente, a categoria dos excluí­
dos do W elfare  S ta te  (refugiados, e stran ­
geiros, m endigos), que não desfru tam  dos 
privilégios da c idadan ia  nacional.

E m  term os analíticos, o au to r privilegia 
a perspec tiva  da  estratégia dos atores em 
u m  contexto  estru tu ra l que favorece as 
oportun idades de ação estratégica das eli­
tes. O  declínio da  política de  classe pode 
ser explicado pela incapacidade de recupe­
ração das políticas keynesianas de pleno 
em prego e pela tendência  à  fragm entação 
da estru tu ra  social, en treco rtada  p o r cli­
vagens e iden tidades m últip las que não 
en tendem  a po lítica  em  term os de  classe, 
crescim ento econôm ico e redistribuição . 
Com  a ascensão da D em ocracia C ristã  na 
A lem anha, o apelo p o pu lis ta  das elites 
concentrou-se no conflito  en tre  organizados 
e desorganizados (e não  m ais en tre  capi­
ta l e traba lho ).

Com efeito , o debate teórico sobre  o 
papel das institu ições e organizações de 
in teresse na defin ição  de  estratégias e de 
escolhas de po líticas só ganha sentido 
quando  confron tado  com  situações históri- 
co-concretas:

“ [ . . . ]  não  podem os su p o r que a 
p rá tica  dos m ovim entos políticos é de­
term inada  apenas p o r  quaisquer con­
dições objetivas, tam pouco  que tais 
m ovim entos são livres pa ra  agir con­
form e sua von tade , independentem en­
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te das condições que p rocuram  trans­
form ar. T ais condições constituem , em  
cada m om ento , a e stru tu ra  da escolha 
na qu a l os agentes deliberam  acerca  
d e  ob jetivos, percebem  a lte rna tivas, 
avaliam -nas, escolhem  linhas d e  ação 
e as seguem , a fim  de c ria r  novas 
condições” (P rzew orsk i, 1989, p . 15).

D ados os lim ites desta  resenha e o  ob je­
tivo in ic ialm ente  defin ido  —  qu a l seja, 
exam inar a lite ra tu ra  recen te  sobre  os 
m odos de  articu lação  en tre  interesses orga­
nizados e institu ições no processo de  fo r­
m ação das po líticas governam entais — , 
p ro cu ra re i descrever sucin tam ente  três 
casos específicos d e  fo rm ação  d e  políticas, 
re feridos à experiência  in te rnac ional, a par­
t ir  da lite ra tu ra  d isponível: (a) o caso ita ­
liano, caracte rizado  pe la  lite ra tu ra  com o 
u m  tipo  m isto, tendendo  a aproxim ar-se 
do m odelo p luralista-d istribu tivo  m as ap re ­
sen tando  “ redes de interesses setoriais 
o rgan izados” em  áreas específicas de  in te r­
venção  estatal; (b) o caso francês, fo rte ­
m ente m arcado  pelas “ redes de  interesses 
se to ria is” e pe la  presença de b u ro cra tas , 
especialistas de políticas e g rupos pro fis­
sionais; e (c) o  caso norueguês, que ilu s tra  
o  m odelo  social-dem ocrata de neocorpora- 
tivism o.

2 . Política e Políticas

2 .1 .  O  Caso Ita liano

M uitos au to res ressaltam  a perm eabili­
dade das institu ições do W elfare  ita liano 
aos in teresses p rivados (Pacci, 1984 e 1987; 
Regoníní, 1985; Pasquino , Í987; D ente  e 
R egonini, 1987). C aracterizado  com o um a 
varian te  “c lien te la r” (Ferrera , 1984) do 
“ m odelo m eritocrá tico -particu larista” (Tit- 
m uss, 1971), típ ico  dos países da E u ropa  
c o n tin e n ta l,8 a especificidade do “W elfare  
ita lian o ” tem  suas raízes num a legislação 
social co rpora tiv ista , nas caracterís ticas do 
processo de  m odern ização  e industria liza­
ção  cap ita lis ta  do país e no  peso  de insti­
tuições religiosas fo rtem en te  ativas n o  se tor 
de assistência, fa to res que con tribu íram  
p a ra  ex acerb er a elevada fragm en tação  e 
he te rogeneidade instituc ional daquele  sis­
tem a. N este  sen tido , a “ precoce hegem onia 
d a  classe política sob re  todas as instâncias 
de  au togoverno  da sociedade c iv il” , aliada 
à  expansão  da in te rvenção  social d o  E sta­
do de  m odo  “p articu laris ta -c lien te la r” , ten­
dem  a restring ir a capacidade de  in iciativa 
d ifusa  n a  sociedade, incen tivando  as de­

m andas p o r  políticas assistenciais e  o clien- 
telism o (G raziano , 1980; T arro w , 1988).

Segundo estes au to res, o  sistem a de 
w elfare  que a  Itá lia  h e rd o u  do fascism o 
já  se caracterizava m arcadam ente  p o r duas 
lógicas de operação : a lógica “ co rp o ra tiv a” 
e a “ assistencial-clientelar”. A  prim eira se 
expressava pelo p rim ado  da so lidariedade 
profissional (o rig inada nas caixas d e  segu­
ro  p rivadas), que se insere na  o rdenação  
pública  da  legislação fascista, instituc iona­
lizando os d ireitos e garan tias das co rpo­
rações organ izadas. A  segunda m anifes­
tou-se n o tad am en te  nos program as assisten­
ciais entregues ao  jogo político  en tre  os 
partid o s e a adm in istração  pública , fonte 
da dependência  c lientelística de  seus bene­
ficiários.

A evolução do w elfare  ita liano  no  pós- 
g uerra  parece  não  te r  a lte rado  substancia l­
m ente esse qu ad ro . Favorecidos pelo re la ­
tivo “ desin teresse do m ovim ento  operário  
em relação à  legislação p rev idenciária” , os 
governos de  cen tro  liderados pela Demo- 
cracia-C ristã increm entaram  a expansão  do 
sistem a de p ro teção  social, a largando  a base 
das categorias profissionais com  direitos 
instituc iona lm en te  reconhecidos a través de 
regim es d e  benefícios púb licos ou “ para- 
pú b lico s” b astan te  d iversificados, que dei­
x a ram  in tocada  a na tu reza  particu laris ta  
do w elfare  no  país. As ten ta tivas de  re­
form a dos anos 70 (educacional em  1972, 
p rev idenciária  e san itá ria  em  1978), insp i­
radas no princíp io  d e  direito  social igua­
litário  p a ra  todos os c idadãos, têm  en fren ­
tado  prob lem as de im plem entação e gestão 
que salientam  seu cará te r “ difusam ente 
c licn te la r”, p resen te  tan to  no seu com po­
nente  “ co rpora tivo  com o assistencial” 
(Pacci, 1987, p . 278).

De m odo geral, os au tores c itados iden­
tificam  o processo  de form ação das polí­
ticas sociais ita lianas com o altam ente  m ar­
cado pela desagregação e fragm entação das 
dem andas  sobre  o sistem a político  e, em 
conseqüência , pe la  im plem entação de po lí­
ticas excessivam ente segm entadas e  isoladas 
en tre  si. O  g rau  de autonom ia  do pro­
cesso decisório  de  políticas em  relação ao 
sistem a político  é  ob jeto  de controvérsia  
en tre  eles.

A lguns (L ange e R egini, 1987), assina­
lam  a p redom inância  do m odelo de  “ pres­
são p lu ra lis ta ”, dadas as características do 
sistem a po lítico , altam ente  conflituoso e 
ideologicam ente po larizado  m as p rin c ip a l­
m ente m arcado  pe la  p rá tica  d istributiva- 
clien te la r, que assegura a coesão do bloco 
dom inante  e com pensa latera lm ente  os ex­
clu ídos. N essas condições, a  pressão plura-
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lista dos in teresses fragm entados parece 
ser o  m odelo m ais p róx im o  do m odo de 
p ro d u ção  de políticas governam entais na 
Itália: a través da  m ediação dos partidos, 
q u e  “ condicionam  o funcionam ento  das 
institu ições de w elja re”, as d iferen tes de­
m andas sociais têm  elevada p robab ilidade 
de se trad u z irem  em  políticas, as quais 
levam  em co n ta  as relações de  força  na 
sociedade.

Para P asqu ino  (1987) essa im agem  é m ais 
ad eq u ad a  p a ra  algum as políticas (com o a 
in d ustria l e as políticas locais). Porém , a 
form a de regu lação  do  conflito  social na 
Itá lia , segundo  ele, d ifere tan to  da  “ pres­
são  p lu ra lis ta” com o da "co n tra tação  oli- 
gopolística” . O  a u to r considera o  caso ita­
liano com o típico de “governo d e  p a rtid o ”, 
ou seja, os partidos e o  sistem a partidário  
detêm  um  co n tro le  d iversificado  e cap i­
la r  sobre os recursos públicos e o proces­
so decisório . O s pa rtid o s detêm  o m ono­
pólio  do recru tam en to  pa ra  a carre ira  po- 
lítico-adm inistrativa; as agências decisórias 
são  com postas p o r elem entos designados 
pelos p a rtid o s; o processo  decisório é trian ­
gu lar, isto  é, eng loba a  negociação en tre  
as agências e d epartam en tos con tro lados 
pelos p a rtid o s, o  Executivo e o  Legisla­
tivo (am bos ex tra ídos dos partid o s); a 
in fluência  dos grupos externos é m ediada 
pelos partidos; as associações locais, que 
têm  peso n a  estru tu ra  do  poder, têm  seus 
represen tan tes no P arlam en to  e são fo rm a­
das p o r elem entos dos. três m aiores p a rti­
dos. Logo, a a rena  decisória  n a  Itá lia  é 
form alm ente  eletiva e con tro lad a  pelos par­
tidos ( idem , p . 61).

N o  caso específico  das re form as d e  w el­
jare  nos anos 70, P asquino  ressalta  que 
as escolhas sobre  as ;áreas de  in tervenção 
das reform as resu lta ram  de um a negocia­
ção en tre  os p a rtidos, governo e oposição, 
classe p o lítica  cen tra l e  perifé rica . O s in te ­
resses corporativos  tiveram  peso m arginal 
nesse p rocesso , p o rq u e  apesar do  surgi­
m ento  de d iferen tes coalizões en tre  de- 
cisores, beneficiários d iretos (policy-takers) 
e frações pa rtid árias , as decisões sobre  os 
program as de  re form a estavam  em  m ãos 
dos partidos. E m bora  os bu ro cra tas tenham  
form ulado  a agenda de reform as, os itens 
selecionados dessa agenda, que pesaram  
nas decisões tom adas, resu lta ram  d a  nego­
ciação en tre  os interesses dos p a rtid o s do­
m inantes. 9 N este aspecto, os partidos com ­
b in am  os in teresses p a rtidários com  os in te ­
resses setoriais o rganizados (especialistas, 
b u ro cra tas , rep resen tan tes de corporações), 
p revalecendo os p rim eiros, na  m edida em 
que os setores organ izados d ependem  de
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sua relação ccm  um  partido  fo rte , da  qual 
resu lta  sua influência na a rena  decisória.

N este sen tido , para  Pasquino, o processo 
de form ação das políticas governam entais 
n a  Itália  assem elha-se ao  m odelo  de "go­
verno de p a r tid o ” (party governm ent), ap re ­
sen tando  algum as pecu liaridades básicas: 
(a) a não-alternância  en tre  as coalizões de 
governo e a lim itadíssim a renovação  da  
classe p o lítica  e adm in istra tiva  são  fa to ­
res que im pedem  um a “ política  p a rtid á ­
r ia ” (partisan policy)-, (b) a  deb ilidade  
organizacional da  sociedade civ il e  das ins- 
titúições po líticas no período  oós-fascism o 
con tribu iu  pa ra  a a firm ação  deste siste­
m a; apesar do enorm e avanço das orga­
nizações de interesses nos anos recentes, 
elas constituíram -se em  forças m uito  d iver­
sificadas e  heterogêneas, fa to r  que influ i 
sobre  a organização e fragm entação  dos 
partidos; (c) a força  dos partid o s com o 
reguladores da  ação social do  E stado  reside 
em sua capacidade  d e 'p e rm an ecerem  im er­
sos “ no social sem  conseguir efetivam ente  
prom over a represen tação  fiel e d inâm ica” 
das forças sociais organizadas. O s partidos 
constituíram -se em  estru tu ras  estrateg ica­
m ente  colocadas no processo  decisório  de 
políticas e b a s tan te  penetráve is pelos g rupos 
sociais, na m edida em  que a “ fragm enta­
ção dos pa rtid o s é quase u m a  condição 
pa ra  g o vernar a fragm en tação” (D ente, 
1985).

Em perspec tiva  oposta , a lguns au tores 
(R egonini, 1985; D ente  e R egonini, 1987) 
desenvolvem  a hipótese de que o processo 
d e  fo rm ação  das políticas sociais n a  Itália  
tende  c la ram en te  em d ireção  ao  m odelo de 
“ redes de  po líticas se to ria is” (po licy  net- 
w orks), q u e  envolve a in te ração  de m úl­
tip los a to res a rticu lados em  to rn o  de in te­
resses específicos, d ad a  a tendência  à espe­
c ialização do processo  decisório. A _

Sem ig n o rar a presença eslável dos p a r­
tidos com o form uladores de  políticas no 
processo decisório , D en te  e  Regonini. dife­
renciam  duas a renas nesse processo: (a) 
um a arena de política  partidária, onde  as 
escolhas processadas baseiam-se n a  avalia­
ção  do núm ero  de  votos ciue um a deter­
m inada  facção  possui em  relação a um  p ro ­
blem a 10 e à coalizão dom inan te; e  (b) 
um a a ren a  de  "po líticas sub stan tiv as” 
{substancial po licy), onde  se expressam  as 
preferências de vários -atores, prevalente- 
m ente —  m as não  exclusivam ente  —  orien ­
tados p o r posições partid árias  nas decisões 
sobre  as linhas de in te rvenção  governa­
m ental. N essa a rena  se processa a “ polí­
tica  do processo  decisório  de  políticas subs­
tan tiv as” (D en te  e R egonini, 1987, p . 89).



Segundo  os au to res, no caso das re fo r­
m as de política social, os fo rm uladores 
m ais ativos de po líticas e p rogram as, em ­
b ora  fossem  rep resen tan tes o u  m em bros 
de  algum  p artid o , desenvolveram  estra té ­
gias de  ação que o rien taram  suas escolhas 
nas decisões substan tivas com  re la tiva  
autonom ia  em  relação à  posição dos seus 
respec tivos partidos.

R egonini (1985) destaca o m odo com o 
os “ especialistas” dos p a rtid o s, técnicos em  
áreas setoriais de  in te rvenção  (hab itação , 
saúde , ed u cação ), ganharam  re la tiv a  auto­
nom ia  no  in te rio r das organizações p a rti­
dárias, transform andd-se  em  figuras-chave 
do  processo de negociação de políticas, 
a rticu lados en tre  as “ com unidades de  po lí­
ticas se to ria is"  (po licy  co m m u n itie s) e  os 
d irigen tes po líticos (partidos dom inantes, 
E xecu tivo  e L egislativo). A au to ra  sugere 
a em ergência  de  suborganizações setoriais 
d e n tro  dos p a rtid o s , com  au tonom ia  em  
re lação  a  questões b astan te  con troversas 
no in te rio r da  organ ização  p a rtidária .

N esta  d ireção , R egonini refere-se à  exis­
tência  de  um  jogo de cooperação  b astan te  
in ten so  en tre  os tecn oburocra tas e os g rupos 
de  especialistas d e  políticas  dos diversos 
p a rtid o s, o qu a l perm ite  a tom ada  de deci- 
sões-chave em  situações de  conflito  inter- 
p a rtid á rio . O  exem plo  u tilizado  fo i o p ro ­
cesso decisório  sobre  a R eform a S an itá ria  
I ta lian a , d esde  a  sua d iscussão  no  P a rla ­
m ento  a té  a sua  aprovação . A au to ra  m os­
tra  a configuração  de um a “ rede de  in te­
ra çã o "  en tre  in teresses articu lados setoríal- 
m en te , p a ra  a  qu a l co n flu íram  rep re sen tan ­
tes sind icais, associações profissionais, 
especialistas dos partid o s e tecno b u ro cra ­
tas , situação ind ica tiva  das m udanças que 
vêm  se p rocessando  no processo decisório  
ita liano .

E m  sum a, as re form as sociais ita lianas 
dos anos 70 engendraram  m odificações 
im p o rtan tes  n o  processo decisório  v igente, 
m arcad o  pelo p redom ínio  exclusivo  dos 
p a rtid o s, do p on to  de v ista  das relações 
e n tre  os in teresses o rganizados, adm in istra ­
ção  púb lica , po líticos de  p a rtid o  e especia­
listas. Foram  criados institu tos pa ra  a ges­
tão social, p a rtic ip a tiv a  e descen tralizada 
das políticas sociais q u e  re fo rça ram  a re ­
p re sen tação  sindical nos órgãos de gestão 
do Is titu to  N azionale  de la  Prev idenzia  
Sociales —  IN P S , do Conselho N acional 
de  Instru ção  Pública , do Conselho U niver­
s itá rio  N acional e das U nidades S an itárias 
L ocais. Estes órgãos colegiados ganharam  
assen to  no  C onselho A dm in istra tivo  de 
todos os m in isté rios d a  área social e a

eles fo i a trib u íd o  am plo  p oder decisório  
nas áreas d e  in tervenção  setorial.

C om o conseqüência  deste a largam ento  
da base partic ip av a  no processo decisório , 
em ergiram  novas redes de relações, nas 
q uais o  aum ento  d o  p oder decisório  de 
um a categoria n ão  im plicou necessaria­
m en te  a redução  da in fluência  de ou tros 
a to res, com o, p o r  exem plo , os pa rtid o s po ­
líticos. Além  disso , esse processo tem  p ro ­
vocado polarizações in te rnas na  a ren a  d e ­
cisória , con trap o n d o  as d iversas categorias, 
executores e legisladores, d iv id idos p o r  d is­
tin tas orien tações partidárias.

Se, de  um  lado , os partidos e grandes 
o rganizações in tersetoria is passaram  a  a tu a r 
com o a tores estáveis no  processo d e  fo r­
m ação das po líticas sociais ita lianas, isso 
não im pediu  a  segm entação do espaço d e ­
cisório  em  subsistem as especializados nas 
áreas de  po líticas se toria is, que podem  co n ­
d icionar a d inâm ica das policy netw orks.

É neste con tex to  q u e  R egonini salienta 
com o o m odo d e  form ação  das políticas 
sociais, no caso  ita liano , obedece a  duas 
lógicas p rincipais. Q u an d o  estão  em  jogo 
prob lem as com  potenc ialidade  redistribu- 
tiva, os pa rtid o s e  sind icatos tendem  a se 
afastar do jogo coopera tivo  —  lógica que 
predom ina  nas “ redeé d e  in teração  seto­
ria l” —  e podem  priv ilegiar o  n ível da 
“m etapolítica”, ou  seja, o n ível em  que 
prevalece o  co n flito  en tre  os p rogram as das 
d iferen tes orien tações pa rtid árias , e que 
assegura a ex istência  m esm a dessas orga­
nizações.

A pesar das d is tin tas  in te rpretações do 
caso ita liano , m e parece que, seja com  a 
p redom inância  dos interesses partidários 
(Pasqu ino , 1987), seja com  a em ergência 
das "redes de  po líticas se to ria is” dom ina­
das p o r especialistas e tecnoburocra tas , o 
m odo de fo rm ação  das políticas sociais na 
Itá lia  desenvolve-se sob re tudo  na arena  
distribu tiva  (L ow i, 1972), de m odo in cre ­
m ental e escassam ente coerente.

O s pa rtid o s políticos, de  m odo geral, 
tendem  a se a firm ar m ais com o rep resen ­
tan tes de  in teresses segm entados do  que 
com o agregadores desses interesses. A lgu­
m as g tandes organizações sindicais (Regi- 
n t, 1987) fo ram  capazes de  um a ação coor­
d en ad a  em  co n ju n tu ras específicas, m as seu 
grau  de  cen tra lização  é  baixo. A lém  disso, 
n a  opin ião  de vários au to res, um a estru ­
tu ra  já  segm entada p o r razões h istóricas 
tendeu  a se frag m en ta r com o resu ltado  das 
políticas de  W elfare  p ra ticadas após a Se­
gunda G u e rra  M und ia l. Essas políticas, 
que parecem  re fle tir  a e stru tu ra  dos jnte-
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resses o rganizados e a sua  in teração  com  
as institu ições públicas, apresen tam  traços 
tendencia lm ente  p articu laris tas e clienteiis- 
tas, que co n trib u íram  para  c ria r novos 
grupos sociais dependentes do E stado. O 
ba ixo  grau  d e  cen tra lização  d o  p oder po lí­
tico, a posição  re la tivam en te  débil do  Exe­
cu tivo  fren te  ao Parlam en to  e a “ cu ltu ra  
de com prom isso” são  algum as das causas 
que, segundo este au to r, favoreceram  a 
d ispersão  do p o d e r e a  o p o rtun idade  de 
que os grupos de  interesses segm entados 
exercessem  influência  sobre  o processo de 
form ação  das políticas.

Este processo  teve duas conseqüências 
im portan tes. D e um  lado, perm itiu  a 
a  m ultip licação  das agências p ú b licas  p ro ­
cessadoras de  dem andas, às quais os di­
versos grupos e in teresses sociais têm  aces­
so. D e  ou tro , q u an d o  as decisões d e  po­
líticas sociais se dão através das “redes 
setoria is” de  in te rvenção  (policy n e tw orks), 
m enos perm eáveis aos interesses sociais, a 
fragm entação encora ja  a “ especialização 
re s tr ita ” (p rincipalm en te  no  in te rio r da 
bu rocracia), processo  que tende  a obscure­
cer a  responsab ilidade  pública  q u an to  às 
escolhas e decisões tom adas, além  de en­
g en d rar novas fo rm as de  particularism o.

N este  q u ad ro , apesar do avanço  das re­
form as setoriais recentes, de cunho m ais 
universal e igualitário , têm  tido pouco 
êxito, n a  I tá lia , as p ropostas de  políticas 
sociais m ais in tegradas, coerentes e u n i­
versais.

2 .2 .  França: E lites e C orporativism os Se­
toriais

O  desenvolvim ento  “ ta rd io ” das po líti­
cas sociais na F rança  trad u z  um  m odo 
particu la r de construção  da coesão social, 
fu ndado  sobre  a p reservação  das “ catego- 
rias-tam pão” (pequenos p roprie tário s rurais 
e urbanos, profissionais liberais, classes 
m édias em  geral) e a gestão d iferenciada  do 
traba lho  assa lariado  (Segrestin, 1984; Sel- 
lier, 1984; R osanvallon , 1988; Jobert, 
1985). Segundo Jo bert, essa estratégia p o ­
de ser exp licada p o r  três fa to res conver­
gentes, os q u a is  rem etem  às condições de 
transição  de  u m a  sociedade p redom inan­
tem ente ru ra l a  um a sociedade industria ­
lizada e u rbana.

O prim eiro  refere-se ao  m odo com o os 
pequenos e m édios p roprie tário s ru rais fo ­
ram  capazes d e  defender seus interesses 
(desde a R evolução Francesa) e de in flu ir 
sobre  o processo  po lítico . E ste  segm ento

transform ou-se no  p ilar de  um a estraté ­
gia de  defesa da p ro p ried ad e  e dos trab a ­
lhadores independentes (p rofissionais libe­
rais, artesãos, com erciantes), ideologia que 
im pregnou fortem ente  um a p a rte  da classe 
operária  de origem  cató lica  (M ovim ento 
M utua lista ), con trib u in d o  p a ra  a defesa dos 
interesses corpora liv istas em m uitos seto­
res sociais. Com o conseqüência  deste p ro­
cesso, o  E stado  im plem entou po líticas assis- 
tenciais ex trem am ente  com plexas e d iferen­
ciadas (R enard , 1987), que tenderam  a re­
ta rd a r o processo  de  in stitucionalização  das 
relações de  trab a lh o . O  sindicalism o ope­
rário  se constró i em torno  de grandes co r­
porações fo rtem ente  fragm entadas e d ife­
renciadas do p on to  de  v ista  do sistem a de 
benefícios (M utuais, Caixas de  P revidên­
c ia  etc.) p ró p rio  a  cada  categoria  profis­
sional (Segrestin, 1985; R osanvallon , 
1988).

O segundo fa to r  relaciona-se ao p roces­
so de rad icalização  de um a fração  im por­
tan te  das organizações operárias , base da 
articu lação  en tre  o  P a rtid o  C om unista 
Francês e a C onfédération  G énéra le  du T ra ­
vai!. D adas as caracterís ticas ideológicas do 
m ovim ento  de in te rpenetração  p a r tid o /s in ­
dicato , consolidou-se no in te rio r  do p a rti­
do um a estratégia de  recusa perm anente  
à legitim idade do sistem a v igente, proces­
so que d ificu ltou  a inco rporação  da classe 
operária  ao jogo político.

F inalm ente, a d ificu ldade de in teg rar ple­
nam ente  a classe o p erária  fran cesa  ao  jo­
go político  explica-se tam bém  pelas con­
dições de form ação  desta classe, caracte­
rizada  p o r um  crescim ento len to , h e te ro ­
gêneo e pouco concentrado.

E n tre tan to , de  aco rdo  com  Jo bert, o ca­
so francês não  perm ite  estabe lecer um a 
relação d ire ta  en tre  m ovim ento  operário  e 
fo rm ação  d as políticas sociais: “ A Segu­
rid ad e  social na  F rança é m enos a conse­
qüência  de  um a ‘conquista  o p e rá ria ’, resu l­
tan te  de um  com prom isso social en tre  or­
ganizações de classe, do que um a dim en­
são necessária da c idadan ia  dem o crática” 
(Jobert, 1988, p . 3). D e  um  lado, as p re­
m issas do  “ E stado de B em -Estar” foram  
d adas p o r u m a  “e lite  so lidarista” que do­
m inou  a R epública  no  início do  século 
X X . D e ou tro , o P ro je to  de  Seguridade So­
cial de 1945 tam bém  m anifestou  a vonta­
d e  dos hom ens políticos v indos da Resis­
tência  de assegurar a reconqu ista  da  de- 
m qcracia.

“C id ad an ia  dem ocrática”  e “ consenso 
c ien tífico” aparecem  com o os p o n to s for-
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tes, segundo essa in te rp retação , n a  confi­
g u ração  das po líticas sociais francesas. 
Com  raízes n a  “ideologia rep u b lican a” do 
início do  século, segundo a  qu a l a solução 
dos p rob lem as sociais seria m elhor assegu­
ra d a  a través da  ap licação  do  saber c ien tífi­
co, tal consenso funda-se na d o u trin a  rep u ­
b licana dos serviços públicos, dom inados, 
cada um , p o r  um a grande profissão. Segun­
d o  Jobert, esta  antiga aliança en tre  “ Estado 
e C iência” n a  F ran ça  in fluenciou  enorm e­
m ente o  processo po lítico  nacional, m as 
m anifestou-se com  clareza  particu la r no 
dom ín io  das políticas sociais.

A im portância  das profissões liberais li­
gadas à  p ro d u ção  de po líticas sociais (m é­
dicos, professores, engenheiros etc .) no 
co n ju n to  da  sociedade francesa tem  suas 
o rigens no fa to  de  as classes m édias terem  
se con stitu íd o  em  e lem ento  “g aran tid o r do 
equ ilíb rio  social” no  sistem a po lítico  ins­
tau rad o  pe la  T erce ira  R epública. O u tra  he­
ran ça  deste período  é a “ p referência  dos 
franceses p o r um a gestão profissional parti- 
cu la ris ta  dos d ireitos sociais” , fa to  que a ju ­
da a exp licar p o r que o  Projeto d e  Segu­
rid ad e  Social de  1945 levou 30 anos pa ra  
se generalizar, a través da progressiva incor­
p o ração  d e  regim es especiais de benefícios 
ao d ispositivo  cen tra l previsto  p a ra  os assa­
la riados {idem. p . 4). Em sum a, a in fluên ­
c ia  das profissões no  processo  de form ação 
de políticas púb licas pode  ser explicada 
pelos seguintes fatores: inco rporação  p ro ­
gressiva de ram os ou  setores p ro d u tivos no 
crescente processo de in te rvenção  social do 
E stado; len to  e d ifuso  crescim ento da clas­
se o p erária ; e concepção científica das 
ações públicas.

N este  quad ro , os prob lem as sociais pas­
saram  a ser tra tad o s a través da  im plem en­
tação de p rogram as c ientificam ente fo rm u­
lados p o r técnicos e especialistas. C abe às 
p rofissões ad m in istrar os serviços públicos 
e o processo decisório  das m edidas p e rti­
n en tes, sem  a in te rferênc ia  dos políticos e 
(do público , este ú ltim o  considerado  ape­
nas com o usuário  passivo (Jobert, 1989 
p. 13).

A lém  disso, os estudos sobre  o p roces­
so d e  form ação  das políticas sociais na  
F ran ça  m ostram  com o as elites profissio ­
n a is  fo ram  capazes de in teg rar sua visão 
técn ica  (a  respeito  de  um  setor de  in te r­
venção social) a um  referencial social m ais 
am plo , rep resen tativo  das relações en tre  o 
se to r p rofissional (ligado à form ação  de 
u m a  po lítica) e  o con ju n to  d a  sociedade.

D esta  perspec tiva , o  m odelo de análise 
desenvolvido p o r  Jobert e M uller (1987) 
p rivilegia as seguintes dim ensões do pro­
cesso de fo rm ação  das po líticas públicas:

1) A  p a rtir  da  noção de “ E stado  em  
a ç ã o ” —  E stado  cujo funcionam en to  
se e stru tu ra  em  to m o  da defin ição  e 
im plem entação  de políticas, num  ter­
reno de incertezas caracterís tico  do 
processo  po lítico , com  o objetivo  de 
assegurar a  coesão social (regulação 
e legitim ação) —  postula-se um  es­
quem a de análise baseado  nas re la ­
ções en tre  políticas setoriais e repro­
dução g lobal da  sociedade;

2) os setores aparecem  com o “ totalida- 
des soc ia is” que constituem  “ papéis 
sociais” estru tu rad o s segundo  um a 
lógica vertica l e a -territo rial (setores 
púb lico , in d u stria l, agrícola , p ro fis­
sões liberais e tc .). E ste  processo  de 
se toria lização  da sociedade, regido 
pela diferenciação funciona l, funda 
os novos m odelos de  in te rvenção  go­
v ernam en ta l a través de  políticas se­
to ria is, as quais têm  p o r objetivo  
m an ter ou restau ra r a coesão social, 
an terio rm en te  assegurada pela d ife ­
renciação territorial;

3) q u an to  m aio r é  a se to ria lização  de 
um a sociedade, m aio r é  a in terde­
pendência  en tre  os setores: configu­
ram-se m om entos de  escolha q u e  en­
volvem  constrang im entos seto ria is h e ­
terogêneos, os quais exigem  o equacio- 
n am en to  de  decisões estreitam ente  
ligadas a um  saber técnico  específico. 
O s governan tes dependem  do conhe­
cim en to  dos adm in istradores e espe­
c ialistas p a ra  d e term inar o  curso de 
sua ação. Logo, a  im plem entação  de 
políticas im plica um a negociação 
entre governos e profissões;

4) essa “ capacidade técn ica” represen­
tad a  pelos setores com porta  três d i­
m ensões: a p rofissão , a organização 
e as regras. Com o o conhecim ento  
p rofissional se com bina com  a fo r­
m a de organização dos in teresses se­
toriais, é  possível q u e  o  processo  de­
cisório  expresse a autonom ização  de 
certos a to res n a  a rena  p ú b lica , p ro ­
b lem a  q u e  p o d e  au m en tar o g rau  de 
incerteza  das ações do  E stado;

5) pa ra  red u zir o  grau  de incerteza, o 
E stado fixa  norm as d e  ação que b a ­
lizam  o com portam en to  dos atores 
e /o u  in te rvêm  politicam en te  no pro-
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cesso m esm o de form açSo do s atores 
sociais: certos m odos de  m ediação 
são  reconhecidos e ou tros são excluí­
dos pe las au to ridades públicas (o 
E stado , p o r  exem plo, pode  c ria r orga­
nizações p a ra  estabe lecer seus in te r­
locu tores válidos; p o d e  a locar recu r­
sos p a ra  certas organizações de  in te ­
resses com  o  objetivo  de te r  contro le 
sobre  suas ações etc.).

A  p a r ti r  deste  q u ad ro  re ferencial, ]o- 
b e rt e M uller (1987, cap. 3) definem  um  
m odelo  d e  análise  d e  po líticas se to ria is que 
leva em  con ta  três elem entos p rincipais:

U !
a) toda p o lítica  se to ria l é um a tentativa 

de a rticu la r um a relação en tre  se­
tor e o co n ju n to  d a  sociedade (R ela­
ção  G lobal-S etorial —  R G S);

b) e sta  R G S  só  se tran sfo rm a  em  objeto  
de in te rvenção  estatal em  função  da 
“ im agem ” setoria l (represen tação) que 
designa as no rm as e os referenciais 
de  um a po lítica  (R eferencial Seto­
ria l). D uas lógicas p rincipais a tuam  

.n a  e s tru tu ração  dos setores, do ponto  
d e  v ista  d e  seu  p ap el n a  fo rm ação  
das po líticas públicas: a lógica pro­
fissional  e a  lógica adm inistrativa. 
P rodu to  das relações de  força num  
se to r de  in tervenção , o referencial 
se to ria l expressa a im agem  dom inan­
te do  se tor. D evido à im portância  
do "sab e r especializado”, a lógica 
p rofissional é dom inan te  no proces­
so de form ação  das políticas, através 
da  ação  das corporações setoriais 
(m édicos, professores, agricultores 
etc.) rep resen tadas p o r  suas lideranças, 
que a tuam  com o m ediadores. Mas, 
en q u an to  o s se to res se constituem  
e se o rgan izam  fo ra  d o  E stado, a 
adm inistração pública  se e stru tu ra  co­
m o um  se tor de com petência dentro  
d ó  Estado  e  desenvolve estrategica­
m ente a “ especialização”  em  certos 
dom ínios. As tensões in te rnas à 
adm in istração  e os conflitos en tre  li­
deranças e base exigem  um  “ com pro­
m isso” do se to r com  o R eferencial 
G lobal (constitu ído  a p a rtir  de  estra ­
tégias de a liança  e de  dom inação , de 
um  lado , e pe la  construção de um  
pro jeto  po lítico , no sentido  gram scia- 
no , de o u tro ). O s valores que orien­
tam  o R eferencia l G lobal são fo rte ­
m ente ligados aos valores presentes 
na  ideologia dom inan te, como o “ pro­

je to  de m odern ização  e desenvolvi­
m en to ” d a  F ran ça  d e  D e G ãu lle  e  a 
“p rio rid ad e  à  justiça  soc ial”, no  p r i­
m eiro  governo M itte rrand ;

c) p o r fim , os au tores ressaltam  a_ im ­
po rtân c ia  dos “ elem entos de nego­
ciação” , «que articu lam  e in tegram  os 
dois re ferenciais (se to ria l/g lobal) de  
u m a  po lítica  pública . A qui, im p o rta  
investigar com o os referenciais são 
constru ídos e quais são  os a to res que 
lhes d ão  form a e con teúdo .

N este p lano , os m ediadores  aparecem  co ­
m o atores cen tra is  das po líticas de  gover­
no , por seu papel do m in an te  n a  e labora­
ção do referencial das políticas setoriais. 
São eles os agentes responsáveis pe la  de- 
codificação da R G S, traduzindo-a  em  um a 
filosofia de  ação . São tam b ém  os m ed ia­
d ores q u e  recod ificam  a  R G S , defin indo  
novas norm as e critérios de  in tervenção  
sobre  o real. N este  sen tido , os m ediado­
res não  ap en as re fle tem  a  respeito  das 
condições técnicas de  im p lem en tação  de 
um a nova po lítica , com o tam bém  e lab o ­
ram  um  pro je to  sócio-eultural que confor­
m a  u m  no v o  cam po  n o rm ativo . C om o 
exem plo , os au tores c itam  o  papel dos 
“ jovens m édicos de e sq u e rd a” na  R efor­
m a H o sp ita la r de  1958, n a  F rança. No ca­
so b rasile iro , poderíam os talvez pensar na  
in fluência  dos san ita ristas sob re  a R efo r­
ma da Política , d e  Saúde.

E m  sum a, a  co n stru ção  d e  u m  novo  re­
ferencial não  é . u m  processo  pu ram en te  
ideológico. A  eficácia d os m ediadores se­
to ria is reside  em  sua cap ac id ad e  de levar 
em  con ta  os dados concre tos da R elação 
G lo b a l/S e to ria l, p ro cu ran d o  u ltrap assa r a 
sim ples rep ro d u ção  dos in teresses co rpo­
ra tiv o s d o  seto r, d e  m o d o  a in teg rar seu  
pro je to  se to ría l-corporativo  no âm bito  de  
in teresses sociais m ais am plos.

Em  term os gerais, este m odelo  de  análi­
se da fo rm ação  de po líticas governam en­
tais abrange três d im ensões p rincipais —  
cognitiva, in stru m en tal e no rm ativ a  —  que 
tendem  a se in stitucionalizar  no  processo 
de  fo rm ulação  e im p lem en tação . A dim en­
são cognitiva  (tipos de  re fe renciais p a rti­
lhados pelos a to res sociais) red u z  a com ­
p lex idade  das escolhas  d e  po líticas a um  
núm ero  reduzido  de  variáveis a rticu ladas: 
ela define o cam po e o  espaço  de um  p ro ­
b lem a seto ria l freq ü en tem en te  associado a 
um a elite p rofissional, especialistas, tecno- 
b u rocra tas e  g rupos de  in te resse  a rticu la ­
dos n u m a “red e  de  p o lítica ” . C om  o avan-
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ço das políticas de  w elfare, esta dim ensão 
tem  se in stitucionalizado  atravcs d a  c ria ­
ção  dc  vários órgãos estatais p rodu to res 
de inform ações estatísticas, cen tros de  pes­
quisa e de p lanejam ento  social, que se de­
senvolveram  de m odo d iferenciado , segun­
do o peso das relações de p odér que do­
m inam  as áreas de in te rvenção  setorial 
(Jobert, 1989, p . 10).

A  institucionalização  d a  dim ensão ins­
tru m en ta l d o  processo  de fo rm ação  das 
políticas relaciona-se à  constitu ição  de  co­
m issões e de  g rupos de  traba lho  p a ra  re­
fle tir  sobre  program as específicos de in ter­
venção setorial. Em  geral, estes grupos, 
constitu ídos p o r bu rocra tas , especialistas e 
organizações de  in teresse, p ra ticam  um  tipo 
de “negociação” bastante se letivo , restrito  
aos a to res relevantes da “ com unidade de 
p o lítica” setorial (policy  co m u n ity ) (H eclo 
e W ildavsky, 1974).

P o r fim , a  real lim itação deste processo 
de negociação (que expressa a in stituc iona­
lização da dim ensão norm ativa  do proces­
so de fo rm ulação  de políticas n a  França) 
explica-se pela in fluência  do “ consenso 
c ien tífico” en tre  as elites dirigentes, as p ro­
fissões e a opinião  púb lica . E sta aliança, 
que tem  suas origens no  conceito  de servi­
ço público  vigente desde a T erceira  R epú­
blica, m oldou a fo rm a pecu liar de  “ concer- 
taç ão ” caracterís tica  do sistem a francês de 
bem -estar social, m arcada  pelo d iá logo , d i­
re to  en tre  “ p lane jadores e governo” e pela 
am pla  au tonom ia das elites profissionais 
(públicas e p rivadas) desde a fo rm ação  da 
agenda até a decisão e im plem entação de 
políticas.

C om  efeito , apesar de  o  m odelo de  aná­
lise desenvolvido p o r Tobert e M uller ten ta r 
caracte rizar a especific idade do caso fran ­
cês no processo  de fo rm ação  das políticas 
governam entais, é possível assinalar alguns 
pontos convergentes en tre  este m odelo e 
aquele que descreve as “ redes de políticas 
se to ria is” (policy n e tw o rks). A m bos dizem  
respeito  a um  processo decisório fo rtem en­
te segm entado, em  que a partic ipação  dos 
a to res tende a p riv ileg iar os interesses seto­
riais a rticu lados em  to rn o  de um a área  de 
in tervenção  social, os quais in teragem  com 
as institu ições púb licas responsáveis pela 
fo rm ulação  e im plem entação  de políticas. 
D a  m esm a form a é possível p erceber com o 
este m odo de form ação de políticas, fo rte ­
m ente in fluenciado  pelas associações p ro ­
fissionais, aproxim a-se dos estudos sobre 
m esocorporativ ism o e  políticas de  w elfare  
(C aw son, 1982 e  1987).

Com efeito , C aw son define três tipos 
ideais de in tervenção do E stado —  m odos 
bu rocrá tico , de m ercado  e corporativ ista . 
Estes m odos de in tervenção  podem  se com ­
b in ar, m as o p redom ínio  de um  deles varia 
de  aco rdo  com  o cam po de in tervenção  
esta ta l e relaciona-se à form a com o os 
grupes profissionais  p a rtic ipam  do con tro ­
le e, im plem entação das políticas sociais. 
N este  sen tido , o au to r focaliza os proces­
sos políticos que envolvem  a interação en ­
tre agências do  E stado e interesses organi­
zados sobre um a base setorial (m esocorpo­
ra tiv ism o), pa ra  exp licar o processo  de fo r­
m ação de políticas específicas em  que as 
organizações de interesses não  agregam  am ­
plos interesses, m as refletem  prob lem as que 
afetam  os interesses de  categorias p a rticu ­
lares.

N o “ m esocorporativ ism o”, os a to res co­
letivos não são grandes associações d e  clas­
se  (m acrocorporativ ism o ou neocorporati- 
vism o) nem  firm as (m icrocorporativ ism o), 
m as sim  organizações que defendem  in te­
resses específicos de setores e de profissões. 
Estas organizações de  interesses, que p a r­
tic ipam  das “ trocas po líticas” m esocorpo- 
ra tiv istas com as agências do E stado , in ­
cluem  sindicatos, associações de interesses 
em presariais, associações profissionais e in ­
teresses adm inistrativos, desde que esses 
grupos tenham  capacidade organizacional 
pa ra  m onopo lizar a representação de in te ­
resses de  u m a  categoria. N a  p rá tica  a b a r­
ganha m esocorporativ ista  com  o E stado en ­
volve m ais os represen tan tes dos interesses 
de p ro d u to res do que os consum idores e 
as associações de p ro d u to res  de bens e ser­
viços.

T rata-se de  um  processo de  troca política  
e n tr e . rep resen tan tes de  associações corpo­
ra tivas e agências do E stado, em  que a  b a r­
ganha favorável a certas políticas de go­
verno  é trocada  p o r apoio e sustentação 
dessas políticas pelas associações. Logo, não  
se tra ta  de um a relação em  que o Estado 
“ d irige” e “ co n tro la” as organizações de 
in teresse  (com o, p o r exem plo, no “ co rpo­
rativ ism o esta ta l” ; Schm itter, 1974), nem  
de u m a  re lação  em  que as agências do Es­
tado  são cap tu radas p o r interesses p riva­
dos, de  m odo in form al, com o nas relações 
c lientelistas. A in term ediação  de interesses 
m esocorporativa , segundo C aw son (1987, 
cap. 6), pode oco rre r (m ais ra ram en te) em 
sistem as neocorporativos de m acronegocia- 
ção  trip a rtite , com o pode  ter peso  re la tivo  
nos processos decisórios d e  sistem as em  
q u e  o p luralism o e a a tuação  p a rlam en tar
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são  os p rincipais condicionantes da  fo rm a­
ção d e  políticas.

N esta d ireção , apesar d e  a lite ra tu ra  des­
tacar a organização de interesses setoriais 
com o resu ltad o  da d iferenciação  de m erca­
do n a  esfera  das relações p ro du tivas, a 
análise setoria l e dos arran jos m esocorpo- 
ra tiv istas vem  ganhando  espaço no cam po 
das po líticas sociais. V ários au tores (H ar­
rison , 1984, C aw son, 1982 e 1987; Lemh- 
bruch , 1988) discutem  o  m odo com o os 
setores se d iferenciam  em  relação ao  p ro ­
cesso h istó rico  que caracteriza  as form as 
de in tervenção  do E stado na á r e a . social. 
Estes setores —  E ducação , P revidência, 
Saúde, H ab itação  e A ssistência Social, 
que co rrespondem  às p rincipais divisões 
d e  tarefas no  âm bito  d o  sistem a de p o líti­
ca social —  g anham  pesos d iferenciados 
no  processo de  form ação  e im plem enta­
ção de políticas sociais e revelam  d iferen ­
tes form as de  in te rm ed iação  de interesses, 
cujas variações d ep enderão , em parte , do 
m odo com o um  se tor se re laciona com  as 
a tiv idades a locativas ou  p rodu tivas do 
W elfare  S ta te  (O ffe , 1985).

P a ra  C aw son (1982 e 1987), que tom a 
com o foco em pírico  o caso inglês, os in ­
teresses dos consum idores (usuários) de 
políticas sociais tendem  a ap resen tar bai­
xo  g rau  d e  organização, en q u an to  os in­
teresses dos p ro d u to res podem  ser d iv id i­
dos in te rn am en te  p o r clivagens de classe 
ou ap resen tar fo rte  coesão setorial. No ca­
so do sistem a de saúde  inglês, p o r exem plo, 
a questão  do o rçam ento  seto ria l tem  p ro ­
vocado, sistem aticam ente , a  form ação de 
alianças in terclasses n a  defesa  dos in teres­
ses setoriais organizados.

A  força dos m onopólios de  in teresses dos 
p ro d u to res  d e  b en s e  serviços, em que se 
destacam  as associações profissionais liga­
das às políticas de  W elfare , perm ite, segun­
do H arrison  (1984), id en tificar um a form a 
específica de  W elfare  C orporatism  a nível 
“ m eso” (setorial). E sta  fo rm a tem  se m a­
n ifestado em  graus d iferenciados em  d iver­
sos países (F rança , Ing la te rra , Itá lia , Ale­
m anha) e é m ais incom um  em países onde 
os arran jos m acrocorpora tivos são dom i­
nan tes (Á ustria , Suécia, N oruega, H o landa), 
porque neste caso  as po líticas sociais per­
tencem  à agenda  da negociação trip a rtite , 
ou  seja, as g randes organizações de  classe 
têm voz m ais decisiva n as alocações do 
w elfare  do  q u e  as associações p rofissio­
nais.

D e q u a lq u e r m odo, am bos os au tores 
(C aw son, 1987; H arriso n , 1984) id en tifi­

cam  o m esocorporativisrno se toria l como 
um a form a de articu lação  de  políticas so­
ciais em  q u e  os grupos que representam  
interesses (associações profissionais, sindi­
catos etc.) nas trocas m onopólicas com  as 
agências do E stado ap resen tam  “ m aior 
id en tidade  en tre  si” do q u e  com  associa­
ções v o lun tárias p lu ralistas . A represen­
tação  de  in teresses dos usuários de  po líti­
cas do w elfare  e  sua  capacidade de pres­
são sobre o  processo decisório vão depen­
d er, so b re tudo , das p rio rid ad es sociais 
p ropostas pelos partidos políticos no po­
der.

2 .3 .  N oruega: O rganização d e  Interesses 
e Institu ições Políticas

D ois aspectos p rincipais m arcaram  o 
processo po lítico  norueguês no pós-Segun- 
da  G uerra : o desenvolvim ento  das cliva­
gens econôm icas, especialm ente  en tre  sin­
dicatos de  trab a lh ad o res in d u stria is  e em ­
pregadores, e a  transfo rm ação  do confli­
to  de  classe em  “ cooperação  d e  c lasse” 
(O lsen , 1983, cap . 6 ) . 11

A té 1920, as clivagens cu ltu ra is  e lin ­
güísticas pareciam  m ais d iv isivas que os 
conflitos de  classe. Após o  sucesso eleito­
ra l dos socialistas em 1927, a p rincipal d i­
visão passou a co n trap o r socialistas a não- 
socialistas, a linhados em  reiv indicações 
econôm icas. G radualm en te  a confron tação  
de classe transform ou-se em  “cooperação 
de c lasse”, sob re tudo  no p eríodo  1945-65, 
caracterizado  p o r m udança  social, estabili­
dade política e  um  forte  grau  de consenso 
a respeito  das políticas p ú b licas, e expan­
são do W elfare  State. Em 1945 todos os 
partidos políticos ap resen taram  um a pla­
tafo rm a co n ju n ta  v isando à m odernização 
econôm ica, a um a po lítica  de p leno  em pre­
go e à educação de m assa. O  crescim ento 
pressupunha  con tra tos exp líc itos o u  im plí­
c itos de  “ coexistência pacífica en tre  trab a ­
lho e cap ita l”, con trastan d o  com  o confli­
to de  classes que p redom inou  no período 
en treguerras. Segundo O lsen, o m odo com o 
as clivagens econôm icas in fluenciaram  
o grau  de  m obilização e co n fro n to  no 
pós-guerra dependeu  d a  fo rm a com o os re­
cursos po liticam en te  o rgan izados ligaram  
vários g rupos sociais e  d a  cap ac id ad e  das 
institu ições políticas de  acom odar os vários 
g rupos em busca de  soluções p a ra  os p ro­
blem as e os conflitos.

D esde 1945, os P a rtidos T rab a lh is ta  e 
C onservador tornaram -se os m ais im p o rtan ­
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tes em term os de votos, recursos econôm i­
cos, núm ero  de  m em bros e assentos no 
P arlam ento . Estes partidos têm  defendido 
posições opostas  em relação às questões 
co rporativ istas que afetam  a econom ia 
u rb an a . E n tre tan to , tendem  a  fica r do m es­
m o lado  nas questões ligadas a conflitos 
culturais-territoriais, p rob lem as religiosos 
e aqueles q u e  afe tam  o setor p rim ário  da 
econom ia.

N a v e rd ad e , a concen tração  d e  recursos 
políticos em  to rn o  das clivagens econôm i­
cas q u e  d iferenciam  os socialistas do s  con­
servadores é decisiva na  m edida em  que os 
g rupos de in teresse  organ izados con tro lam  
m ais recursos que os partidos políticos. 
A proxim adam ente  70%  da popu lação  com  
15 anos ou m ais pertencem  a um a o u  m ais 
organizações de interesses (O lsen, 1983, 
p. 197). A pesar de as “ associações h u m a­
n itá rias” (religiosas, cu ltu ra is etc.) com pe­
tirem  em  núm ero com  as organizações cor­
porativas, elas  raram en te  se envolvem  em  
questões políticas. A penas as organizações 
de interesses econôm icos possuem  “ qua­
d ro s” adm in istrativos capazes de co n trab a­
lançar o peso po tencial das bu rocrac ias pú ­
blicas no processo decisório. Em bora sejam  
“ m odestos” os recursos dos partidos e  orga­
nizações dc in teresse  que enfatizam  ques­
tões não-econômicas, alguns deles têm  um  
núm ero  significativo  de adeptos, que se 
m obilizam  em  circunstâncias específicas, 
sobretudo  q u an d o  as institu ições políticas 
n ão  respondem  aos seus interesses.

V ários au tores têm  considerado  a N o ru e­
ga com o o m odelo eu ropeu  ideal de  “ M o­
d e rn o  W elfare  S ta te ”. R esum indo os p rin c i­
pais aspectos destacados pe la  lite ra tu ra , 
O lsen salien ta  as seguintes caracterís ticas 
deste m odelo:

a) “ um a estru tura  decisória em  q u e  a 
in fluência  do  sistem a m u ltip artid ário  
tem  sido efetivam ente  a fastada  do p ro ­
cesso de form ação das políticas. O 
declín io  do  papel dos parlam entos, 
dos p a rtid o s ideológicos e das elei­
ções significou a cooptação  de g ru­
pos organizados  que têm  acesso ao 
governo. As agências adm in istrativas 
em  in te ração  com  as o rganizações de 
interesses desenvolveram  um  novo  ti­
po de  estru tu ra  decisória  fo rm ada  por 
'red es de  com issões’, q u e  a tuam  com o 
um a extensão  form al d a  bu rocracia  
governam en ta l: delegou-se p o d e r de 
au togoverno e con tro le  sobre  ques­

tões relacionadas às políticas públicas 
que afetam  esses g rupos” ;

b) “u m a  estrutura  de acesso ao sistem a 
decisório , cu ja  agenda é d om inada  ca­
da vez m ais p o r  questões técnicas, 
objetivos consensuais e teorias cau ­
sais defin idas p o r  ‘especialistas’ reco­
nhecidos publicam ente , onde  as cli­
vagens ideológicas tendem  a ficar à 
m argem ”;

c) “baixo  n íve l de  c o n flito ” ;
d) “estratégias de  in tervenção  governa­

m enta l caracterizadas p o r a lto  grau 
de com prom isso  e d e  b a rganha  a 
p a r tir  da  argum entação  racional; 
pouca ên fase  n a  po litização dos p ro­
blem as e em  apelos de  m assa basea­
dos em  ideologia de classe; baixo 
grau  de com petição  e  ênfase  em  
ações seguras que m inim izem  a  in ce r­
teza do processo político; em  geral, 
essas estratégias p ressupõem  m ais a 
confiança en tre  os atores do  que a 
rivalidade, e m ais o consenso en tre  os 
vários interesses organizados do que 
soluções im positivas que favoreçam  
atores p a rticu la res” ;

e) “decisões substantivas, onde  todos os 
interesses são igualm ente acom odados
—  o resu ltado  substan tivo  do proces­
so de  form ação das políticas é p ro ­
duzir parce iros (sharers) m ais do que 
ganhadores e perdedores. O  teste de 
um a boa decisão n ão  se re fere  aos 
seus objetivos de racionalidade , m as 
sobretudo  ao  m odo com o as d iferen ­
tes p a rtes concordam  com  ela. O  re­
su ltado  social busca preservar a con­
fiança  nas elites. As elites têm  in te ­
resse m aio r em  garan tir  o sucesso do 
funcionam ento  desta e stru tu ra , en­
q u an to  o  público  em  geral tem  como 
interesse sab e r ‘quem  g anha  o q u ê ? ’ 
e não  p a rtic ip a r do processo de  como 
as decisões são tom adas e im plem en­
tadas [ . . . ]  O público , p o rtan to , tem 
pouco  treinam en to  político. A ausên­
cia de  deb a te  público  im pede que o  
processo po lítico  seja renovado  pela 
com petição  e d ispu ta  en tre  outros 
grupos. O  sistem a po lítico  n ão  é  per­
m eável às dem andas dos g rupos não 
represen tados na estrutura corporati- 
va-funcional de  fo rm ação  e decisão 
de  políticas governam entais. O s fenô­
m enos intra-sistêm icos deste m odelo 
afe tam  m ais o processo político  do 
q u e  os fa to res extern o s.” (O lsen, 
1983, p p . 200-1).
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No en tan to , O lsen  contrapõe-se a este 
enfoque  e assinala que existem  variações 
im portan tes nos “ estilo s” de  form ação de 
políticas referidos ao caso norueguês, de­
pendendo  das áreas e dcs problem as en­
volvidos. As decisões de  po lítica  econôm i­
ca tendem  a desenvolver um a estru tu ra  de 
cooptação  das organizações de  interesses 
econôm icos, a qual não incorpora a parti­
cipação de todos os interesses organizados, 
na  m edida em  que o sistem a “ corporati- 
vo-funcional” se o rien ta  pa ra  a defesa do 
sta tus quo, de  m o d o  seletivo . A pesar disso, 
os interesses que não  participam  desta are­
n a  são ativos em  o u tras  arenas de fo rm a­
ção de políticas, as quais são interconecta- 
das e não  a tuam  isoladam ente  em  relação 
à  arena p rincipal. P ara  en ten d er a d inâm i­
ca deste sistem a e a a rticu lação  en tre  o 
jogo cooperativo  e a m ob ilização /co n fro n ­
tação no processo decisório , o au to r anali­
sa a seletividade de  d iferen tes arenas de 
políticas governam entais e as m aneiras co­
m o elas in teragem , com  base em  resu ltados 
ob tidos num  survey  realizado en tre  1976 
e 1978.

As organizações do  empresariado, asso­
ciações agrícolas, sind icatos operários e 
associações profissionais em  geral (m édi­
cos, engenheiros etc.) dom inam  a estru tu ra  
das com issões, fo rm adas em  m ais de 90%  
p o r  represen tan tes destes interesses. M as, 
en quan to  a m aio r pa rte  das organizações 
nacionais tem  contatos nos M inistérios, a 
g rande m aioria  delas não  se encon tra  d ire­
tam ente  rep resen tad a  no S istem a de C om is­
sões, organ izado  p o r área de política  se to­
rial e questões substan tivas. A lém  disso, 
nem  todas as organizações represen tadas se 
referem  a grandes organizações (p eak  orga- 
niza tions). Os resu ltados do  survey  m os­
tram  que u m  grande  núm ero  de organiza­
ções nacionais rep resen tan tes dos interesses 
econôm icos não  in teg ra  as grandes orga­
nizações (confederações, federações etc.) 
em  seus setores respectivos. Em  sum a, o 
sistem a corporativo-funcional de  form ação 
de políticas centra-se principa lm ente  nas 
clivagens econôm icas e assegura acesso p ri­
v ilegiado aos grupos econôm icos m ais po ­
derosos. N este sen tido , o sistem a de “ p arti­
cipação organizacional in teg rada” no p ro ­
cesso decisório tem  custos e benefícios, 
sendo que os custos m uitas vezes excedem  
os benefícios das organizações de  interesse 
(O lsen, 1983, cap. 5).

A arena “ corpora tiva-funciona l” é tam ­
bém  seletiva em term os dos prob lem as que 
en tram  na agenda. Em  geral, configura-se

um  sistem a de represen tação  especializado, 
onde  os in teresses o rganizados participam  
ao nível m inisteria l, ou paralelam ente  a 
este nível, em torno  de questões específi­
cas, p rincipalm ente  ligadas à política eco­
nôm ica.

M as isso n ão  significa, segundo o au to r, 
que a “ arena corpora tiva-funciona l” dom i­
ne as ou tras a renas no processo de fo rm a­
ção das políticas. Ao co n trá rio , este siste­
m a resu lta  da  idéia  de “ corporativ ism o de­
m ocrá tico” —  p lanejam ento  econôm ico ba­
seado em  um a estrutura corporativa  — , de­
senvolvida a p a rtir  da estreita  ligação en tre  
partidos políticos e sindicatos. N o pós-Se- 
gunda  G u erra , a institucionalização  desta 
nova estru tu ra  de  form ação  de políticas 
(polícy-m aking) baseou-se na  forte  coope­
ração en tre  as agrem iações partidárias e 
o u tras  institu ições dem ocráticas, processo  
que assegurou o papel integrativo  dos par­
tidos, en q u an to  represen tan tes dos grupos 
econôm icos e das forças produtivas.

Neste sen tido , a pesquisa  realizada  por 
O lsen  m ostra  que cerca de  60%  dos líde­
res eleitos e dos adm in istradores das g ran ­
des o rganizações nacionais tinham  tam bém  
um  cargo ou  função  em  algum  p artid o  po­
lítico. Além  disso, cada partido  tem  liga­
ção m ais d ire ta  com  organizações específi­
cas: o P artid o  T rab a lh ista  com  a Federação 
N acional dos S indicatos, o  C onservador 
com  as organizações nacionais dos em pre­
gadores, o P artid o  de C en tro  (de origem 
agrária) com  as organizações agrícolas.

P o r fim , o sistem a “ corporativo-funcio­
na l” de  form ação  das po líticas opera  num  
contex to  em  que a m aioria  dos m em bros 
do G ab in ete  são políticos de  p a rtido . Além  
disso, as p lataform as dos partidos políticos 
são longam ente d iscutidas, seja ao nível in- 
tra-organizacional, seja na  esfera pública  
m ais am pla , em  particu la r a través da  im ­
prensa.

Logo, a caracterís tica  básica  do sistem a 
norueguês, p a ra  O lsen, é a forte  interação 
en tre  os líderes da a rena  corporativo-fun­
cional e a a rena  e le ito ra l-partidária . A in­
fluência  do P arlam ento  e dos partidos no 
processo de form ação  das políticas é deci­
siva, não  p o r sua participação  ativa  neste 
processo, m as pelo m odo com o seus in te­
resses e visões a respeito  das políticas go­
vernam entais são levados em  conta  (O lsen, 
1983, cap. 2) n a  construção  da “ im agem  de 
sociedade” (C astles, 1982) p roposta  pub li­
cam ente.

N ão  só os partidos políticos, com o tam ­
bém  os corpos eletivos locais e regionais e
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as organizações de interesses m inoritários 
são im portan tes no  processo  po lítico  recen­
te da  N oruega. Em  1961, a m udança  de 
governo m ajoritá rio  de  um  p artid o  (o P a r­
tido T rabalh ista ) pa ra  governos de  coalizão 
fo rtaleceu  o papel do P arlam ento  no p ro ­
cesso de negociação das políticas sociais e 
econôm icas. N os anos 70, as tensões en tre  
os partidos políticos partic ipan tes d a  coali­
zão governan te  p rovocaram  a criação de 
novos partidos, que passaram  a defender 
posições co n trárias aos interesses da coali­
zão nas votações do Parlam en to , particu la r­
m en te  no in te rio r das com issões de políti­
cas setoriais. N ovas funções fo ram  delega-, 
das aos corpos eletivos locais e regionais 
no processo de definição e im plem entação 
de políticas, em  detrim ento  da  arena corpo- 
rativo-funcional e dos órgãos adm in istra ti­
vos. Os m eios de com unicação têm  assum i­
do  um a posição b astan te  c rítica  em  relação 
ao m odo de func ionam ento  do sistem a do ­
m inado  pela "elite  co rporativo-funcional” .

Essas tendências, pa ra  o au to r, ilustram  
as lim itações do  sistem a corporativo-fun­
cional e ind icam  p o r  que um  núm ero  sig­
nificativo  de  decisões de políticas —  com o 
a decisão da N oruega de não  e n tra r  para 
a C om unidade Econôm ica E uropéia; a libe- 
ração do aborto ; a  in trodução  do congela- 
m ento  dos salários em  1978; a decisão de 
não desenvolver um  p rogram a nuclear; a 
descentralização político-adm inistrativa  de 
algum as políticas sociais (educação  básica, 
creches, hab itação) p a ra  os níveis local e 
regional; a in trodução  do princíp io  que 
assegura aos traba lhadores ru rais salários 
iguais aos do operariado  u rb an o  etc. —  foi 
tom ado p o r fo ra  da  arena corporativo-fun­
cional, ou envolveu u m a com plexa a rticu ­
lação en tre  várias arenas de  políticas seto­
riais e fo rte  m obilização dos cidàdãos (Ol- 
sen, 1983, cap. 1).

Q ual o significado dessas m udanças?  São 
elas um  indício  d a  falência do sistem a co r­
porativo-funcional no processo de  form ação 
das políticas? Segundo O lsen, os resu ltados 
de  sua pesquisa ind icam  apenas que os esti­
los de  confrontação  e m obilização  ocasio­
nados pelas iniciativas dos cidadãos no 
processo político  recen te  d a  N oruega  a tuam  
de m odo com plem entar ao estilo  rotineiro  
de form ação de políticas na arena corpora­
tivo-funcional, apontando  as lim itações das 
políticas decid idas a través da  b a rganha  e 
do autogoverno.

Prim eiro , p o rq u e  o estu d o  d as in iciativas 
dos cidadãos m ostrou  u m a fo rte  conexão 
en tre  os processo de p ro d u ção  de políticas

e a oco rrência  de  p ro testos coletivos, orga­
nizados p o r fo ra  das institu ições políticas. 
Segundo, porque , em  geral, as “ iniciativas 
dos c idadãos” tendem  a m obilizar os “p e r­
dedores” , ou  seja, aqueles que possuem  
recursos políticos e participam  do processo 
decisório ro tine iro  —  n a  arena  pa rlam en ­
ta r  ou corporativo-funcional —  m as que 
não  conseguem  ob ter a m aio ria  dos votos. 
A lém  disso, elas se referem  so b re tu d é  a 
p rincíp ios m orais ou questões éticas geral­
m ente  evitadas pelo sistem a. M enos do que 
re fle tir  fa lta  de confiança no governo ou 
nas institu ições políticas, as in iciativas dos 
cidadãos, no  caso norueguês, apelam  à  opi­
n ião  p ú b lica  v isando o b ter o a tendim ento  
de  u m a  dem anda específica. Elas não rei­
v ind icam  transform ações no  sistem a po líti­
co e /o u  sóeio-econôm ico. Seu objetivo 
p rin c ip a l é alterar o  padrão de lealdades 
que dá suporte aos d iferen tes partidos e 
organizações no  processo de form ação de  
políticas.

As diferenças básicas en tre  as iniciativas 
dos cidadãos e o sistem a corporativo-fun- 
c ional, en quan to  “ estilo s” de  form ação  de 
políticas, podem  ser assim  resum idas: mais 
ênfase  na espontaneidade e flex ib ilidade  do 
q u e  na certeza e  previsib ilidade das deci­
sões; m aio r grau  de identidade ideológica  
e com portam ento  sim bólico na  esfera p ú ­
blica  versus  a p referência  p o r com prom is­
sos decididos a po rtas fechadas; m aio r grau 
de  liberdade  em  relação à responsab ilidade 
po r determ inadas políticas públicas versus 
o reconhecim ento  oficial das decisões tom a­
das; m aio r controle das ações pelos m em ­
bros e participantes, com  m enor possibili­
dade de au tonom ia das lideranças.

Com  efeito , a in tegração in stitucionaliza­
d a  das g randes organizações de  in teresse  no 
governo tem  levado  países com o a N orue­
ga a desenvolver e stru tu ras político-organi- 
zacionais m uito  especializadas. A  partic i­
pação in teg rada  dos interesses organizados 
no processo de form ação das po líticas ten­
de a ser bem -sucedida quando  existe “in ­
terdependência  en tre  um  pequeno núm ero 
de  agências de governo e de organizações 
de  in te resse” (C aw son, 1982; H arrison , 
1984). Estes sistem as tendem  a prevalecer 
em  sociedades segm entadas funcionalm ente 
p o r setores autônom os, especialm ente seto­
res caracterizados p o r um  pequeno  núm e­
ro  de in teresses bem -definidos e estáveis, 
de  m odo a pe rm itir  a especificação de re­
gras p recisas sobre  a  partic ipação  das orga­
nizações em cada tópico de política gover­
nam ental.
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Porém , os m odernos W elfare  S ta tes com ­
binam  e stru tu ras h ierarqu izadas (típicas 
das dem ocracias rep resen ta tivas), estru tu ­
ras especializadas (participação  in tegrada 
no sistem a decisório) e e stru tu ras  abertas 
(acessíveis a todos os cidadãos). E les “ legi­
tim aram  todas as fo rm as de  p a rtic ip ação ”
—  p artidos, organizações de in teresse, ini­
ciativas dos c idadãos. A  im portância  de 
cada u m a  destas form as de  ação coletiva, 
pa ra  O lsen, tem  variad o  historicam ente. 
E m  condições de incerteza  e am bigüidade, 
é  m ais difícil pa ra  os cidadãos delegar de­
cisões aos corpos rep resen ta tivos e estru tu ­
ras especializadas. E o caso da  N oruega 
nos anos 70, p e río d o  que encora jou  novas 
expecta tivas e dem andas, p a ra  além  dos 
ganhos po líticos estritam en te  m ateria is (si­
tuação  caracterís tica  do processo  político  
dos anos 60).

E m  sum a, o esquem a analítico  de O lsen 
p a ra  exp licar o sucesso e a estab ilidade  do 
m odelo  social-dem ocrata de W elfare  no rue­
guês tem  com o p on to  de  p a rtid a  a com ­
p reensão  do papel dos fa to res organizacio­
nais n a  v ida  po lítica , e resum e-se nos se­
guintes pontos:

1) Os sistem as políticos oc iden tais con­
tem porâneos são dem ocracias organizadas, 
o nde  o processo de form ação  de políticas 
tem  lugar a través de com plexas redes que 
articulam  atores o rganizados, públicos e 
privados.

2) E xam inar as condições pa ra  o  surgi­
m ento  de fo rm as organizacionais a lte rn a ti­
vas e seus efeitos é tarefa  indispensável p a ­
ra  sc conhecer o funcionam ento  das dem o­
cracias represen tativas, n a  m edida em  que 
p erm ite  iden tificar u m  con ju n to  d e  va riá ­
veis explicativas sobre  o m odo com o as 
organizações funcionam  e com o são feitas 
as escolhas de políticas.

3) Para en ten d er o papel das intenções e 
das escolhas realizadas p o r atores sociais 
no desenvolv im ento  das institu ições po líti­
cas, O lsen  focaliza, de  um  lado , a in te r­
dependência  en tre  os fa to res con tex tuais 
(dem ográficos, econôm icos, cu lturais) e os 
instituc ionais (estru tu ras  e processos que 
in fluenciam  o com portam ento  dos atores e 
o resu ltado  de suas ações). D e  o u tro  lado, 
o  au to r considera  os aspectos sim bólicos  
das institu ições po líticas e do processo  de­
cisório: “a s  fo rm as e p roced im entos orga­
n izacionais são m ecanism os que legitim am  
a pa rtic ip ação  e as decisões to m ad as” .

4) Com o as estru tu ras organizacionais 
afetam  a legitim idade, a governab ilidade, 
a racionalidade  e a rep resen tativ idade  dos

sistem as políticos, o  d ilem a das dem ocra­
cias represen tativas está justam ente  no fa to  
de que determ inadas fo rm as organizacio­
nais têm  efeitos positivos sobre  algum as 
dessas dim ensões, e negativos sobre  ou tras. 
A com plexidade institucional das dem ocra­
cias represen tativas refle te  diferenciações 
funcionais e e stru tu ras de  p o d e r d istin tas, 
e dada  a com plexidade das agendas dos 
m odernos W elfare  States, é  im possível im a­
g inar um a solução instituc ional única.

5) A  análise do caso norueguês, p a ra  o 
a u to r, m ostra  com o o desenvolvim ento  das 
políticas de  W elfare  não  provocou a crise 
das institu ições dem ocráticas. Ao con trário , 
as com plexas in terações en tre  institu ições 
e a to res o rganizados no processo  de fo rm a­
ção das políticas revelam  um  padrão  d in â ­
m ico de W elfare  State, q u e  tem  ten d id o  a 
re fo rça r o sistem a de representação  p o líti­
ca e a  am pliar as form as de participação  
inco rporadas ao  sistem a político.

M ais p reocupado  com  a  re lação  en tre  
e stru tu ras políticas, institu ições e  variações 
en tre  os tipos de  W elfare S ta te, o  traba lho  
de Esping-A ndersen (1985) p rocura  iden ti­
fica r d iferen tes régim es d e  W elfare, to m an ­
do com o eixo de análise as condições em 
que o grau de m obilização d e  recursos po lí­
ticos pela classe operária  —  organização 
sindical e a fo rça  p a rlam en tar dos partidos 
de  esquerda  no con tro le  dos gabinetes —  
perm itiu  a constitu ição  dos recursos bási­
cos de  p o d e r que afetam  as decisões de 
políticas governam entais.

O  p ressuposto  básico é o de  que a n a tu ­
reza  do W elfare  State, do pon to  de  vista 
d istribu tivo , não  se resum e apenas aos ind i­
cadores de  gasto  social, m as tam bém  deve 
considerar os conflitos históricos em  to rno  
de arran jo s institucionais das políticas so­
ciais. D este  ângulo , níveis sem elhantes de 
m obilização de  p o d e r pela classe trab a lh a ­
dora podem  resu lta r em  regim es d istrib u ti­
vos d iferenciados, dadas as e stru tu ras de 
p o d e r existentes. A efetiv idade dos recu r­
sos de  p o d e r da  classe trab a lh ad o ra , neste 
q u ad ro , dep en d erá  p rincipalm en te : (a) do 
m odo  com o se d ividem  os partidos não- 
socialistas-, e (b) das condições abertas aos 
p a rtid o s de  esquerda  p a ra  fo rm ar alianças 
com  o u tras  classes. O u  seja, a falta  de  u n i­
d ade  en tre  os pa rtid o s não-socialistas per­
m ite à e squerda  fo rm ar coalizões am plas 
co n tra  a resistência de setores m ais conser­
vadores.

A p a rtir  deste quadro , Esping-A ndersen 
define as po líticas sociais com o um  m odo 
de dem ocratização  social do cap ita l que se
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efetivou no “m odelo social-democrata”, re­
sultado das demandas dos assalariados e 
com  capacidade de lhes dar uma expressão 
po lítica coletiva. N este m odelo, as políticas 
sociais envolveram  uma am pla agenda: des- 
m ercantilização do consum o social; reestra- 
tificação  da sociedade cm  torno de p rincí­
pios de solidariedade; correções redistribu- 
tivas das desigualdades de m ercado e  in sti­
tucionalização do pleno em prego. A s polí­
ticas sociais contribuíram  também  para 
integrar o  m ovim ento operário no processo 
de form ação de classe; constituíram-se em 
arena de acum ulação  dos recursos de po­
der dos assalariados e asseguraram  os di­
reitos sociais. Isso significa que os efeitos 
de graus semelhantes  de m obilização ope­
rária  em países diferentes dependem, so­
bretudo, da “matriz de poder” existente 
(sindicatos fortes, organização da burgue­
sia, alianças políticas, constelação de parti­
dos  na estrutura s o c ia l) .12

Para o autor, o “m odelo social-democra- 
ta” —  enquanto tipo ideal de W elfare 
State caracterizado com o “ integrativo, com ­
preensivo, societal e universalista” —  afir­
mou-se no pós-guerra em  países escandi­
navos (principalm ente na Suécia e N orue­
ga) com o resultado de forte mobilização 
óperarária da divisão dos partidos burgue­
ses e  da perm anência dos partidos de es­
querda no poder. A  hipótese básica do au­
tor é que a capacidade do m ovim ento ope­
rário em ser bem-sucedido na im plem enta­
ção do m odelo social-dem ocrata tem  se re­
lacionado historicam ente, sobretudo, com  a 
balança de poder eleitoral favorável a par­
tidos ou coalizões de esquerda com  contro­
le sobre o Parlam ento e a form ação de G a­
binetes por longos períodos. Se, no pós- 
Segunda G uerra, nota-se uma relativa con­
vergência en tre os níveis de gasto social 
nos países de m odelo conservador e social- 
dem ocrata, variam  profundam ente os tipos 
de program a segundo a  m aior ou m enor 
predom inância dos G abinetes de esquerda, 
argum enta o autor.

3. Intermediação de Interesses e Política
Social no Brasil

A já  extensa literatura 13 sobre as políti­
cas sociais brasileiras tem  avançado na 
constatação das principais características 
da intervenção sociai do Estado no Brasil, 
consolidada no período autoritário : extre­
ma centralização financeira e decisória ao 
nível federal; fantástica fragm entação ins­
titucional, fator que tem  possibilitado a

inserção de interesses particularistas no 
aparelho produtor de políticas sociais; au­
sência de p articipação social e p olítica nos 
processos decisórios e de m ecanism os de 
controle sobre as ações governam entais; 
tendência à privatização do aparelho bu­
rocrático na articulação público/privado; 
padrão perverso de financiam ento, o qual 
tem im pedido a form ação de políticas 
mais redistributivas, dado o caráter regres­
sivo da estrutura tributária e a lógica em­
presarial que norteou o processo de alo­
cação dc recursos (NEPP/Unicamp, 1986 
e 1987; D raibe, 1986; Silva, 1986).

H istoricam ente, as origens deste padrão 
têm  suas raízes no modo com o as ações 
estatais, desde os anos 30 , buscaram  con­
ciliar um  determ inado modelo de desen­
volvim ento econôm ico com  políticas so­
ciais capazes de regular os conflitos gera­
dos pela industrialização e, ao mesmo 
tem po, contribu ir para o processo de acu­
m ulação. N este quadro, alguns autores 
(D raibe e A ureliano, 1988) têm  cham a­
do a atenção para as peculiaridades da 
introdução, nos anos 30 , do W elfare  b ra ­
sileiro, de tipo “ m eritocrático-particularis- 
ta ”, fundado na prem issa de que cabe aos 
indivíduos resolver as suas necessidades a 
partir de seu trabalho, produtividade e 
m érito profissional. Peculiaridade, aliás, 
que caracteriza  o “m odelo conservador-au- 
toritário” de W elfare  14 e que, no caso bra­
sileiro, fo i analisada por Santos (1979) 
através da noção de “cidadania regulada”
—  m ecanism o de engenharia institucional 
acionado com  o ob jetivo de relacionar os 
d ireitos do cidadão ao lugar ocupado pelos 
indivíduos no processo produtivo — , asse­
gurada apenas àquelas ocupações reconhe­
cidas e  definidas  pela legislação.

Logo, à sem elhança das políticas sociais 
bism arckianas e  ao m odelo italiano de 
W elfare, de inspiração fascista, a nossa le­
gislação social corporativ ista, elem ento im­
portante na moldagem institucional das po­
líticas sociais nos m arcos da ditadura var- 
guista, passou a condicionar, em grande 
m edida, o sistem a de desigualdades sociais 
e a  estrutura do conflito  p olítico  e  intrabu- 
rocrático . A o contrário do m odelo social- 
dem ocrata, no qual os direitos sociais 
aparecem  com o contrapartida de direitos 
políticos adquiridos que asseguram  a in­
corporação autônom a  das classes traba­
lhadoras, aqui a incorporação controlada 
dos setores populares m arcou as relações 
Estado/sociedade no processo de m oder­
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nização, regido pela exclusão social e pelo 
conservadorism o político.

Duas características principais têm  sido 
assinaladas pela literatura no que se refe­
re aos m ecanism os de interm ediação de 
interesses prevalecentes no processo de 
form ação das políticas sociais: o  corpora­
tivism o e o clientelism o (D raibe e Aure- 
lian o, 1 9 8 8 ) .15

Para A branches (1982), as práticas de 
cooptação  e repressão  constituíram -se nas 
alternativas que viabilizaram  a incorpora­
ção controlada, em conseqüência do tipo de 
relação desenvolvida entre classes domi­
nantes e dom inadas, onde o Estado tem 
papel de m ediador. A concessão discrim i­
nada de benefícios sociais, com o recurso 
p olítico , aparece em  duas d ireções: perm ite 
a troca clientelista (C astro, 1988b, pp. 62-3) 
m ais im ediata (votos, cargos, nom eações), 
típ ica dos regim es populistas; ou busca le­
gitimar o sistem a, com o nos regim es auto­
ritários. Se  a cooptação im plica o favore- 
cim ento de certos interesses com  acesso pri­
vilegiado ao aparelho estatal (sobretudo 
aqueles ligados à  acum ulação), a repressão 
é o instrum ento por excelência no contro­
le das organizações populares, sindica­
tos etc.

A dinâm ica das políticas sociais, no con­
texto do “m odelo de coop tação” sugerido 
p or A branches, desenvolve-se estreitam en­
te ligada à m áquina adm inistrativa do Es­
tado, configurando um a “rede burocrática 
clien telista” extrem am ente perm eável a jo ­
gos de interesses particularistas e resistente 
a m udanças. N este m odelo, a  p olítica social 
expressa a estratégia im plícita nos proces­
sos de “m odernização conservadora” , regi­
da pela lógica de privatização da ação do 
Estado, estratégia que caracterizou o perío­
do populista e persistiu no regim e autori­
tário . Segundo o autor, isso perm ite expli­
car por que a “privatização” vai se fortale­
cer justam ente nas áreas m ais rentáveis —  
com plexo m édico-previdenciário, com plexo 
habitacional — , apesar do caráter centrali­
zado do processo d ecisó rio .16

Com  efeito , o padrão cooptativo e seleti­
vo de incorp oração das classes trabalhado­
ras que norteou a em ergência das políticas 
sociais sob a égide do Estado N ovo deitou 
raízes no populism o do período 1945-64, 
assentado sobre as mesm as bases institu­
cionais que m oldaram  a “cidadania regula­
da” . N esta fase , consolidou-se a rede de 
patronagem  conectando a bu rocracia  pre- 
v idenciária, agências estatais, M inistério 
do T rab alh o , bu rocracia sindical e partidos

políticos, sobretudo o Partido Trabalh ista 
Brasileiro —  P T B . R eforçou-se a ordenação 
burocrático-particularista, m ediante a defe­
sa das prerrogativas de categorias com  m o­
nopólio de representação no interior da m á­
quina estatal, e tornou-se m ais forte o grau 
de dependência do m ovim ento trabalhista 
em relação ao sistem a de privilégios admi­
nistrado pelo Estado.

A íém  disso, a ausência de um  sistem a 
partidário estável dificultou a cristalização 
de propostas distintas de p o lítica social 
com o resultado da com petição interpartidá- 
ria. A o contrário , a evolução do sistem a 
p o lítico  brasileiro, sistem aticam ente obs­
truído pela vigência de regim es autoritá­
rios, impediu a consolidação de um siste­
m a partidário em que os diversos partidos 
pudessem capturar os d iferentes temas de 
p o lítica social demandados por distintos 
grupos (Faria  e C astro, 1988).

A s m udanças introduzidas pelo regime 
m ilitar a  partir de 1964 tentaram  rom per 
certos m ecanism os de sustentação do pa­
drão cooptativo do sistem a previdenciário, 
cassando lideranças sindicais, intervindo 
nos sindicatos e agências previdenciárias, 
no intuito de desm ontar a  “ conexão po­
pulista” (V ianna e  A zeredo, 1988, p. 23). 
Com  a  un ificação da Previdência Social 
em 1966, a  extensão de alguns benefícios 
sociais aos trabalhadores rurais e  empre­
gados dom ésticos no início dos anos 70, a 
criação de um  m inistério esp ecífico para 
a Previdência e a progressiva m oderniza­
ção adm inistrativa (criação do Sistem a N a­
cional de Previdência e  A ssistência Social
—  S IN P A S  em 1978), algum as m etas quan­
titativas se efetivaram , particularm ente no 
que tange ao núm ero de beneficiários e à 
tendência à universalização do sistem a. 
M as, do ponto de vista dos m ecanism os de 
interm ediação de interesses dom inantes na 
gestão do sistem a previdenciário, evoluiu- 
se “do clientelism o inerente ao padrão coop­
tativo para uma real privatização, apro­
fundando o particularism o que caracteriza 
a am bos” ( idem , p. 24).

N este ponto, a literatura tem sido unâ­
nim e em apontar as d istorções do sistem a 
de W elfare  consolidado no pós-1964: in­
dividualização das ações sociais; cristali­
zação de privilégios na concessão de be­
nefícios, m ultiplicando, assim , as desigual­
dades; excessiva subordinação aos interes­
ses da acum ulação, com o características 
básicas da expansão da cobertura em todas 
as áreas —  saúde, hab itação , previdência,
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educação etc. (Santos, 1979; A branches, 
1982; D raibe, 1986; S ilv a , 1986; T eixe ira ,
1984). Em  sum a, a aparente universaliza­
ção , expansão c m odernização do sistem a 
deram nova roupagem às práticas cliente- 
listas do padrão cooptativo, ao estabelecer 
com o regra sua subordinação a interesses 
particulares, tendência reforçada através da 
centralização e controle do sistem a pela 
bu rocracia pú blica , do fecham ento dos ca­
nais de participação e da ausência de me­
canism os de controle sobre as ações do 
Estado. Com o afirm am  D raibe e  A urcliano 
(1988, 90):

“Nas suas relações com  os grupos 
de interesse e sistem a político, o “Wel- 
fare State” no Brasil tendeu a adqui­
rir, desde a fase de introdução, co­
notação corporati vista, característica, 
aliás, que freqüentem ente m arca os sis­
temas de base m eritocrática-particula- 
rista. M as talvez seja o caráter cliente- 
lista aquele que m ais fortem ente afeta a 
sua dinâm ica. E  isso por várias e com ­
plexas razões. D esde a fase de intro­
dução, sabe-se das relações privilegia­
das, no caso da previdência social, en­
tre burocracias dos Institutos, burocra­
cias do M inistério do T rab alh o  e cúpu­
las partidárias. Rom pido esse padrão, 
no pós-64, outras form as de clientelis- 
mo se inseriram  no sistem a, afetando a 
alocação de recursos, o m ovim ento dc 
expansão e, enfim , tendendo a feuda- 
lizar (sob dom ínios de grupos, perso­
nalidades e/ou cúpulas partidárias) 
áreas do organism o previdenciário e, 
principalm ente, a distribuição de be­
nefícios em  períodos eleitorais” .

“ Desde os fins dos anos 70  em  dian­
te, o crescim ento do espaço assisten- 
cia l de políticas sociais som ente veio 
reforçar o aspecto clientelistà; a aber­
tura do sistem a político , pós-85, dei­
xou transparecer com  mais nitidez essa 
característica de funcionam ento do sis­
tem a. É im portante lem brar, entretan­
to, que o  clientelism o não diz respeito 
tão-som ente ao núcleo de seguridade 
so cial: afetou desde sem pre a educa­
ção (nas relações políticas entre as es­
feras da federação e, no pós-64. prin­
cipalm ente no m odo de operação do 
Conselho Federal de Educação) e , com 
fortes conteúdos corporativistas e pri- 
vatistas, m arcou tam bém  o funciona­

m ento do Sistem a N acional de H ab i­
tação” .

E xp licar as razões pelas quais o  padrão 
de p olítica social no Brasil tendeu a se 
caracterizar por uma forte perm eabilidade 
a pressões corporativistas e clientelistas é 
também  ob jeto  de análise de Santos (1987). 
O  autor elabora um modelo teórico explica­
tivo das especificidades do caso brasileiro 
em relação a outros sistem as, destacando so­
bretudo a dim ensão institucional. Ao con­
trário das m odernas poliarquias contem ­
porâneas (onde a  institucionalização das 
regras de com petição política antecede a 
am pliação da participação), aqui as mas­
sas foram  incorporadas antes da institu­
cionalização das regras do jogo dem ocráti­
co . Este fator é  cru cial, segundo Santos, 
para a com preensão do papel da política 
social na consolidação da ordem  industrial 
contem porânea, atuando com o “ instru­
m ento de engenharia política auxiliar na 
solução d o problem a d e  conciliar partici­
pação am pliada e baixa institucionaliza­
ção ” .

N este sentido, o  autor trabalha com  a 
“seqü ência” e “form a” esp ecífica de  in­
corporação dos vários segmentos sociais, 
no caso brasileiro. Do ponto de vista da 
seqüência , Santos assinala com o, no B ra­
sil, os principais agentes da ordem  indus­
trial contem porânea —  bu rocracia estatal, 
forças arm adas e intelectualidade —  cons­
tituíram -se em identidades coletivas antes 
que a ideologia liberal fosse hegem ônica 
no universo de valores que perm eia o 
processo de socialização política. N o que 
se refere à form a  de incorporação, Santos 
ressalta com o nenhum dos atores políti­
cos relevantes da ordem  contem porânea 
(em presariado industrial e operariado ur­
bano) formaram suas identidades coletivas 
através de partidos políticos, constitu in­
do-se enquanto atores através do Estado: 
tanto a burguesia com o as classes traba­
lhadoras foram  incorporadas ao sistema 
político via sindicalism o tutelado. Q uan­
do os partidos políticos se afirm aram  no 
Brasil pós-1945, a constitu ição e participa­
ção dos atores relevantes na vida política 
organizada encontravam -se já  asseguradas 
pela via das políticas sociais, dispensando 
a estrutura partidária com o canal de pro­
cessam ento e form ulação de demandas 
sociais.

Para o autor, estes elem entos ajudam  a 
exp licar o  sucesso (e continuidade)  do 
corporativism o estatal im plantado a par-
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íir  de 1930 e  a dinâm ica das políticas so­
ciais com o ob jeto  de disputa e com petição 
entre os atores relevantes dentro  do Esta­
do, enfraquecendo —  do ponto de vista 
institucional —  o  processo político-parti- 
dário e estim ulando o papel da bu rocracia 
pública com o m ediadora dos conflitos. 
São tam bém  estes fatores que permitem 
repensar algumas “categorias básicas para 
o entendim ento do padrão de proteção so­
cial no Brasil a partir de processos macro- 
históricos cu jo s desdobram entos estão pre­
sentes na atualidade” (V ian na e Azeredo, 
1988), com o a crescente autonom ia e frag­
m entação da m áquina bu rocrática, a per­
sistência de m ecanism os de interm ediação 
clientelistas, a fragilidade dos canais de 
representação no processo de form ação 
das políticas sociais e a perm anência das 
práticas cooptativas de incorporação e das 
pressões corporativistas.

No entanto, se alguns estudos recentes 
procuram  estabelecer um quadro teórico- 
conceitual mais abrangente, capaz de dar 
conta tanto das especificidades do caso 
brasileiro em  relação à  experiência inter­
nacional (D raibe e A ureliano, 1988; San­
tos, 1987), com o do im pacto m ais geral 
das políticas sociais sobre o sistem a polí­
tico (San tos, 1979; A branches, 1982; D rai­
be, 1986; D raib e e A ureliano, 1988), são 
ainda raras as análises de políticas seto­
riais preocupadas em reconstituir o pro­
cesso de form ação das políticas sob o 
prism a das relações entre interesses, orga­
nizações e agências estatais produtoras de 
política social (ver V iann a e A zeredo, 
1988). Em  geral, os inúm eros estudos so­
bre p o líticas setoriais (saúde, habitação , 
previdência, educação e tc.) procuram  des­
crever a estrutura organizacional, o  escopo 
e o grau de cobertura das ações governa­
m entais. Preocupam -se, sobretudo, com  
duas questões p rincipais: o caráter não- 
igualitário do sistem a brasileiro de. prote­
ção social e sua subordinação à lógica de 
acum ulação de capital. Evidentem ente esta. 
produção tem  sido bastante im portante pa­
ra uma m aior com preensão da natureza do 
processo de intervenção estatal na área 
social. E ntretanto , parece-m e igualm ente 
necessário aprofundar as análises sobre o 
m odo d e  funcionamento das instituições 
envolvidas na produção de políticas sociais 
e  suas interações com  grupos d e  interesse, 
corporações, partidos, associações profissio­
nais etc. A final, registrar o caráter corpo- 
rativista e clientelista das m ediações políti­
cas m ais ativas no processo de d efinição e

im plem entação das políticas sociais sem 
procurar investigar em piricam ente com o se 
processam  tais m ediações, em quais arenas 
são m ais eficazes, quais os desenhos insti­
tucionais m ais permeáveis a determ inadas 
demandas c , sobretudo, quais as transfor­
m ações em curso a partir do processo de 
transição m e parece m uito pouco. Essa pa­
rece ser um a das lacunas im portantes da 
produção sobre o caso brasileiro, pois, 
com o vim os, sob diferentes enfoques, os 
m ecanism os de cooptação, as relações cor­
porativistas e as organizações com  graus 
d iferenciados de acesso ao Estado apare­
cem  com o categorias analíticas em m ode­
los explicativos de diferentes m odos de ex­
pansão e consolidação do Welfare.

H á exceções, é claro . E xp lorar o  profun­
do corporativism o que perm eia a  prática 
m édica e que se expressa nas relações que 
os profissionais de saúde m antêm  com  as 
agências públicas responsáveis pela im ple­
m entação da p olítica de assistência médi- 
ca-previdenciária é ob jeto  da análise de 
V iann a (1987). A autora m ostra com o um 
“ saber”  esp ecífico e a "p rá tic a "  deste sa­
ber, controlado m onopolisticam ente por 
uma corporação profissional, se expressam  
em  dois planos distintos, que cm  graus va­
riados influenciam  a condução do sistema 
m édico-previdenciário. D e um lado, o  con­
trole corporativo é visível através dos ór­
gãos de representação c  defesa da catego­
ria, com o os sindicatos e conselhos profis­
sionais. D e outro, a influência deste grupo 
profissional extrapola os interesses mais 
im ediatos da corporação e tece um a rede 
mais ampla d e  interesses articulados que, 
"estendendo-se da academ ia ao m ercado 
de trabalho, encontra suporte m aterial na 
produção de equipam entos, insum os, medi­
cam entos e  fárm acos em geral” e acaba por 
conferir poder e identidade à corporação.

É  neste espaço, profundam ente condi­
cionado pela organização e  prática dos 
profissionais da saúde, que atuam os agen­
tes que com põem  o sistem a m édico-previ­
denciário —  a bu rocracia previdenciária 
(instalada ao nível federal) e os aparatos 
diretam ente vinculados aos governos esta­
duais — , conform ando um a rede de polí­
tica  setorial em que a organização da ofer­
ta de serviços m édicos pelo Estado depen­
de, em  grande m edida, daquele saber espe­
cializado e  dos interesses dos atores vin­
culados às instituições da M edicina.

Estudos nesta linha assinalam  aspectos 
im portantes para a com preensão mais 
aprofundada do sistem a de p o lítica social
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no Brasil, apontando a  com plexidade que 
assum e o  processo de form ação de políti­
cas m ediado por estruturas corporativas 
(m ais m odernas) no relacionam ento públi­
co/privado. Além  disso, sugerem pistas in­
teressantes para repensarm os algumas mu­
danças era curso nos modos de interm edia­
ção  de interesses, à  m edida que novos ato­
res vão sendo incorporados à  arena deci­
sória. Perm item , ainda, requalificar o  papel 
exercido pelo corporativism o com o com po­
nente básico do sistem a brasileiro de pro­
teção social.

Com  efeito , o período pós-1964 m arca a 
exclusão das classes trabalhadoras da ges­
tão do sistem a m édico-previdenciário, do 
ponto de vista do sistem a decisório e da 
estrutura de poder. N este sentido, significa 
uma inflexão nas relações de poder domi­
nantes, uma vez que a  bu rocracia sindical 
(expressão do "C orporativ ism o E sta ta l”, no 
sentido de Schm itter) é  afastada desta are­
na decisória, que tende a conform ar uma 
rede de política setorial dom inada pela tec­
nocracia previdenciária mas bastante vul­
nerável a pressões clientelistas. A privile­
giada relação do sistem a com  o  setor pri­
vado, prestador de serviços m édicos, vai 
expressar novas form as de interm ediações 
particularistas, articulando os interesses 
deste segm ento com  os interesses bu rocrá­
ticos, sobretudo quanto às decisões de alo­
cação de recursos.

E ntretanto , à  m edida que o sistem a se 
expande, principalm ente em m eados dos 
anos 70 , vão se fortalecendo as pressões 
corporativistas dos setores profissionais li­
gados à M edicina —  que cresceram  num e­
ricam ente e enquanto organização à som­
bra do desenvolvim ento deste sistem a —  
no qu ç se refere  a questões salariais, alter­
nativas às reform as e reorganização do sis­
tem a. Este processo assinala mudanças em 
curso nas form as de interm ediação de in­
teresses prevalecentes nesta arena, até en­
tão dom inada pela bu rocracia  estatal e 
grupos em presariais privados. Propostas de 
reestruturação da política de assistência 
m édica-previdenciária foram  defendidas por 
alguns sindicatos e associações profissio­
nais, em consonância com  alguns grupos 
partidários no Congresso N acional, as quais 
encontraram  resistências tanto no interior 
do aparato previdenciário com o no setor 
privado articulado aos interesses da buro­
cracia  do setor. O  período 1975-83 é m ar­
cado pelo encam inham ento de várias pro­
postas dc reform ulação do s is te m a ,17 as 
quais desem bocaram  na im plantação do

Sistem a Ü nico D escentralizado de Saúde
—  SU D S em  1987, transform ado em Siste­
m a Ü nico de Saúde —  SU S  pela C onstitui­
ção de 1988, para o qual contribuiu o  de­
bate público forjad o  no bo jo  do processo 
de transição p o lítica, em que teve peso o 
papel de grupos profissionais (com o os sa- 
nitaristas) e partidários, portadores de um 
novo pro jeto de intervenção no setor.

T am bém  na área de hab itação  e  política 
urbana, alguns trabalhos assinalam  m udan­
ças em cu rso nos m ecanism os de interm e­
d iação de interesses presentes na form ação 
desta p o lítica. Em bora a m aioria dos estu­
dos sobre esta área de intervenção social 
do Estado tenha com o enfoque teórico  a 
ênfase em  processos m ais globais, sobretu­
do a sua subordinação à lógica da acum u­
lação cap italista , alguns autores têm anali­
sado o  papel das relações entre interesses e 
instituições na form ulação e im plem enta­
ção da p o lítica habitacional.

Azevedo e A ndrade (1982) analisam  a 
produção de habitações populares, desde 
suas origens em 1945, através da Fundação 
das Casas Populares, até a form ação da p o­
lítica habitacional no pós-1964. D estacam  
os fatores políticos que favoreceram  as pri­
m eiras m edidas referidas à habitação po­
pular, no contexto  da dem ocratização po­
pulista, e exam inam  o funcionam ento da 
Fundação das Casas Populares no pré-1964 
sob o prism a do clientelism o que m arcou 
sua tím ida atuação. A criação  do Banco 
N acional da H abitação BN H , após 1964, 
ressalta, segundo os autores, a esp ecifici­
dade do quadro institucional responsável 
pela condução da política habitacional b ra ­
sileira: a sede do processo decisório será 
um  banco  e não um m inistério ou órgão 
direto da adm inistração pública. C oncebi­
da com o form a de articu lação entre o setor 
público (principal agente financiador) e o 
setor privado (execu tor na área h ab itacio­
n a l), a p olítica habitacional talvez tenha 
sido aquela em  que m ais se pronunciaram  
características de iniqüidade e  baixíssim o 
grau de efetividade, principais m arcas das 
ações sociais sob o autoritarism o. Para os 
autores, o exam e da relação entre ob jetivos 
propostos e m eios acionados pelo' B N H  re­
vela com o a solução em presarial substituiu 
o velho clientelism o do período populista.

O  modo de form ação e im plem entação 
da política habitacional é  tam bém  exam i­
nado por M elo (19 8 8 ), que ressalta as m u­
danças no form ato institucional e no “pa­
drão de in term ed iação 'd e interesses” desde 
a criação do B N H  até  o fin al dos anos 70,
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bem  com o a redefinição de aspectos subs­
tantivos desta política durante a liberaliza­
ção do regim e. O  autor assinala três mo­
m entos principais no processo de form ação 
e im plem entação da política habitacional, 
do ponto de vista das clivagens de interes­
ses dom inantes no processo decisório . A 
prim eira fase  (1966-73) expressa a hegemo­
nia dos interesses' do setor de construção 
civil em interação com  a tecnoburocracia 
instalada no BN H , constituindo uma arena 
decisiva que incorporava outros atores co­
mo o em presariado financeiro ligado ao 
setor de crédito im obiliário , os bancos co ­
m erciais e o setor industrial de m aterial de 
construção. O governo G eisel (1974-79) 
assinala a ruptura desta coalizão. Com a 
criação do Conselho de Desenvolvim ento 
Social —  C D S e a definição do II  Plano 
N acional de D esenvolvim ento —  I I  PN D , 
o BN H perde grande parte de sua autono- 
nom ia decisória no tocante à  definição de 
program as e prioridades alocativas. Nesta 
etapa, tentou-se restringir o poder de pres­
são (e de acesso) do setor em presarial im o­
biliário  sobre as agências situadas na rede 
organizacional do B N H , lim itandò-se a auto­
nomia das jurisdições tecnocráticas que 
controlavam  este “anel burocrático” . Neste 
contexto, fragm entam -se aqueles interesses 
mais beneficiados pela política até 1974 e 
novos atores são incorporados à arena de­
cisória. Os partidos políticos passam  a 
apoiar as decisões do C D S, fundam entados 
nas Comissões Parlam entares de Inquérito 
sobre a  p olítica habitacional e a especula­
ção im obiliária. Cresce o poder de pressão 
de algumas associações profissionais, como 
o Instituto de A rquitetos do Brasil —  IA B  
e daquelas associações surgidas a partir da 
própria d iferenciação funcional do apare­
lho público de habitação (A B IN O C O O P S, 
A BC O H A B s). Finalm ente, esse processo de 
alargam ento da arena decisória, no contex­
to  da crise da política habitacional (1979- 
8 4 ), é tributário da em ergência de novos 
grupos de pressão (culm inando com  o sur­
gim ento do m ovimento dos m utuários em 
1983) e dos prefeitos com o  “negociadores” 
no interior das agências públicas do setor 
(C astro, 1988a).

Segundo M elo (1988), essas m udanças, a 
partir de 1974, indicam  alterações nas for­
mas de m ediação de interesses, pois apesar 
de a tecnoburocracia continuar dominando 
as iniciativas de política , as novas pressões
—  tanto dos partidos com o de associações
—  tenderam  a politizar a agenda governa­
m ental.

Como é sabido, o cham ado “corporati­
vismo estata l” —  enquanto tipo de orde­
nação prevalecente das relações Estado/ 
sociedade ao longo do processo de im plan­
tação do capitalism o industrial no Brasil 
(1930-64) —  sofreu mudanças im portan­
tes sob o autoritarism o, a despeito de se 
ter m antida inalterada sua estrutura for­
m al. 38 Essas m udanças, acarretadas pela 
dinâm ica da urbanização e do desenvolvi- 
m ento capitalista no pós-1964, refletiram -se 
na em ergência do “ novo sindicalism o” e 
expressaram  a defasagem  entre a sua base 
real de funcionam ento e essa estrutura. 
M as, essas m udanças atingiram  tam bém  ou­
tros segm entos sociais, com o tem sido am­
plam ente apontado pela literatura: desen­
volvim ento do sindicalism o rural; expan­
são das classes m édias; difusão dos m ovi­
m entos sociais e de novas form as de asso­
ciativism o, configurando a em ergência de 
novos atores que demandam  ações sociais 
do Estado e  pressionam por novas formas 
de participação na im plem entação de polí­
ticas sociais. A o lado das práticas cliente- 
listas e corporativistas tradicionais, novas 
form as de interm ediação de interesses, ora 
m ais pluralistas, ora m ais corporativizadas, 
têm  m anifestado uma diversidade de ten­
dências, que revelam  tensões entre os fa to ­
res de inovação e os elem entos de continui­
dade no processo de form ação de políticas 
na atual etapa de construção da demo­
cracia.

T a is tensões m anifestaram -se com  clareza 
particular durante as tentativas de reestrutu­
ração  das políticas sociais, no in ício  da N o­
va R ep ú blica . O  trabalho das diversas co ­
missões criadas para discutir as reform as 
de políticas setoriais, constituídas por re­
presentantes de setores burocráticos, parti­
dos políticos e de diversos interesses so­
ciais, indicou as continuidades e inflexões 
nas form as de interm ediação de interesses. 
Em bora reste a ser fe ita  uma avaliação 
em pírica dos  conflitos e tensões que obsía- 
cuüzaram  os trabalhos das com issões, algu­
mas evidências, assinaladas pelo noticiário 
de im prensa, m ostram  com o a ausência 
de objetivos claros m arcou a atuação dos 
partidos políticos e dos sindicatos nas tais 
com issões.

D e um lado, os partidos tenderam a 
assum ir posições am bíguas, quando não 
com prom etidas com  interesses particularis- 
tas envolvidos com a produção de políticas 
sociais. D e outro, a posição dos sindicalis­
tas, apesar da renovação do movimento
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operário na últim a década, tendeu a refor­
çar “o velho corporativism o” , reafirm ando 
a defesa de direitos já  adquiridos, as de­
mandas por participação corporativa nos 
organism os de gestão e a resistência às mu­
danças de conteúdo mais igualitário (A l­
m eida, 1988).

Com efeito , a discussão e negociação 
dos parâm etros definidores das reform as 
sociais acabaram  convergindo para a are­
na da Assem bléia C onstituinte, para onde 
convergiram  também  tanto as pressões de 
novos atores sociais —  constituídos no 
bojo das profundas transform ações que 
m arcaram  o período recente —  com o 
aquelas consolidadas na ordem  patrimo- 
nialista-autoritária.

Na verdade, a transição brasileira19 sus­
citou  a inscrição de demandas e de novas 
form as de organização de interesses em 
favor da m odernização das relações polí­
ticas e sociais, sem a contrapartida do re­
forço do sistem a partidário. D e um  lado, 
foi se realinhando o  sistem a de partidos. 
Intensificou-se a com petição política e 
m ultiplicaram -se as opções ideológicas' à 
medida que se redefinia o escopo da estru­
tura partidária. N a verdade, o surgimento 
de partidos mais program áticos e ideológi­
cos, abrangendo todo o  espectro de opções 
ideológicas, sinalizava para o  fortalecim en­
to do sistem a de partidos (M ainw aring, 
1990). De outro lado, um conjunto de fa ­
tores com o os efeitos da crise econôm ica 
dos anos 80, as características do sistema 
presidencialista brasileiro, as distorções 
do sistem a eleitoral, aliados às profundas 
desigualdades do país, entravavam  aquele 
processo, opondo organizados a  desorgani­
zados e cristalizando acessos diferenciados 
às arenas decisórias de políticas.

A fragilidade dos canais de representa­
ção da sociedade brasileira, a m ultiplicida­
de de grupos de interesses envolvidos na 
form ação e im plem entação de políticas so­
ciais, o “corporativism o” como a form a 
usual de m ediação com  as estruturas de 
poder e com  a bu rocracia estatal e a em er­
gência de novas form as de clientelism o, en­
gendradas com  a participação de autorida­
des locais na condução de programas 
sociais, projetam  cenários onde provavel­
mente- observarem os a  convivência de dife­
rentes modos de interação entre interesses 
organizados e agências governam entais arti­
culados em torno das políticas sociais. De 
uma certa form a, tem-se a impressão de 
que a fantástica expansão do aparato esta­
tal sob o regime m ilitar acabou por refor­

çar as barreiras ao desenvolvim ento dos 
partidos, m antendo a burocracia com o o 
principal foco da ação política. Intervindo 
em um vasto conjunto de arenas regulató- 
rias e com pensatórias, o Estado e  sua bu­
rocracia transform aram  grande parte dos 
congressistas (e dos partidos) em meros 
receptores (e m ediadores) de patronagem  e 
clientelism o, processo que se acentua e ga­
nha mais visibilidade da Nova República 
para cá.

Q ual a relevância da discussão sobre os 
tipos de relação entre interesses e institui­
ções no processo decisório de  políticas, em­
preendida no início deste balanço bib lio­
gráfico?

Em  prim eiro lugar, parece-m e equivoca­
do identificar as pressões corporativistas 
com o um  obstáculo intransponível à demo­
cratização da gestão das políticas sociais no 
Brasil. Como vimos, a literatura sobre o 
W elfare  tem sido pródiga' em assinalar a 
tendência à corporativização das estrutu­
ras de política social, que convivem , em 
graus variados, com  o sistem a pluralista 
de representação política. A questão cru­
cial é com o institucionalizar as relações 
entre as organizações de interesses e o sis­
tema político, de modo a dar um caráter 
público  às regras do jogo que influenciam  
as escolhas de políticas e impedir dessa 
form a, o  acesso inform al da representação 
“corp orativa” dos interesses em presariais 
nos círcu los burocráticos do Estado. É 
evidente que isso só será possível com o 
fortalecim ento dos partidos e do sistema 
partidário. M as, o  que me parece com pli­
cado é supor que os corporativismos, frag­
m entados e descentralizados com o se apre­
sentam no quadro atual da dem ocratiza­
ção brasileira, serão superados por um tipo 
puro, seja  de “ neocorporativism o” —  en­
quanto modo de m ediação característico  do 
m odelo social-dem ocrata de W elfare  e que 
supõe forte centralização do poder como 
requisito do “com prom isso social global” 
concertado entre grandes organizações com 
o aval do Estado — , se ja  de liberalism o 
pluralista, impensável em  sociedades m ar­
cadas pela segm entação e heterogeneidade 
estruturais, onde setores fortem ente orga­
nizados convivem  com  aqueles frouxamen- 
íe  articulados, quando não absolutamente 
excluídos.

Um segundo ponto diz respeito à tendên­
cia à autonom ização dos corpos burocráti­
cos ligados ao aparelho de p o lítica social, 
com o se fora uma especificidade do caso
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brasileiro. É  desnecessário dizer que se 
tra ta  de fenôm eno observado nos “ Estados 
de B em -E star” em  geral, m esm o naqueles 
de cunho m ais redistributivo —  com o su­
gere O lsen cm  sua análise sobre o  caso 
norueguês, ou com o m ostra Job ert sobre o 
caso francês — , em situações que tendem  
a configurar processos decisórios de políti­
cas envolvendo diretam ente as burocracias 
pú blicas e associações profissionais. D e 
novo o  problem a é o m esm o: trata-se de 
institucionalizar contrapesos ao poder via 
fortalecim en to  dos m ecanism os tradicionais 
de representação p o lítica e de novas form as 
de p articipação (por exem plo, os Conse­
lhos) no processo de form ulação e  gestão 
das políticas governam entais.

Por fim , parece-m e im portante que as fu­
turas pesquisas sobre o  m odo de form ação 
e  o dinam ism o próprio de cada área de in­
tervenção so cial do Estado procurem  cap­
tar ás m udanças em curso nas form as de 
interm ediação de interesses que impulsio­
nam as ações governam entais.20 A tendên­
c ia  geral da literatura em  denunciar o 
clientelism o e os corporativism os com o 
causa de todos os m ales explica pouco so­
bre  o im pacto das políticas sociais sobre o 
sistem a p olítico (e  vice-versa) e  a dinâm i­
ca  própria de cad a área de intervenção se­
torial. Um  exem plo ilustrativo, á m eu ver, 
fo i o  papel de associações (com o a A sso­
ciação Brasileira de Saúde C oletiva —  
A B R A SC O ), sindicatos m édicos e grupos 
partidários no processo de redefin ição da 
política de saúde, configurando um debate 
público, sem  dúvida im portante para o en­
cam inham ento do Sistem a Ü nico de Saúde. 
N esta d ireção, é possível supor que a orga­
nização corporativa de setores ligados à 
saúde, articulados em  torno de um projeto 
de reform a dem ocratizante e  vinculados a 
grupos partidários de esquerda, tenha sido 
um  fator cru cial para a  consolidação da 
reestruturação da p o lítica de saúde, única 
área de intervenção setorial em  que se avan­
çou na redefin ição organizacional e subs­

tantiva das ações sociais governam entais, 
com  a ruptura do autoritarism o.

T alvez seja o clientelism o o principal 
m ecanism o de interm ediação de interesses 
presente no modo de funcionam ento (fo r­
m ulação é im plem entação) das políticas 
sociais no Brasil. À m edida que o  sistem a 
decisório, durante o autoritarism o, tendeu 
a retrair-se em redes fechadas de inter­
venção setorial, levando à m arginalização 
dos partidos, persistiu uma dissociação en­
tre o  plano político-institucional e  a dinâ­
m ica societária. Em  outras palavras, à 
m aior com plexidade e densidade organi­
zacional de d iferentes atores sociais não 
correspondeu, com o assinalado acim a, um 
m aior reforço das estruturas partidárias, re­
lativam ente deslocadas do processo de am ­
p liação do núm ero de atores progressiva­
m ente incorporados à arena decisória. Em  
conseqüência, os partidos tenderam  a con­
centrar suas ações na arena parlam entar e 
eleitoral, de um  lado, e , de outro, a desen­
volver interações diretas com  o E xecutivo, 
de caráter notadam ente clientelista , sobre­
tudo através dos program as assistenciais, 
que experim entaram  fantástico  crescim ento 
(N EP P /U N IC A M P , 1989).

H o je , convivem  no sistem a político bra­
sileiro diferentes form as de m ediação de 
interesses —  form as pluralistas, arranjos 
corporativos mais societários e as conheci­
das (e  agora renovadas) práticas clientelis- 
tas. O predom ínio de um a ou outra dessas 
form as dependerá, em grande parte, dos 
atores sociais envolvidos (sindicatos, asso­
ciações profissionais, m ovim entos sociais) e 
da capacidade do sistem a de partidos de 
representar a dinâm ica social no processo 
de constru ção da dem ocracia. T alvez, tam ­
bém  aqui com o na Itá lia , a fragm entação 
das agrem iações partidárias e das organiza­
ções de interesses se ja  quase “uma condi­
ção para governar a fragm entação” (D ente,
1985).

(R ecebido para publicação 
em  m arço de 1991)

Notas

1 . Estou me baseándo principalm ente em um a tipologia desenvolvida por Lange e Re- 
gini (1987), que classificam  os tipos principais de relações entre interesses e instituições 
no processo de form ação de políticas.

2 .  Um  elevado grau de exclusão não significa, necessariam ente, que os representantes 
dos interesses sociais não  participam  da arena decisória, mas sobretudo que a sua pre-
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sença tende a se conform ar à lógica do “interesse institucional” , constru ído em comum 
acordo entre os participantes desse processo.

3 .  Sobre o conceito  de clientelism o e de “em preendim ento p o lítico”, ver Castro (1988b, 
pp. 62-3).

4 .  A  respeito dos tipos de gestão das p o líticas públicas ver R ichardson (1982).

5 .  Sobre o “triângulo de fe rro ” —  sistema decisório controlad o pela articulação direta 
entre bu rocracia , com issões parlam entares e lobbies, ver Jordan (1981, pp. 95-123).

6 .  V er, por exem plo, H eidenbeim er, H eclo c Adams (1983).

7 .  O ffe  <1989) refere-se especialm ente à reestruturação do sistem a de seguro-desemprego 
e à p olítica de saúde.

8 .  Por m odelo m eritocrático-particularista entende-se um sistem a de proteção social que 
apresenta as seguintes características no plano institucional: os benefícios são definidos 
de acordo com  o síatus profissional dos beneficiários; o princípio d istributivo que rege 
o sistem a de benefícios baseia-se na relação benefício/contribu ição, contrapondo-se ao 
“m odelo universalista-igualitário”, prevalecente nos países da Europa do N orte. V er T it- 
muss (1971).

9 .  O  exem plo dado por Pasquino refere-se à reform a educacional, interpretada por al­
guns com o a v itória de uma policy network  dom inada por tecnoburocratas e interesses 
corporativos. Segundo o autor, a D em ocracia Cristã sem pre exerceu  um  m onopólio sobre 
o M inistério de Instrução Pública , havendo uma concordância básica  entre a burocra­
cia e  os dem ocratas-cristãos que leva em conta a força ot-ganizativa das associações 
católicas de professores (Pasquino, 1987, p. 70).

10. Para os autores, é irrelevante se as escolhas adotadas nessa arena são m otivadas por 
p rincíp ios ideológicos ou razões utilitaristas (clientelism o, corporativism o etc .). C f. Dente 
e R egonini (1987 , p . 86).

11. As inform ações que seguem resum em  as idéiaá desenvolvidas por O lsen (1983) 
sobre o  caso norueguês.

12. São  três os regim es distributivos de W eljare, segundo Esping-Andersen (19 8 5 ): o 
m odelo conservador (A lem anha, Fran ça, Itá lia , Bélgica, Jap ão), que tem suas origens no 
reform ism o estatal e/ou na influência do catolicism o; o m odelo liberal de “w elfare capi- 
talism” (E U A , Canadá, A ustrália, Su íça ); e o m odelo social-dem ocrata.

13 . O excelente balanço interpretativo realizado por V iann a e Azeredo (1988) mostra 
bem  a variedade e quantidade de trabalhos voltados para a tem ática das políticas sociais, 
abrangendo estudos m ais descritivos ou analíticos, a partir de d iferentes enfoques.

14. Segundo Esping-Andersen (1985), o m odelo conservador, com  suas origens no “re­
form ism o estatal” e/ou na influência do catolicism o, favoreceu as políticas sociais cor­
porativas tradicionais, assentadas em  esquem as de proteção por ocupação profissional ou 
status (base m eritocrática).

15 . Segundo as autoras, “as características do processo de em ergência (1930-64), ex­
pansão e reestruturação conservadora (1964-1985) do sistem a de proteção social no Brasil 
perm item  identificar o caso brasileiro com o de tipo m eritocrático-particularista, o qual 
tendeu a adquirir, desde a  fase de introdução, conotação corporativ ista —  nas suas rela­
ções com  grupos de interesse e o  sistem a p olítico — , característica  que m arca os sistem as 
de base m eritocrática-particu larista. [ . . . ] .  M as talvez se ja  o  caráter clientelista aquele que 
m ais fortem ente afeta a  sua d inâm ica” . C f. D raibe e A ureliano (1988 , pp. 89-90).

16. Segundo A branches (1982), “este tipo de privatização cria várias oportunidades para 
a corrupção e o clientelism o, um a vez que o Estado determ ina não apenas que classes de 
cidadãos estão aptas a  receb er o  atendimento, mas tam bém quais são os hospitais e  clíni-
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cas habilitadas^ para receber o atendim ento”. O  autor refere-se à expansão do atendi­
m ento m édico-previdenciário no pós-1964.

17 . Tentativas sucessivas de m udanças na p o lítica de saúde (com o o P IA S S , o Prev- 
Saúde, o Sistem a N acional de Saúde, o  C O N A SP  e, finalm ente, as A ções Integradas de 
Saúde) foram  propostas e discutidas ao longo deste período (1975-83), tendo com o um 
dos mais im portantes fóru ns de debate as C onferências N acionais de Saúde. Após 1985, 
define-se a  reform a da política, O  Sistem a Ü nico D escentralizado de Saúde —  SU D S, re­
sultado de um conjunto de fatores econôm icos, sociais e políticos, dentre os quais desta- 
ca-se o peso conferido à reform a pelo debate público encetado no bo jo  do processo de 
transição. V er N EPP/U nicam p (1986 , 1987 e 1989).

18 . Sobre as m udanças e continuidades no m ovim ento sindical durante a transição, ver 
A lm eida (1988).

19 . A  respeito dos dilem as enfrentados pela transição brasileira, ver O ’D o nn ell (1988).

2 0 . A tualm ente desenvolvo pesquisa sobre as form as de interm ediação de interesses pre­
sentes no processo decisório de políticas sociais no Brasil pós-1964. com  destaque para 
as m udanças em curso no período recente.
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Classes, Interesses e Exploração: 

Comentários a um debate anglo-americano *

Antonio Sérgio Alfredo Guimarães

Às classes eram  uma realidade viva nas 
sociedades ocidentais, no século dezenove
—  um a referência  do senso com um , ao in­
vés de conceito  c ien tífico  (G ray , 1976). 
E ram , na verdade, uma noção ideológica 
burguesa associada aos ideais de igualda­
de e liberdade, até que os críticos socia­
listas, principalm ente os m arxistas, vei­
cularam  a idéia de que se tratava de 
construções h istóricas, não-naturais, basea­
das em relações de exploração. A noção de 
classe, portanto, se transform ou de reali­
dade transparente, no século passado, em  
um < conceito  controverso cu ja  utilidade, 
realidade e sentido são considerados incer­
tos para o im aginário coletivo. O  que 
aconteceu? T eria  o fato  em pírico das 
classes desaparecido com  o desenvolvim en­
to cap italista? T eria  o  conceito teórico 
perdido contato com  a realidade em pírica?

Q ualquer resposta a essas indagações, 
entretanto , deve com eçar por elucidar os 
pressupostos, im plicações e significado do 
conceito  de classe social. D eve, principal­
m ente, esclarecer o que torna essa noção 
im prescindível para um  certa Sociologia, 
que recusa en faticam ente a sugestão de 
que as classes perderam  im portância com  
a evolução do capitalism o. Restringir-m e-ei,

todavia, a exam inar uma bib liografia re­
cente, responsável pelo vigor acadêm ico 
que o  m arxism o ainda ostenta no mundo 
anglo-saxônio.

Classes Enquanto Categoria Analítica

O  uso da palavra 'c lasse ’ rem onta ao 
censo rom ano (D ahrend orf, 1953 :3). A pa­
lavra tem , portanto, um sentido estatís­
tico e taxonôm ico que antecede o  seu sig­
nificado sociológico. Além  disso, em seu 
significado sociológico, a palavra é em pre­
gada em dois contextos teóricos distintos: 
nas teorias de estratificação social e nas 
teorias propriam ente de classe. Nas pri­
m eiras, classe é uma variável d e  gradação, 
um con ju nto  de atributos a variar ao lon­
go de um continuum. Nas últim as, classe 
é uma variável de relação, que agrupa su­
je ito s partilhando certas propriedades só 
significativas quando relacionadas a outras 
propriedades que definem  outros agrupa­
mentos (O ssow ski, 1964; W right, 1979).

D istintos explananda  correspondem  a 
tais contextos teóricos: as teorias de es­
tratificação  social tentam  exp licar as pro­
priedades e o  com portam ento dos indiví­
duos através das variáveis de status, ao

*  Este artigo fo i apresentado, em  versão prelim inar, ao IV  E ncontro  de C iências Sociais 
do N ordeste, em  Salvador, novem bro de 1989. A gradeço a Jo ão  José R eis e a Nadya 
A raú jo C astro a leitura cuidadosa e os com entários feitos ao texto.

BIB, R io de  Janeiro , n . 31, p p . 49-66, 1.“ sem estre de 1991 4 9



passo que as teorias de classe procuram  
explicar a  ação coletiva em  term os de ca­
racterísticas partilhadas pelos su jeitos en­
volvidos na ação (E lster, 1986). A s teo­
rias de classe têm em  comum  a ênfase que 
põem  na esfera produtiva da sociedade 
com o m eio de explicar o com portam ento 
individual e coletivo. D iferenciam -se, en ­
tretanto, em duas correntes principais: 
um a, de inspiração w eberiana, é  individua­
lista., tanto em term os m etodológicos quan­
to em term os ontológicos; a  outra, de tra­
dição m arxista, é principalm ente estrutu- 
ralista e to ta liz a n te .1 Assim , porque a pri­
m eira delas concebe a ação coletiva com o 
um resultado casual, esp ecífico e contin­
gente de ações individuais, as classes não 
são consideradas com o necessariam ente 
centrais à  explicação sociológica. A o con­
trário, valores, com o o prestígio social, 
são considerados bases m ais com uns para 
a ação coletiva que a situação de mer­
cado. D e m odo sem elhante, porque a cor­
rente m arxista concebe os indivíduos com o 
“portadores” de propriedades que são de­
finidas ao nível da estrutura social, as 
classes têm necessariam ente, prim azia na ex­
p licação da ação coletiva.

No m arxism o, as classes são forças que 
explicam  o  desenvolvim ento h istórico  das 
sociedades. Nos term os clássicos, a base 
da ação coletiva jaz  nos interesses com uns 
originados na esfera da produção econô­
m ica, ou se ja , nos interesses de classe, e na 
capacidade coletiva de realizá-los, isto é, 
na capacitação de classe. Interesses de 
classe, todavia, só podem  ser realizados 
quando os indivíduos adquirem  uma cons­
ciência de classe. A constitu ição de indi­
víduos que com partilham  uma m esm a po­
sição na esfera produtiva (estrutura de 
classe) em força  coletiva cham a-se de pro­
cesso de form ação de classe. Este proces­
so, portanto, inclu i tanto a constitu ição m a­
terial quanto a constitu ição p olítica e ideo­
lógica dessas posições estruturais.

M arx pretendeu ligar a sua teoria das 
classes a teses bastante específicas 2. Essas 
teses se relacionam  claram ente com  sua 
teoria da história e com  seus postulados po­
líticos. O  m arxism o clássico definiu clas­
ses sobretudo em  term os de posições na es­
trutura produtiva e  de relações sociais de 
produção 3 O s interesses de classe, que cor­
respondem à estrutura de classe, são consi­
derados ob jetivos, no sentido de que  são in­
dependentes tanto da percepção indivi­
dual, quanto da percepção coletiva produ­
zida através da in teração de percepções in­

dividuais. O s interesses de classe são de­
rivados dos “lugares vazios” de uma es­
trutura so cial de produção. N este sentido, 
os interesses antecedem  a form ação das 
classes, constituindo-se m esm o no catali­
sador da sua organização. Portanto , clas­
sicam ente, o m arxism o encara a form ação 
das classes com o um processo em dois 
tempos. Prim eiram ente, h á  uma m udança 
na estrutura econôm ica da sociedade pro­
duzida pelo  desenvolvim ento das forças 
produtivas. Em  segundo lugar, ocorre o 
processo pelo qual os indivíduos que 
com partilham  posições estruturais seme­
lhantes se tornam  conscientes dos interes­
ses que correspondem  a estas posições, or­
ganizando-se conseqüentem ente com  a fi­
nalidade de exercerem  uma ação política 
adequada a tais interesses. O  m ediador en­
tre esses dois tem pos são os partidos po­
líticos —  os príncipes m odernos (Grams- 
c i, 1978) — , su jeitos históricos por exce­
lência, que am algam am  as consciências e 
forjam  a  capacidade de ação  dos indiví­
duos, transform ando-os em  classes.

Essa concep ção parece insatisfatória em 
vários aspectos:

i) reduz analiticam ente a problem ática 
de constitu ição dos su jeitos à problem ática 
da ação p o lítica  partidária; ii) antecipa de 
algum m odo o conteúdo da consciência de 
classe, assum indo um a relação causal sim ­
p lificad a en tre base produtiva e superes­
trutura p olítica e ideológica; iii) pressupõe 
que os interesses de classes, uma vez per­
cebidos, se transform am  naturalm ente em 
ação co letiva; iv) sugere que os interesses 
de classe são definidos apenas em termos 
de exploração  econôm ica, eludindo, por 
tanto, a sua construção social.

N o restante desse texto, exam inarei os 
desdobram entos teóricos recentes em  tor­
no dessas quatro questões.

O bjetividade e  Subjetividade

N o m arxism o clássico , a noção de ob jeti­
vidade refere-se norm alm ente a fenôm enos 
estritam ente m ateriais ou relacionados à 
produção, enquanto a noção de subjetiv i­
dade refere-se ao plano da ação política. 
Su jeitos individuais são incapazes, em 
p rincíp io, de p ercepções ob jetivas de situa­
ções co letivas. Percepções adequadas são 
concebid as co m o possíveis apenas por um 
processo de ob jetiv ação  c ien tífica , ou atra­
vés da constitu ição  de su jeitos coletivos 
capazes de a çã o  política.
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Os clássicos depreenderam  a ob jetiv ida­
de dos interesses, se ja  das relações de pro­
dução, seja  das leis que governam  o  de­
senvolvim ento do m odo de produção. O 
convencionalism o de tal definição fo i de­
safiado por vários m arxistas contem porâ­
neos, que dem onstraram  o papel desem­
penhado por elem entos políticos e ideoló­
gicos na estruturação dos m odos de pro­
dução e das form ações sociais (A lthusser, 
1967; B alibar, 1972; Poulantzas, 1973). Para 
eles, não apenas as relações de produção, 
mas todo o  leque de relações sociais •—  
econôm icas, políticas e ideológicas —  se­
ria  estruturalm ente ob jetivo , no sentido de 
que seus efeitos determ inariam  as fron­
teiras de classe. D esse m odo, as condi­
ções materiais, i.e ., aquelas relacionadas às 
forças produtivas, e as condições econôm i­
cas, i.e., aquelas relacionadas às relações 
de produção, não seriam  mais que um  
con ju nto  particu lar entre outras condições 
ob jetivas que definem  as classes. Como 
esses autores enfatizaram , outras condi­
ções seriam  tam bém  ob jetivas, tais como 
o tipo e  a form a do E stado, e a ideologia 
através da qual o mundo social é perce- 
bido pelos indivíduos, posto que a reali­
dade social nunca é diretam ente dada aos 
nossos sentidos.

Foram  esses mesm os autores que em­
preenderam  uma investigação sistem ática 
da relação entre o reducionism o econôm i­
co  e o oportunism o p olítico  dos partidos 
com unistas. M antiveram , por isso mesm o, 
o pressuposto básico de que o Partid o é 
a classe, o Su jeito ob jetivado.

D e fa to , toda análise m arxista, até  aqui, 
tinha por ob jetivo definir leis gerais que 
explicassem  m udanças na estrutura de 
classe, m atriz sobre a qual se constituiriam  
os elem entos políticos de vontade e de 
consciência . Essas condições consu bstan­
ciariam  as estratégias e  as táticas de ação
—  a p olítica de form ação de classe, o sis­
tem a de a lianças, os ob jetivos partidários. 
A  análise visava dotar o  Su jeito  (pres­
suposto) de consciência  ob jetiva e não ex ­
p licar os su jeitos (coletivos) realm ente 
existentes.

O s acréscim os teóricos e as críticas dos 
m arxistas estruturalistas não foram , toda­
via, de pouca im portância. Em  conseqüên­
cia dessas discussões, estabeleceu-se firm e­
m ente a idéia  de que as classes não p o­
dem ser definidas apenas ao nível da pro­
dução m aterial. Se as classes não existem  
previam ente às práticas políticas e ideo­
lógicas; se as classes são, ao contrário , de­

finidas por essas práticas, então elas só 
podem ser constituídas pelo conjunto da 
estruturas ob jetivas que delim itam  as p rá­
ticas sociais (Poulantzas, 1973; 1978).

A  crítica  dos m arxistas franceses, to­
davia, restringiu-se apenas a alargar a n o­
ção clássica de objetividade, assimilando-a 
à noção de estrutura. A  própria noção de 
“luta de classes” em  Poulantzas (1978) não 
passa de uma tradução, para situações con­
junturais, da noção estruturalista de “con­
tradição o b je tiv a ”. Coube a outros notar 
que essas estruturas ob jetivas não pode­
riam , por si sós, esgotar a d efinição de 
classes, posto que estas são definidas e 
form adas através de práticas sociais, i.e., 
através de lutas que antecedem  logicam en­
te as relações entre classes constituídas 
(Thom pson, 1958; Przew orski, 1977). D es­
se m odo, só a partir da plena aceitação da 
realidade fenom enológica dos indivíduos e 
dos coletivos de indivíduos, o  m arxism o 
pôde descartar a pressuposição de um Su ­
je ito  e, em  conseqüência, colocar-se com o 
ob jeto  de investigação a constitu ição de 
sujeitos.

A ssim , a  crítica  estruturalista à estreite­
za da noção de objetividade transform ou- 
se, com  Thom pson, na conclusão de que as 
classes, longe de serem categorias a priori, 
são o resultado de relações sociais que se 
expressam  através de lutas e conflitos. O ra, 
se é  verdade que as condições ob jetivas 
existem  não apenas com o estruturas mas 
tam bém  com o práticas, para não reduzir­
m os as últim as às prim eiras devemos con­
clu ir que mesmo o  con jun to  total das 
condições estruturais não é su ficien te para 
form ar uma classe social.

D e fa to , tais condições apenas expri­
mem  a  noção de estrutura de classe. Isto 
porque, se as classes são o produto das 
lutas de classe e se o resultado dessas lu­
tas não está totalm ente determ inado, en ­
tão as condições estruturais, por si sós, pa­
recem  incapazes de exau rir todas as pos­
sibilidades de form ação das classes. Assim , 
os resultados dos conflitos e das lutas de 
classe têm que ser conceitualm ente conce­
bidos como indeterm inados, dentro de cer­
tos lim ites, se quiserm os preservar a no­
ção de ação hum ana em seu sentido pleno. 
Se  perm anecerm os restritos ao terreno ob­
jetiv o  da exp licação , devem os, ainda as­
sim, adm itir tanto as contingências histó­
ricas , quanto as condições subjetivas que 
influenciam  os resultados da ação, diluin­
do a  certeza das antecipações teóricas. É
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por isso que, do ponlo de vista dos su ­
je ito s, uma estrutura de relações sociais c 
sem pre uma estrutura de escolhas, um le­
que de ações opcionais.

A crítica  à noção de ob jetividade no 
m arxism o clássico enseja, p ortanto, duas 
contribuições im portantes. Prim eiro , a 
idéia de que a form ação das classes é de­
term inada tanto por elem entos estruturais 
ob jetivos, os quais não se resumem a fa­
tores econôm icos, quanto por elem entos 
subjetivos, os quais não são determ ináveis 
a priori mas são histórico-contingentes. Se­
gundo, a idéia de form ação de classe en­
quanto processo contínuo de reorganiza­
ção, no qual nenhum a classe está consti­
tuída de modo definitivo, senão que resul­
ta de conflitos sociais cu jo  desenvolvimen­
to é largam ente indefinido.

A noção m oderna de ob jetividade refe­
re-se, portanto, a fatores que, por suas pro­
priedades, existem  independentem ente da 
vontade, da percepção ou do conhecim en­
to dos indivíduos tom ados isoladam ente. 
Entre esses fatores se incluem  aqueles que 
dependem do conjunto geral das percep­
ções coletivas. D esse m odo, com  referên­
cia  à explicação de uma dada prática, tan­
to a subjetiv idade de outros atores sociais 
quanto a decorrente íntersubjetividade do 
coletivo, tornam-se plenam ente ob jetivas, 
no sentido de possuírem a virtualidade de 
delimitar, em cada ponto do tempo, um 
terreno de possibilidades para o  resultado 
das ações coletivas (Przew orski, 1977).

Extrem am ente útil para preservar a dou­
trina m aterialista do m arxism o face  a essa 
noção "p íu ra íís taw de objetividade é  o re­
curso à d istinção, introduzida por Cohen
(1978), entre fatores m ateriais e fatores 
sociais. Os prim eiros seriam  aqueles que 
se referem  às forças de produção, enquan­
to os últimos se referem  à organização 
das relações de produção. Para Cohen, 
m aterial significa m ais que “fís ico ” ou 
“natu ral” abrangendo também com ponen­
tes mentais que se incluem  entre as fo r­
ças de produção, tais com o ciência, tec­
nologia e talento. Em outras palavras, tra­
ía-se de elem entos que não são necessaria­
m ente prévios, ainda que sejam  prim ários 
em termos da explicação lógica, mas que 
podem ser produto de relações sociais, 
com o a ciência. O uso desta d istinção tor­
na com patível a defesa da prim azia fun­
cional dos fatores m ateriais na explicação 
do desenvolvim ento histórico, tese funda­
mental ao m aterialism o histórico, com  a 
ob jetividade das determ inações sociais.

Assim , quando alguns m arxistas analí­
ticos argumentam  que as classes têm pri­
m azia explicativa na análise sociológica, 
eles estão dc fa to  afirm ando que os con­
flitos dc classe têm m ais que m eras con­
seqüências contingentes sobre a história: 
os resultados desses conflitos seriam  a 
instância que define e redefine toda a 
base m aterial da sociedade. Seria esta base 
m aterial que delim itaria os resultados de 
outras lutas entre grupos com  interesses 
também  antagônicos, com o aqueles refe­
rentes à  etnicidade, ao sexo, à religião e 
ao m ercado.

T rês afirm ativas estão im plícitas na de­
fesa da prim azia explicativa das classes: 
i) os conflitos de classe e o desenvolvi­
m ento histórico guardam  sistem ática cor­
respondência en tre si, no sentido de que 
“condições herdadas do passado determ i­
nam  o âm bito das transform ações pos­
síveis destas mesm as condições num m o­
m ento p articu lar” (Przew orski, 1977); ii) 
essa determ inação não pode ser equacio­
nada com o unidirecíonalídade do desen­
volvim ento h istórico ; ííí) há uma relação 
sistem ática entre os atores envolvidos nes­
ses conflitos e as posições que eles ocu­
pam no sistem a produtivo.

Esta últim a afirm ação parece fundam en­
tal, tanto para a tese da prim azia das 
classes, com o para o m arxism o em geral. 
É  entendida pelos "a n a lítico s”, no entan­
to, não com o um a defesa exclusivista do 
caráter ob jetivo da produção m aterial, 
mas com o um pleito de que a base m ate­
rial das classes é de algum modo central 
para os efeitos que terão os conflitos so­
ciais sobre o desenvolvim ento futuro da 
sociedade. O  cerne da teoria m arxista das 
classes, tal com o reconstruída por W right 
(1985), encontra-se justam ente na afirm a­
ção de que o  desenvolvim ento das forças 
produtivas é  a base m aterial para todas 
as relações sociais e que este processo se­
gue uma trajetória que pode ser apreendida 
em termos c ientíficos. A este respeito, a 
diferença entre o m arxism o clássico e o 
m oderno consiste apenas nos term os em 
que as leis c ien tíficas são concebidas, se 
em term os determ inistas ou probabilísti- 
c o s .4

Comprometer-se com uma concevção 
probabilistica e ter.dencial do m aterialism o 
histórico  significa, para Przew orski 
(1988), aceitar que é  a ação  hum ana que 
determ ina, dentro de lim ites cham ados es­
truturais, o desenvolvim ento das forças 
produtivas. Conseqüentem ente, esse desen­
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volvim ento não é um processo que possa 
ser apreendido apenas em suas determ i­
nações estruturais. Assim , são as con jun­
turas históricas (A lthusser, 1967), os níveis 
mais apropriados para se analisar o modo 
com o as classes-em-luta definem  seus inte­
resses, elaboram  um  projeto e avaliam  suas 
possibilidades. Isso significa, portanto, subli­
nhar o processo de form ação de classes 
com o fundam ental para a análise socio­
lógica. Em  outras palavras, significa trans­
form ar a  análise de classe no espaço teó­
rico onde fatores objetivos e subjetivos, 
determ inações e opções se com binam  para 
constituir uma exp licação ; onde a o b jeti­
vidade é m odificada pela intersubjetivi- 
dade dos atores e onde as m últiplas de­
term inações lim itam  as fronteiras além 
das quais os resultados já  não são deter­
mináveis.

Interesses e Consciência

O m arxism o, todavia, não desenvolveu 
uma teoria da subjetividade. A concepção 
de natureza hum ana de M arx, forjad a no 
em bate com  a filosofia  especulativa, cedeu 
lugar, nas obras de m aturidade, a concep­
ções históricas e econôm icas que m uitas 
vezes trouxeram  im plícitas as concepções 
essencialistas (K nights, 1990) e contratua- 
listas (Levine e W right, 1980) que ele cri­
ticara. O  m aterialism o histórico , recriado 
por Cohen (1978), por exem plo, apresenta 
o m érito de ser claro  e consistente com 
o “P re fácio ” de 1859, m as exp licita  duas 
posições teóricas m arxistas particularm en­
te problem áticas: a suposição de que indi­
víduos e classes agem racionalm ente de 
modo instrum ental com  respeito aos seus 
interesses; e a suposição de que eles são 
capazes de transform ar esses interesses em 
práticas efetivas.

O que são esses interesses? M arx afir­
mou claram ente que a classe trabalhadora 
tem  interesses que não se m anifestam  nas 
preferências e nos ob jetivos explícitos de 
seus m em bros, mas são, ao contrário , defi­
nidos “em term os dos ob jetivos que eles de­
veriam  ter se estivessem plenam ente cons­
cientes das causas, e dos possíveis rem é­
dios, de sua situação” (E lster, 1986:349). 
D ois problem as distintos decorrem  de tal 
concepção. Prim eiro , devemos nos pergun­
tar se é m etodologicam ente correto impu­
tar interesses aos atores sociais ao invés de 
id en tificar os interesses concretam ente ex ­
plícitos. Se  isso fo r correto, quais são os

m ccanism os através dos quais os agentes 
se tornam  conscientes de interesses puta­
tivos? Segundo, devemos nos indagar sobre 
os meios de avaliar uma dada im putação 
de interesses.

A prim eira questão, com o sabem os, tem 
sido insistentem ente levantada por liberais 
e pluralistas, que pretendem  ver na impu­
tação de interesses um  procedim ento não- 
verificável e não-em pírico (M erelm an, 
1968), ou um procedim ento que conduz 
a justificativas antidem ocráticas e autori­
tárias (Schum peter, 1961).

Contudo, com o dem onstram  m uitas crí­
ticas à  tradição pluralista, o critério lib e­
ral de auto-atribuição de interesses parece 
totalm ente insuficiente, sim plista e incor­
reto. N ão fosse por m ais nada, co n fiar na 
autodefinição dos interesses seria ignorar si­
tuações elem entares nas quais existe um  c la ­
ro desvio entre ob jetivos percebidos e ob je­
tivos racionalm ente adequados. Além  do 
m ais, parece incorreto confundir interes­
ses com  preferências subjetivas pelo fato 
de que, em bora seja im possível avaliar 
p referências subjetivas, é de todo bom 
senso que a identificação de interesses seja 
sem pre uma m atéria de discussão e de re­
flexão (Benton, 1980). Nesse sentido, a 
identificação de interesses envolve sempre 
“a aplicação de considerações gerais, pa­
drões, princípios e tc.” (Benton , 1980 :18). 
Além do m ais, se tom ássem os os interes­
ses com o dados, estaríam os elim inando do 
escopo da investigação em pírica a origem 
m esm a das preferências e dos desejos m a­
nifestos (Balbu s, 1971). D eixaríam os de in­
vestigar as origens das percepções subje­
tivas precisam ente porque estaríam os igno­
rando que preferências e desejos não se 
form am  num vácuo social mas são, ao 
contrário , “um aspecto fundam ental da for­
m ação geral das subjetividades pessoais e 
sociais, assim  com o de suas identidades” 
(Benton, 1980:14).

Os equívocos da análise pluralista têm 
sido apontados tanto por críticos m arxis­
tas com o não-m arxistas. B achrach  e Ba- 
ratz (1962), por exem plo, abriram  o ca­
minho para as críticas m ais rad icais perpe­
tradas por Lukes (1976), Benton (1980), 
Balbus (1971) e O ffe  e W isenthal (1985). 
O  que parece esp ecífico  no m arxism o re­
cente é a busca de um  terreno m ais sólido 
sobre o qual im putar interesses ob jetivos, 
particularm ente interesses de classe, sem 
que tal procedim ento crie  um a situação de 
não-verificabilidade ou conduza a  postu­
ras arbitrárias e autoritárias.
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Certam ente o m arxism o tem  um com ­
prom isso com  a análise realista e  raciona- 
lista, cu jo  pressuposto é que o  com porta­
m ento m anifesto dos agentes deverá, a lon­
go prazo, corresponder ao com portam ento 
racionalm ente esperado, ou  que, em sua 
ausência, será explicado em term os das ra­
zões que im possibilitaram  tal correspondên­
cia . No presente caso, isso significa que o 
m arxism o precisa explicar os m ecanism os 
pelos quais a classe trabalhadora se torna 
consciente de interesses de classe, assim 
com o as circu nstâncias que inibem  ou es­
tim ulam  esses m ecan ism os.5
• Se, p ortanto, a longo prazo, interesses 
m anifestos e putativos n5o correspondem  
uns aos outros, fazem-se necessárias algu­
mas correções teóricas, posto que a ciên­
cia , além  de racional, deve ser tam bém  
em pírica. Isto significa que devemos ex­
plicar dados concretos em  term os racio­
nais. A inda que faça sentido exp licar o 
com portam ento hum ano em  term os de ob­
jetivo s racionais, o único m eio que a c iên ­
cia  tem para estabelecer esses ob jetivos é 
recorrer ao estudo do com portam ento con­
creto m otivado p o r interesses concretos.

Nesse sentido, devemos lem brar que as 
contribuições m ais recentes ao m arxism o 
questionam  a  idéia de qu.3 a classe traba­
lhadora tenha uma m issão histórica, ou 
que tenha um interesse im anente na revo­
lução socialista. Para chegar a  essa conclu­
são, tais estudos foram  precedidos por uma 
busca incessante de exp licações racionais 
e m ateriais para o  com portam ento real e 
os interesses m anifestos dos trabalhadores 
ocidentais nos últimos cem  anos.

Przew orski (1977, 1979) e O ffe  e W isen- 
thal (1985) estão entre aqueles que bus­
caram  m ais persistentem ente explicar as 
bases m ateriais da ação de classe. E les pu­
deram  dem onstrar, por exem plo, que exis­
tem bases racionais e m ateriais para o 
consentimento  da classe operária e  a  con­
seqüente hegem onia burguesa, nas socie­
dades capitalistas avançadas. D em onstra­
ram  também  a racionalidade e o condicio­
nam ento estrutural do oportunism o polí­
tico dos trabalhadores.

De um lado, o exam e a  que Przeworski 
subm ete as instituições da dem ocracia bu r­
guesa revela uma form a organizacional que, 
a  um só tem po, avança os principais in­
teresses econôm icos da burguesia e regula 
os co nflitos distributivos do capitalism o. 
Nessa form a organizacional, os lucros pri­
vados tornam-se um  valor social proem i­
nente, um interesse universal, enquanto os

salários perm anecem  um  interesse particu- 
larístico  de diversos grupos. N a prática das 
classes, o desenvolvim ento m aterial de 
cada grupo social depende do processo de 
acumulação  de capital. O  progresso de 
cada indivíduo depende dos lucros burgue­
ses c  do nível dos investim entos, enquanto 
os interesses econôm icos das demais clas­
ses aparecem  com o subordinados. Nas pa­
lavras de Przew orski (1 9 7 9 :3 6 ):

“ . . .  a  hegem onia é organizada com o 
condições institucionais que permitem 
aos trabalhadores, cu jo  trabalho é ex ­
traído em cada m om ento sob a form a 
social de lucro, lu tar de um modo par­
ticular pela distribuição do produto, 
cu jo  crescim ento foi possibilitado por 
esse lu cro .”

O ffe  e W isenthal (1985-404), por outro 
lado, sugerem  que há um a “m aior proba­
bilidade de que m em bros da classe traba­
lhadora venham  a reconhecer sua percep­
ção de interesses com o errônea e distorci­
da do que o mesmo aconteça com  mem ­
bros da classe cap ita lista .” A s raízes desta 
distorção jazem , em parte, no poder as­
sim étrico das duas classes e dos seus con­
seqüentes im pactos sobre os m eios de co­
m unicação, sobre o intervencionism o esta­
tal, e sobre o uso de aparatos repressivos 
que tornariam  ineficaz qualquer processo 
m ais dem ocrático de particip ação. Contu­
do, tais distorções derivariam , principal­
m ente, da própria am bigüidade da posi­
ção dos trabalhadores no capitalism o, en­
quanto vendedores de uma m ercadoria (a 
força  de trabalho) que não é a  rigor uma 
m ercadoria mas um potencial hum ano. A s­
sim , enquanto os interesses dos trabalha­
dores sofreriam  dessas am bigüidades estru­
turais, a classe capitalista teria  seus prin­
cipais interesses inscritos nos m ecanism os 
de m ercado, organizados institucionalm en- 
te. A principal característica dos conflitos 
distributivos, portanto, é  o fato  de pres­
suporem a inserção institucional dos traba­
lhadores no capitalism o, tornando-os inca­
pazes de alçar a m udança das regras do 
jogo no ob jeto  dos conflitos sociais.

M arx, é certo , tinha a mesma opinião 
negativa a respeito da eficácia  revolucio­
nária das lutas econôm icas e da ação sin­
dical. M as M arx, com o E ls ter (1986) ar­
gum enta, estava convencido de que as lu­
tas sobre questões econôm icas conduziriam  
inelutavelm ente à confrontação política , e 
que esta induziria o  estabelecim ento de
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metas revolucionárias. N a origem de seu 
raciocínio , há a  idéia de que a acum ulação 
capitalista está fadada a crises crescente­
m ente insolúveis, e há a idéia de que a 
luta en tre capital e trabalho é, em  última 
análise, um  jogo de soma zero que rem ove 
qualquer base sólida paca um com prom is­
so de classe. Essas idéias cegaram  M arx e 
Engels para os exem plos contrafactuais 
dos trabalhadores ingleses e am ericanos, 
cu ja  aquiescência foi sistem aticam ente in­
terpretada com o um fenôm eno transitório 
de flerte com  o poder, de aburguesam ento 
e de estreiteza p olítica —  atitudes que 
eles consideraram  “subprodutos” do papel 
im perial da Inglaterra, da continuada co­
lonização da A m érica, ou tom aram  sim­
plesm ente com o corrupção e traição (D ra- 
per, 1978). A s m esm as idéias acharam  eco 
na teoria leninista do im perialism o, que 
explicava tanto a  falência da revolução 
quanto o com portam ento conservador dos 
trabalhadores ocidentais em  termos da  for­
m ação de superlucros im periais e de seu 
“repasse” parcial para as cam adas subor­
dinadas.

O  que parece novo no m arxism o recen­
te, portanto, é o reconhecim ento de que, 
dadas certas condições estruturais, o con­
sentim ento e o oportunism o, para ficar 
com  as definições estritas dadas por Pr- 
zew orski ou por O ffe  e W isenthal, são es­
tratégias plenam ente racionais, apesar de 
instáveis, para a classe operária. N a me­
dida em que essas condições m udam, as 
organizações operárias se vêem frente a 
distintas soluções nara o dilema básico de 
escolha entre d iferentes padrões organi­
zacionais:

“O  problem a é que os trabalhado- 
. res não podem nem subm eter-se intei­

ram ente ao m ercado, nem escapar do 
m ercado. Pegos nessa arm adilha, os 
trabalhadores e suas organizações se 
vêem  envolvidos constantem ente no 

. processo bastante com plicado de sa­
ber quais são seus interesses e com o 
persegui-los de uma m aneira que não 
se torne autocontraditória e autodes- 
tru tiva” (O ffe  e W isenthal, 1985:213)

Se  os interesses políticos dos trabalha­
dores não são concebidos com o necessaria­
m ente ligados à derrocada do  capitalismo, 
e se as lutas econôm icas que alargam  a 
participação deles n o  produto social não 
ameaçam necessariamente o  capitalismo, 
parece óbvio que a teoria social deve es­

forçar-se por esclarecer e exp licar a fo r­
m ação dos interesses de classe dos traba­
lhadores, inclusive os seus interesses revo­
lucionários.

Não surpreende, portanto, que estudos 
m arxistas c não-m arxistas venham  igual­
m ente enfatizando, há algum tem po, o pa­
pel desem penhado por fatores estritam en­
te políticos —  nacionais e internacionais —  
na eclosão  de revoluções sociais. T rabalh os 
sem inais com o os de Barrington M oore 
(1966) e , m ais recentem ente, de Skocpol 
(1979) foram  decisivos para restaurar a 
im portância da análise de classe nos estu­
dos sobre form ação do Estado, crises dc 
governo e revoluções. Nesses trabalhos, a 
m udança revolucionária resulta de um com ­
plexo processo de sobreposição de crises 
que destroem  a liderança hegem ônica da 
classe dom inante, o sistem a p olítico , o go­
verno e  a econom ia. Soluções revolucioná­
rias para crises dessa envergadura parecem  
em ergir apenas quando existe uma classe 
politicam ente organizada, capaz de m ani­
pular condições internacionais favoráveis.

Capacitação de Classe

M esm o se definirm os m ecanism os pre­
cisos pelos quais a  percepção distorcida 
de interesses é corrigida por práticas ideo­
lógicas e políticas, perm anece a questão da 
conversão dos interesses adquiridos em 
práticas efetivas e eficazes. N a sua crítica 
ao m aterialism o histórico  reconstruído por 
Cohen, Levine e W right (1 9 8 0 :5 8 ) obser­
vam :

" . . .  não se pode desenvolver um re­
lato  adequado da história hum ana 
apenas com  referência  aos interesses 
individuais ou de classe. É  crucial, 
adem ais, que se determ ine com o esses 
interesses se traduzem  em capacita­
ção  de classe ( class capacities)

A indistinção conceituai entre interes­
ses e capacitação deve-se, segundo eles, 
aos “resíduos contratualistas” que subsis­
tem no pensamento marxista. Resíduos que 
sustentam  pressupostos sobre a racionali­
dade e a  ação hum anas que jam ais se ex­
plicitaram teoricamente. As m ordazes crí­
ticas de M arx às “robinsonadas” dos eco­
nom istas clássicos não teriam  tido, a esse 
respeito, outro e fe ito  que o  de  encobrir a 
própria “noção vulgar” de natureza hum a­
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na a  que M arx  recorreu nos seus escritos 
sobre o m aterialism o histórico.

D e qualquer m odo, a idéia de que não 
se pode confundir os interesses com  a ca­
pacidade efetiva das classes já  aparece ex­
p lícita  em  alguns trabalhos que realçaram  
a com plexidade do processo de conscien­
tização de classe. O llm an (1972), no par­
ticular, distinguiu vários passos neste pro­
cesso, listando quatro que tratam  especifi­
cam ente da tradução de interesses em prá­
ticas. Segundo ele, para que os trabalha­
dores adotassem  um com portam ento revo­
lucionário, deveriam  acreditar a) que sua 
situação poderia realm ente m elhorar; b) 
que essa m elhora poderia se realizar atra­
vés dos m eios a  seu dispor; c) que a estra­
tégia de seu partido era correta ; d) que 
os benefícios esperados com pensavam  o 
risco da ação.

M uitas das questões levantadas pelo 
conceito  de consciência  de classe são ques­
tões teóricas cru ciais , que só podem  ser 
devidam ente colocadas no âm bito  de teo­
rias m ais am plas com o a teoria da ideo­
logia, da ação  coletiva e da form ação de 
classe.

T herborn  (1982), por exem plo, con cei­
tuou as dim ensões da subjetiv idade social 
e fez contribu ições im portantes para o 
entendim ento de com o as práticas e as 
experiências são vivenciadas socialm ente, 
produzindo seres hum anos com  identida­
des que se baseiam  em  interpelações con­
correntes. D e acordo com  suas idéias, as 
identidades sociais não são jam ais produ­
tos acabados m as, ao contrário, são uma 
articulação de princípios ideológicos con­
traditórios em constante processo de re­
form ulação. T a l processo é  uma conse­
qüência das práticas sociais que questio­
nam  a coerência entre essas identidades 
sociais.

A mesma noção reaparece em im portan­
tes estudos sobre práticas hegem ônicas 
que expressam  o am algam ento de interes­
ses no curso das lutas sociais e das alian­
ças de classe (L aclau , 1977; Anm ízade, 
1981; Sew ell, 1980; Sabei, 1984).

E ntre  os m arxistas que vêm  trabalhan­
do com  estratégias de “escolha racio n al” 
e com  os m icrofundam entos da ação co­
letiva, a ênfase é posta tanto sobre as 
condições externas para a cooperação —  
tais com o o tam anho do grupo, a m obili­
dade geográfica, a  hom ogeneidade cultu­
ra l, a rede de com unicações e os recursos
—  quanto sobre condições internas, como

a “tecnologia da ação co le tiv a” (E lster,
1986). Esses fatores funcionariam  como 
m odificadores da disposição dos indivíduos 
para agir coletivam ente em defesa de in­
teresses com uns.

Para todos estes autores, as práticas de 
classe —  i.e ., as práticas sociais de grupos 
que perseguem  interesses de classe —  lon­
ge de  pressupostos do discurso teórico , são 
ob jetos problem áticos, cu ja  própria consti­
tuição depende da “disponibilidade de re­
cursos para a ação” , para usar a term ino­
logia consagrada por T illy  (1978).

M as, mesmo quando a form ação das 
classes é  teoricam ente assim ilada à p ro ­
b lem ática da form ação de su jeitos co leti­
vos, resta ainda o fato  fundam ental de que 
a form ação desses coletivos é delim itada 
por relações estruturais. Q ue relações são 
essas? Serão as relações de exploração 
condições necessárias e su ficientes para 
defin ir uma estrutura de ciasse?

Classes, Exploração e Exclusão Socia l

Nenhum a teoria foi tão criticada na úl­
tim a década quanto a teoria  do valor-tra- 
balho, sustentáculo da concepção m arxiana 
de exploração. N enhum a revisão, em com ­
pensação, fo i m ais radical.

D o ponto de vista m atem ático , resolve­
ra-se com  Sraffa  (1960) o problem a da 
transform ação de valores em preços. A 
solução de Sraffa , entretanto , não garan­
tiu  à categoria “ trabalho” nenhum a cen- 
tralidade; ao  contrário, demonstrou que 
toda e qualquer m ercadoria pode funcio­
nar com o “equivalente g era l” num  sistem a 
de trocas, sendo, portanto, arb itrária a sua 
eleição. Não há, segundo Sra ffa , nenhuma 
necessidade técnica de substituir o con­
ceito  de “p reço” pelo conceito  de “valor” .

O  debate que se seguiu (Steedm an, 
1978) fo i decisivo para forta lecer, en tre os 
m arxistas, a idéia de qu e, pelo m enos em 
term os de econom ia, a teoria do valor- 
trabalho era insustentável. Particu larm en­
te contundentes foram  as críticas de G intis 
e Bow les (1981). Segundo eles, “ao extir­
par as práticas políticas e cu lturais da 
constitu ição interna do ‘econôm ico’, a teo­
ria  do valor-trabalho reduz o escopo da 
produção capitalista a uma área restrita  e 
pobre da variedade de práticas que, con­
juntam ente, determ inam  a  dinâm ica da 
acum u lação”. O u seja, tratar-se-ia de um 
tratam ento economicista  do econôm ico. As
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raízes do econom icism o proviriam  de dois 
fatos:

[a] “ao representar o trabalho com o 
o valor de uso da força  de trabalho, 
a teoria abstrai as práticas políticas e 
culturais da classe trabalhadora e re­
duz a d inâm ica da produção cap ita­
lista aos im perativos das relações de 
propriedade e de troca de m ercado­
rias”; [b ] “representa a força  de tra­
balho com o uma m ercadoria, abstrain­
do a articu lação, teoricam ente indis­
pensável, de estruturas radicalm ente 
distintas —  a fam ília e o estado” .

A  teoria do valor-trabalho seria , assim, 
“má E con om ia” : uma fastidiosa teoria so­
bre as condições técnicas da produção e a 
estrutura de salários, preços e lucros. T e ­
ria , enfim , os mesmos defeitos da teoria 
m arginalista.

Nesse debate, os ortodoxos não fizeram 
m ais que rep etir alguns argumentos clás­
sicos: (a) A econom ia neo-ricardiana (Sra- 
ffa ) seria rica em álgebra e pobre em teo­
ria, para usar o  subtítulo de um artigo de 
Shaikh (1982); (b ) a Econom ia P olítica não 
seria apenas um a técnica, mas uma ciên­
cia  so cial, com  fundam entos filosóficos e 
um m étodo ob jetiv ista (não individualista), 
sendo por isso fundam ental manter-se a 
centralidade do conceito de trabalho —  o 
mesmo argum ento de H ilferding (1975), re­
petido, entre outros, por W right (1979a).

Um desdobram ento interessante da fa ­
lência da teoria do valor-trabalho Dode ser 
encontrado na crítica  de L aulier (1979 :6-7) 
ao conceito de “ força de trabalh o”. Para 
ele, seria logicam ente incoerente conceber 
a  força  de trabalho com o m ercadoria pois 
o seu valor não poderia ser igual ao valor 
dos bens de consum o do trabalhador. A 
contradição residiria no fato  de que, ao 
contrário do valor das demais m ercadorias,

“no caso da fo rça  de trabalho, as coi­
sas se passam diferentem ente: o valor 
dos bens de consum o já  foram  reali­
zados previam ente à produção da fo r­
ça de trabalho, e esses bens são, no 
âm bito dom éstico, não-valores. A ven­
da da força de trabalho, se fosse a 
realização de um valor, seria a segun­
da realização de um mesmo valor (a 
dos bens de consum o) sem que nada, 
nenhum processo de trabalho social­
m ente reconhecido, tenha se passado 
entre essas duas realizações”.

Já  para um filó sofo , com o Cohen (1981), 
as relações entre a teoria do valor-traba­
lho e o  conceito de exploração são irrele 
vantes. Para ele, pode-se su=»entar que há 
exploração ainda quando se aceite  (a ) que 
o trabalho não cria valor e (b) que o  tra­
balho socialm ente necessário não se ja  a 
m edida do valor. Para tanto seria sufi­
ciente afirm ar que (a) apenas os trabalha­
dores produzem os bens que são trocados 
com  base em valor; (b ) o capitalista rece­
be parte do valor do produto; (c) os tra­
balhadores recebem  m enos valor do que 
o valor do produto que eles produziram ; 
(d) o capitalista extrai algum valor do pro­
duto que os trabalhadores produziram.

E ntre os sociólogos não-m arxistas, as 
críticas se concentraram  sobre a concep­
ção de exploração , articulando-se em tor­
no de qu atro eixos (M urphy, 1985): o eco­
nom icism o da teoria do valor-trabalho e 
sua incapacidade de com preender a deter­
m inação p o lítica dos preços; a estreiteza 
do conceito  de trabalho produtivo; o des­
conhecim ento de im portantes form as de 
dom inação não-capitalistas (patriarcais, ra­
ciais, étn icas, profissionais, e tc .) ; a incom ­
preensão do fenôm eno da exclusão social.

Murphy (1985 :226) cham a a atenção 
para o fato  de que o conceito  de explora­
ção “vê apenas com o vítim as os trabalha­
dores que produzem  m ercadorias pelas 
quais são pagos, não enxergando aqueles 
grupos exclu ídos de todo o cam po das re­
lações de produção, troca e consu m o". 
Para ele, a noção de exploração que se 
respalda na teoria do valor-trabalho só 
abarca um conjunto m uito pequeno do fe­
nôm eno m ais geral que W eber teorizou 
com o clausura social:

“A clausura excludente envolve o 
' exercício  do poder em direção descen­

dente, através de um processo de su­
bordinação no qual um grupo se as­
segura de vantagens ao fechar opor­
tunidades a um outro grupo que ele 
define com o inferior ou inelegível” 
(M urphy, 1985 :234).

A crítica  de Parkin  é igualm ente abran­
gente. R econstruindo a noção de clausura 
social a partir de W eber (1978 :43-6 , 302-7, 
339-48, 635-40, 926-55), ele propõe:

“W eber entendia por clausura so­
cial o processo pelo qual as coletivi­
dades sociais procuram  m axim izar re­
com pensas restringindo o acesso a re~
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cursos e oportunidades a um lim itado 
círcu lo  de eleitos. Isto im plica as­
sinalar um  certo núm ero de atributos 
físicos ou sociais com o base justifica- 
tória da exclusão. W eber sugere que 
virtualm ente qualquer atributo gru­
pai —  raça, língua, origem social, re­
ligião —  pode ser apropriado desde 
que possa ser usado para a m onopo­
lização de oportunidades específicas, 
usualm ente econôm icas. T a l m onopo­
lização é dirigida contra com petido­
res que partilham  algum a caracterís­
tica positiva ou negativa; seu propó­
sito é sem pre subtrair oportunidades 
sociais e econôm icas a estranhos” 
P ark in  (1 9 7 9 :4 4 ).

Parkin  esforça-se, contudo, ao contrá­
rio de M urphy, para preservar a  tradição 
“que coloca o conceito de exploração no 
âmago da análise de classe” . Para tanto, 
ele prom ove explicitam ente uma am plia­
ção do conceito m arxista clássico- Em  suas 
palavras,

“ [ . . .  j  . n a  m edida em que form as ex- 
cludentes de clausura resultam  no uso 
v ertical do poder, criando nortanto 
form ações sociais subordinadas, elas 
podem  ser vistas, por d efinição, como 
form as de exploração. Exploração 
aqui define o nexo entre classes ou 
outras coletividades que estão num a re­
lação de dom inação e  subordinação, 
não im porta sobre que base so c ia l” 
(Parkin , 1 979 :46 ).

O fa to  dessa fusão conceituai denotar 
uma m otivação m oral não parece atemo­
rizar Park in , que, ao contrário , qu er ju s­
tam ente explicitar tal m otivação:

“ A largar o significado do conceito 
para abarcar outras relações de dom i­
nação e su jeição além  daquelas entre 
capital e trabalho, não assinala por 
isso um trânsito de um uso científico  
e técnico  para um  uso m oralista; o 
conceito de exploração tem um con­
teúdo moral que independe do  m odo 
com o é usado; e é preferível que isso 
fique m eridianam ente exp líc ito” 6 (Par­
k in , 1979 :47).

P arkin  identifica e analisa dois m eca­
nismos principais de enclausuram ento ex- 
cludente (ou de exploração) —  a proprie­
dade dos m eios de produção e as quali­

ficações e diplom as acadêm icos e profis­
sionais —  cu jos beneficiários, segundo ele, 
form am  os principais com ponentes das 
classes dom inantes no capitalism o m oder­
no. E le  segue, quanto a isso, os estudos de 
Bourdíeu (19 7 9 ), que inclu í os detentores 
de capital cultural lado a  lado com os ca­
pitalistas slricto sensu, ainda que prefira 
alargar a noção de propriedade ao invés de 
am pliar o conceito de exploração.

A mesma am pliação do conceito  de pro­
priedade está na base da teoria econôm ica 
da exploração form ulada por Roem er 
(1982), que conceitua com o ativos econô­
micos (econom ic assets) (i) os meios de 
produção, (ii) as qu alificações, (iii) a fo r­
ça de trabalho e (iv) os m eios de organiza­
ção , esses últim os uma extensão proposta 
por W right (1985). Enquanto M arx define 
exploração em  term os de extração de so- 
bretrabalho , pressupondo algum tipo de do­
m inação ao nível da produção, Roem er a 
concebe com o  sim ples resultado da d istri­
buição desigual de ativos econôm icos e 
deriva as classes sociais dessa desigualdade, 
sem qualquer referência às relações de do­
m inação nos locais de trabalho.

A ssim , as idéias de R o e m e r7 introduzi­
ram  na análise m arxista pelo menos duas 
teses heterodoxas: a de que a  dominação 
na esfera produtiva não é necessária para 
a extração de sobretrabalho e a de que as 
relações de m ercado são suficientes para 
caracterizar relações de classe. A primeira 
tese rom pe com  a equação clássica “explo­
ração =  extração de mais valia =  des­
potism o fa b r il” sobre a qual se baseara, 
até então, a sociologia do trabalho m arxis­
ta, para a qual o controle sobre o  dispên­
dio produtivo da força de trabalho seria 
o fundam ento do modo de produção capi­
talista (Braverm an, 1974). A  segunda tese 
contradiz a crença de que as concepções 
m arxista e w eberiana de classes se assen­
tam sobre espaços econôm icos distintos, a 
saber, respectivam ente, a esfera da produ­
ção  e a esfera do m ercado (WVighí, 1979).

Para R oem er, a noção m arxista piocura 
dar conta do fenôm eno da troca desigual 
(apropriação de sobretrabalho) sob a apa­
rente igualdade das relações salariais. A 
teoria do valor-trabalho teria servido a 
M arx justam ente para prover uma demons­
tração c ien tífica  daquela desigualdade. A 
presença ou ausência de dom inação, seja  
no local de trabalho, se ja  com o “coerção 
extra-econôm ica” seria, portanto, secundá­
ria . O  que Roem er dem onstra, todavia, é
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que o fenôm eno da troca desigual é mais 
abrangente do que o  que M arx supunha.

Insatisfeito  com  a  abordagem  clássica 
que define exploração a partir da teoria 
do valor-trabalho, Roem er desenvolve uma 
segunda via, baseada na teoria dos jogos. 
Essa abordagem  consiste em tratar d ife­
rentes form as de organização da produção 
com o jogos, cu jos participantes possuem  di­
ferentes tipos de recursos (ativos) que lan­
çam  no m ercado para gerar rendim entos, 
seguindo determ inadas regras. Segundo 
R oem er, a coalizão de atores S será con­
siderada explorada e um a outra coalizão 
S’, que lhe é com plem entar será exploradora 
se as seguintes condições forem  preenchi­
das: “ (1 ) H á uma alternativa, que con ce­
bem os com o hipoteticam ente plausível, na 
qual S  estaria num a situação m elhor que 
a presente. (2) N essa alternativa, o com ­
plem ento de S , a  coalizão S ’, ficaria  em 
situação p ior” (R oem er, 1982 :194).

Essas duas condições, entretanto, tradu­
zem apenas as condições em  que se pode 
tecnicam ente fa lar de “ transferência de va­
lo r” entre as coalizões. Roem er dá alguns 
exem plos absurdos de jogos en tre co a li­
zões de ricos e pobres em que existe trans­
ferência de valor na d ireção dos ricos para 
os pobres, o que demonstra não apenas a 
insuficiência dessas duas condições, mas 
os inconvenientes de se adotar o  trabalho 
com o m edida de valor. Esses exem plos fa­
zem Roem er estabelecer uma terceira con­
d ição : “S  está numa relação de subordina­
ção a S’, sendo que dom inação nesse con­
texto  deve ser entendida com o im plicando 
que S’ impede S  de se retirar para um  jogo 
alternativo”.

Essas três condições juntas ainda não 
satisfazem , rigorosam ente, a d efinição de 
exploração dada por W right (1 9 8 5 :6 5 ): 
“ D escrever uma desigualdade com o resul­
tado de exploração é afirm ar que existe 
um tipo particular de relação causal en ­
tre os rendim entos de d iferentes atores. 
JO u se ja ,] os ricos são ticos porque os 
pobres são p o bres”. Isto porque, com o bem  
iirgum enta W right, im pedir uma coalizão 
de retirar-se para um jogo alternativo sig­
n ifica apenas “opressão econôm ica” (exclu- 
Nfío social na linguagem  dos neow eberia- 
nos). Para ele, opressão (com o acontece 
nos casos de desem prego crônico) diferen- 
■ in-se de exploração porque: .

“No caso de opressão econôm ica, a 
classe opressora tem  apenas interesse 
cm  proteger seus direitos de pro­

priedade; no caso de exploração ela 
tem tam bém  interesse na atividade 
produtiva e nos esforços dos explora­
dos. No caso de opressão econôm ica, 
os interesses m ateriais dos opressores 
não seriam  feridos se todos os opri­
m idos sim plesm ente desaparecessem  
ou m orressem . N o caso de exploração, 
por outro lado, a  classe exploradora 
necessita da classe explorada. O s ex­
ploradores seriam  atingidos se os ex­
plorados desaparecessem . A explora­
ção une, p ortanto, exploradores e ex ­
plorados de um m odo que a opressão 
não faz  necessariam ente. É essa com ­
b in ação  p articular de antagonism o de 
interesses m ateriais e interdependên­
cia que em presta um cará ter distinto 
à exploração e que faz  da luta de 
classes uma força  potencialm ente ex ­
p losiva” (W right, 1985 :75 ). ^

A  estratégia geral de R oem er, desen­
volvida por W right, é defin ir as diferen­
tes regras de retirada para jogos alterna­
tivos que caracterizam  os d iferentes tipos 
de exploração, os quais se baseiam  na m o­
nopolização de um  tipo especial de ativo 
econôm ico: feudal (força de trabalh o); ca­
pitalista (m eios de produ ção); socialista 
(q u alificações); e estatista (m eios de orga­
n ização). O que diferencia a  exploração 
feudal da exploração capitalista é que, no 
prim eiro caso, a  coalizão dom inada estaria 
em situação m elhor se se retirasse com  
seus ativos pessoais, enquanto que no s e - ' 
gundo caso , sob o capitalism o, tal situa­
ção só ocorreria se ela se retirasse com  
sua porção per capita  do con ju nto  dos ati­
vos sociais.

Uma boa form a de ajuizar a força re­
lativa das explicações neow eberianas e 
neom arxistas é  com parar o  tratam ento da­
do por am bas à form a de exploração pró­
pria aos profissionais. Para os m arxistas, 
a exploração baseada em  qu alificações 
tem com o regra dc retirada

“deixar o jogo com  sua porção per 
capita  de ativos inalienáveis (aproxi­
m adam ente equivalentes a talentos e 
qu alificações). Uma coalizão será 
considerada socialisticam ente explora­
da se m elhorar sua posição ao se reti­
rar com  seus talentos e qualificações 
per capita e  a  coalizão com plem entar 
f ica r pior sob estas circunstâncias. Isso 
im plica que as pessoas com  altas

• qu alificações num  dado jogo recebem
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uma alta rem uneração, não simples­
mente porque tenham  altas qualifica­
ções, m as por causa do d iferencial de 
qu alificação entre os atores. O s alta­
m ente qualificados ficariam  pior se 
os desqualificados se qualificassem ; 
eles têm pois interesse em  m anter o 
diferencial de qu alificação , e é  isso 
que sustenta o  argumento de que seus 
rendim entos refletem  exp lo ração” 
(W right, 1985:70).

O argum ento de W right é de que “as 
pessoas com  qu alificação rara recebem  
rendim entos acim a dos custos de produ­
zir tal q u a lificação ” e que seria esse com ­
ponente de ‘renda’ no salário que consti­
tuiria a exploração.

Parkin (1 9 7 9 :5 4 ), por outro lado, defi­
ne do seguinte modo a exploração perpe­
tuada por profissionais:

“O uso de diplom as para fins de 
en clau su ram en to .. .  tem sido feito  
por um  crescente núm ero de ocupações 
de colarinho branco em suas tentati­
vas de atingir o status de profissões. 
A profissionalização pode ser enten­
dida com o uma estratégia que o b je ti­
va, en tre outras coisas, a  lim itar e 
controlar a  oferta de debutantes numa 
ocupação de m odo a salvaguardar e 
elevar o seu valor de m ercad o”.

Para ele, a m onopolização de certas 
oportunidades de vida fica  clara quando 
se constata que há uma certa linha de 
transm issão fam iliar dessas qu alificações:

“Q u alificações form ais e diplomas 
parecem  ser um  engenhoso artifício  
para assegurar àaueles aquinhoados 
com  m aior ‘capital cu ltural' m elhores 
chances de transm itir aos seus filhos 
os benefícios do status profissional. 
Os diplom as são geralm ente concedi­
dos com  base em testes que medem 
certas qualidades e atributos intim a­
m ente relacionados à classe, ao invés 
daquelas habilidades e aptidões prá­
ticas que d ificilm ente seriam  transm i­
tidas por linha fam ilia r” (Park in , 
1979:55).

Pode-se ver em W right, ao co ntrário  de 
Parkin, o  cuidado d e  estabelecer um nexo 
causai entre a riqueza dos profissionais e 
a pobreza dos não-profissionais, de modo 
a caracterizá-la com o fruto de exploração.

Para ele, se toda form a de exploração pres­
supõe um  certo  enclausuram ento excluden- 
te, para usar a term inologia neoweberia- 
na, o contrário não é necessariam ente ver­
dadeiro. M uitas form as de exclusão social, 
inclusive aquelas mais agudas, que atin­
gem os desempregados perm anentes, não 
podem ser teorizadas com o uma relação de 
exploração , posto que envolvem  pessoas 
que não produzem. Para ele, a  condição 
de dom inação estabelecida por Roem er 
têm vigência apenas entre os participan­
tes de uma mesma form a de organizar a 
produção e não entre o conjunto dos mem ­
bros de uma sociedade. O u seja, profis­
sionais só podem exp lo rar empregados 
não-profissionais, assim  com o capitalistas 
só podem explorar trabalhadores em prega­
dos —  a exclusão social, em si mesm a, se­
ria apenas uma form a de opressão.

Com E lster (1986-173-4), o em preendi­
mento m arxista pode até mesmo prescin­
dir de toda e  qualquer idéia  de totalidade 
funcional, tanto quanto de qualquer rela­
ção de ordem individualista:

“ (i) E xploração e classe são modal- 
m ente definidas, de tal modo que a 
situação de exploração e a pertinência 
de classe não podem ser estabeleci- 
daè apenas pela observação de con­
dutas con cretas; (ii) Exploração é 
uma propriedade de indivíduos ou de 
econom ias inteiras, não da relação en­
tre indivíduos; (iii) E xploração se 
restringe a um am biente puramente 
estático , ignorando tanto o passado 
dos dotes individuais, quanto o futu­
ro das rendas daí derivadas; (iv) R es­
tringe-se também  a um am biente ple­
nam ente com petitivo, ignorando as fo r­
mas que a exploração adquire em 
‘m ercados estreitos’ ” .

A am pliação do conceito de proprieda­
de perpetrada por Roem er e seguida por 
W right encontra, todavia, ob jeções entre 
aqueles que acham  que “mesmo esse sen­
tido inclusivo representa apenas uma for­
ma esp ecífica , entre m uitas, de enclausu­
ram ento excludente. Form as alternativas de 
clausura, além  do capital cultural e pro­
dutivo, podem ser igualm ente efetivos em 
produzir form ação de classe e dom inação 
p o lítica” (Park in , 1979-59).

T ais autores prefeririam  abandonar de 
vez o terreno do m arxism o para trilhar os 
cam inhos abertos pelo vocabu lário do en­
clausuram ento. que capturaria “de modo
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m ais adequado a sim ilitude essencial entre 
fenôm enos de outro modo tão diferentes”. 
Para eles, seria

“preferível, p ortanto, reter o  sentido 
estrito e convencional do term o pro­
priedade com o uma form a de clausu­
ra  excludente sobre recursos produti­
vos e tratar os diplom as, junto com  
filiação partidária, características ra­
ciais, linhagens, e tc ., com o outras tan­
tas distintas bases de enclausuram en- 
to " (Park in , 1979 :60).

D e qualquer m odo, autores com o Roem er 
e W right tiveram  a  coragem  de estender 
os limites da teoria m arxista da explora­
ção , retirando daí im portantes conclusões 
para a teoria das classes, mesmo quando 
suas idéias perm aneceram  excessivam ente 
referidas a analogias. Darei apenas, para 
concluir, dois exem plos adicionais.

O  primeiro refere-se ao debate já  clás­
sico  sobre as fronteiras de classe (a defi­
n ição da classe m édia) que atravessou os 
anos setenta, e o itenta. Para a conceituação 
das classes m édias (profissionais e execu­
tivos, p rincipalm ente), a nova teoria da 
exploração de R oem er forneceu uma nova 
argum entação: o  controle sobre q u alifica­
ções e meios de organização forneceria a 
base m aterial de uma nova classe. Essa 
concepção da posição estrutural de profis­
sionais e gerentes, conduziu um m arxista, 
com o W right (1 9 8 5 :8 9 ), em outros aspec­
tos tão ortodoxo, a adm itir que “uma 
das conseqüências desta reconceituação 
das classes m édias é que não se pode mais 
adm itir com o axiom a que o  proletariado 
seja o  único nem m esm o, talvez, o mais 
im portante rival da burguesia na disputa 
pelo poder na sociedade cap italista ’-.

O  segundo exem plo refere-se aos trata­
mentos alternativos sugeridos pelo mesmo 
W right (1985 :127) para explicar a explo­
ração de m ulheres e outras “m inorias” no 
m ercado de trabalh o, assim ilando a situa- 
çfio fem inina, ora à  exploração socialista 
(através de q u alificaçõ es), ora à explora­
ção feudal.

No prim eiro caso .

“Credenciais não precisam  se consti­
tuir em reais qu alificações para um 
em prego: elas sim plesm ente necessitam  
restringir a o ferta  de um tipo particu­
lar de força de trabalho. A segrega­
ção sexual das ocupações pode fun­
cionar de m odo idônlico ao “superpo-

voar” de m ulheres certas poucas ca­
tegorias e reduzir a com petição em 
certos em pregos ocupados por ho­
m ens” .

No segundo caso,

“A discrim inação sexual pode ser con­
ceituada com o um a form a trunca­
da de exploração feudal. Com efeito , 
não há posse igualitária de fo rça  de 
trabalho se um gênero não tem  pos­
sibilidade de usá-la livrem ente com o 
os outros agentes”.

A extensão patrocinada pelos neom arxis- 
tas no conceito de propriedade é pois uma 
tentativa de incluir na análise de classes 
fenôm enos de desigualdade so cial que se 
acumulam  por sobre a relação entre ca­
pital e trabalho. Se , do ponto de vista 
analítico , essa extensão tem a virtude de 
d iferenciar tipos diversos de exploração 
econôm ica, não parece, contudo, su ficien­
tem ente abrangente para exp licar o desen­
volvim ento autônom o das desigualdades 
sociais. Do mesmo m odo, a tentativa neo- 
w eberiana de expandir o conceito  de ex ­
ploração para além  do seu terreno econô­
m ico, se tem a virtude de reafirm ar o ca ­
ráter social da exploração, parece ter o 
inconveniente de obscurecer a dem arcação 
entre as suas d iferentes modalidades.

Conclusões

Retom em os, para finalizar, algo que 
me parece básico  no m arxism o dos anos 
o itenta. R efiro-m e ao fato  de que a teo­
ria das classes assemelha-se, cada vez 
mais, a uma teoria da ação coletiva, per­
dendo suas preocupações revolucionárias e 
essencialistas. Além  de perm anecerem  com o 
im portantes categorias explicativas na aná­
lise política , as classes tornam -se plena­
mente o b jetos de explicação sociológica. 
Os antecedentes de tal posição podem ser 
encontrados na obra pioneira de Thom pson 
(1958, 1978), que colocou as “lutas de clas­
se ” com o m om ento constitutivo das clas­
ses, privilegiando os processos históricos 
de sua form ação.

Perdido o ob jetivo revolucionário (que 
pressupunha o su jeito coletivo, ao invés de 
explicá-lo), coube ao m arxism o contem po­
râneo ju stificar a centralidade teórica  da 
noção de classe e exp licar por que, afinal.
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conflitos sociais entre coletividades tão 
particulares seriam  "lu tas de classe”.

Duas d iferentes justificativas foram  apre­
sentadas no decorrer desse texto. A prim ei­
ra delas fo i avançada por W right (1985), 
para  quem apenas uma teoria da história 
(o m aterialism o histórico), i.e., uma teoria 
da evolução das sociedades hum anas, jus­
tifica  a centralidade que as classes devem 
desfrutar na explicação sociológica. Essa 
resposta, entretanto , apresenta dois incon­
venientes do ponto de vista em pírico, o 
m aterialism o histórico é bastante vulne­
rável, posto que não se pode dem onstrar 
de um m odo culturalm ente significativo 
nenhum a linha evolutiva das sociedades 
hum anas; do ponto de vista lógico trata- 
se de uma petição de princípios supor uma 
trajetória histórica que se qu er construída 
por su jeitos (classes) cu ja  ação é abstraída 
pela teoria que postula tais su jeitos.

A segunda ju stificativ a , elaborada por 
Przew orski (1977) valendo-se das instigan- 
íes colocações  íhom psonianas e gram scia- 
nas, denota m ais consistência e  refinam en­
to. Para Przew orski, a prim azia explica­
tiva das classes, que faz com  que confli­
tos particulares entre grupos específicos 
sejam  lidos teoricam ente com o “lutas de 
classe”, repousa tão som ente no postulado 
m etodológico segundo o qual só os con­
flitos en tre ocupantes de “ lugares” eco­
nôm icos são capazes de  im prim ir uma di- 
recionalidade à história das sociedades hu­
m anas. Assume-se, assim , explicitam ente, o

pressuposto da centralidade teórica d a no­
ção de “ trabalho” .

M as um a terceira  ju stificativ a , não-mar- 
xista, que troque a circularidade por certo 
em pirism o ainda é  possível. Para Bourdieu
(1979), por exem plo, as classes (n o  pa­
pel) são construções teóricas cu ja reali­
dade e eficácia  repousam nas classificações 
feitas pelos próprios agentes sociais. Nessa 
perspectiva, a im portância relativa das 
classes sociais frente a outras classes (de 
idade, de gênero, de etnia, etc.) é cons­
truída pela guerra incessante de classifica­
ção e de nom inação que travam  os agen­
tes sociais, não podendo se sustentar senão 
na própria prim azia, em algumas socie­
dades concretas, dessa form a de classifi­
car. Se  a análise que Bourdieu faz da dis­
tinção e do gosto estiver correta , talvez as 
classes não estejam  afinal tão m ortas no 
im aginário coletivo das sociedades cap ita ­
listas.

E nfim , qualquer que se ja  a justificativa, 
para a sociologia atual, as classes são 
uma >“form ação so cial” (um a coletividade 
cu ja  ação deve ser explicada em  seus m o­
tivos, eficácia , sentido e resultado) e  são 
tam bém , quando não agentes, constelações 
de sentido--que fornecem  parâm etros sim­
bólicos estruturais à  ação individual ou 
grupai.

(R ecebido para publicação  
em m arço d e  1991)

Notas

1 . Essa caracterização está cada vez m ais sendo posta à prova pela m etodologia indi­
vidualista dos m arxistas analíticos que têm trabalhado com  estratégias de escolha ra c io ­
nal na análise de classe. V er, por exem plo, R oem er (1982) e E lster (1986). ,

2 .  N o que m e concerne, não me cabe o m érito de haver descoberto, nem a exis­
tência das classes, nem a lu ta  entre elas. M uito antes de m im , historiadores burgueses 
já haviam  descrito o  desenvolvim ento histórico dessa luta entre as classes, e econom istas 
burgueses haviam  indicado sua anatom ia econôm ica. O  que eu trouxe de novo fo i: 1) 
dem onstrar que a existên cia das classes está ligada som ente a determinadas fases de 
desenvolvimento da produção; 2) que a luta de classes conduz, necessariam ente, à dita­
dura do proletariado ; 3) que essa própria ditadura nada m ais é que a transição à aboli­
ção d e  todas as classes e a uma sociedade sem classes [ . . . ] ”  (M arx , 1963).

3 .  “Classes são grandes grupos de pessoas que d iferem  um as das ou tras pela posição 
que ocupam  num  sistem a social de produção historicam ente determ inado, pela sua rela­
ção  (em m uitos casos fixa  e expressa em lei) com  os m eios de produção, pelo  seu 
papel na organização social do trabalho e, conseqüentem ente, pelas dim ensões e  pelos 
m étodos de adquirir a parte da riqueza social de que dispõem . Classes são grupos de 
pessoas que podem  se apropriar do trabalho uma das outras devido à posição que ocupam  
num  sistem a definido de econom ia social” (Len in , 1947).
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4 . As versões de m aterialism o histórico apresentadas por Cohen (1978) e W right (1983) 
são bons exem plos dessas duas concepções.

5 .  Essa frase pretende sugerir que existe um desvio real en tre interesses putativos e 
interesses percebidos. N ão significa d c m odo algum que os interesses de ciasse estejam  
definidos previam ente às práticas sociais.

6 .  A respeito do aspecto moral im plícito  na teoria da exploração , ver W ood (1980); 
H usam i (19 8 0 ); Levine (1982).

7 . A revista Politics & S ociey , 3 :11  (1982) fo i dedicada ao debate das idéias de Roem er, 
com pilando, entre outras, as prim eiras reações de E lster, Przew orski, W right e Levine.
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